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Editorial

Chegamos à edição de número 8 do Boletim de Economia e Política Internacional (Bepi) do 
Ipea, prosseguindo com nosso objetivo de levar ao público o debate acumulado pela Diretoria 
de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais, a Dinte.

Este número é aberto pelo instigante artigo de Eduardo Costa Pinto sobre a crise eco-
nômica e as repercussões políticas, econômicas e sociais em seu epicentro, os Estados Unidos. 
Em seguida, Rodrigo Pires de Campos, João Brígido Bezerra Lima e Luara Landulpho Alves 
Lopes discutem os limites e perspectivas da posição brasileira no debate sobre efetividade da 
ajuda internacional, problematizando a discussão a ser realizada no Fórum da Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), em Busan (Coreia do Sul).

O debate de temas afetos à América do Sul ganha destaque com a discussão de André 
Bojikian Calixtre e Walter Antonio Desiderá Neto sobre os desafios para a consolidação 
aduaneira do Mercado Comum do Sul (Mercosul), e o artigo de Felipe Teixeira Gonçalves 
que busca analisar o papel do Sistema Econômico Latino-Americano e do Caribe (Sela) no 
contexto da criação da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC).

Este boletim traz também dois estudos de caso: o artigo de Marcelo José Braga Nonnen-
berg e Allan Paes de Mesentier sobre o crescimento recente da indústria de bens intensivos 
em tecnologia na China; e o debate sobre os impactos de novas tecnologias na política de 
defesa, no qual Érico Esteves Duarte toma o caso norte-americano como modelo de estudo.

Esta edição do boletim é encerrada por nosso convidado, o Secretário de Assuntos 
Internacionais do Ministério da Fazenda (Sain/MF) e atual vice-ministro (deputy) do Brasil 
no Grupo dos Vinte (G20), Carlos Márcio Bicalho Cozendey, que expõe sua análise sobre 
os resultados e as perspectivas do papel do G20 no combate à crise global. 

Ao final, incluímos o artigo apresentado por Roberto Frenkel na Conferência de Alto 
Nível conjunta entre o Ministério da Fazenda do Brasil e o Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) sobre Gestão dos Fluxos de Capitais nos Mercados Emergentes, realizada no Rio de 
Janeiro em maio de 2011.

Boa leitura!

André Rego Viana 
Ivan Tiago Machado Oliveira

Editores
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A CRISE AMERICANA: DÍVIDA, DESEMPREGO 
E POLÍTICA

Eduardo Costa Pinto* 

1 INTRODUÇÃO

Três anos após a quebra do Banco Lehman Brothers, em 15 de setembro de 2008, a economia 
americana não conseguiu ainda restabelecer o seu dinamismo. A atual fase nos Estados Unidos 
de elevado desemprego e baixo crescimento, sem expectativas de alteração no curto prazo, e 
de mudanças significativas na composição e repartição da riqueza dos grupos na sociedade 
traz à tona o acirramento de posições históricas divergentes da sociedade americana, que 
dificulta o estabelecimento de medidas destinadas a combater a crise. O acirramento desses 
grupos tem se refletido na elevação das tensões entre os partidos Democrata (do presidente 
Barack Obama) e Republicano (maioria na Câmara Legislativa), o qual tem caminhado 
cada vez mais para a direita. A manifestação mais recente dessas tensões foi a aprovação da 
elevação do teto legal de endividamento nominal, assunto que ganhou os noticiários do 
mundo, pois o Estado norte-americano corria o risco, temporário, de não conseguir honrar 
seus compromissos.

Será que o setor público dos Estados Unidos está enfrentando um problema de sol-
vência? Ou será que os norte-americanos estão vivenciando uma crise profunda que envolve 
dimensões econômicas e políticas?

Diante disso, o objetivo deste texto é realizar uma breve análise da conjuntura econô-
mica e política dos Estados Unidos, buscando mostrar que o grande problema daquele país 
não é o endividamento público, muito menos a insolvência estatal, mas sim uma depres-
são1 econômica – baixo crescimento dos investimentos e do Produto Interno Bruto (PIB), 
elevado endividamento das famílias, alto nível de desemprego – e uma crise política, a qual 
dificulta que o Estado adote medidas (notadamente a fiscal) que estimulem o crescimento. 

Neste sentido, além desta introdução, analisa-se, na segunda seção deste artigo, a questão 
do teto nominal da dívida pública americana e das contas públicas, buscando mostrar que 

* Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea.
1. O termo depressão é utilizado geralmente na literatura econômica para expressar três significados diferentes, a saber: i) sinônimo de 
recessão, aplicado em situações particulares de profunda recessão sem nenhum tipo de discussão teórica sobre o fenômeno e que estaria 
associado a um padrão cíclico; ii) quando ocorre uma queda muito maior do que é considerada uma “recessão normal”; e iii) período 
prolongado de estagnação ou semiestagnação, ou ainda um período mais longo de recuperação frágil de uma crise que incorpora quedas 
recorrentes no nível de atividade, pequenas taxas de crescimento e elevado desemprego (CARDIM DE CARVALHO, 2011). Neste trabalho 
será utilizado o terceiro significado de depressão. Para uma discussão detalhada sobre o conceito de depressão a partir da visão de diver-
sos autores, ver Cardim de Carvalho (2011).
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ocorreu uma piora das contas públicas americanas sem que isso tivesse gerado um problema de 
solvência do setor público. A terceira seção apresenta a atual depressão econômica a partir da 
evolução das principais variáveis econômicas de fluxo (PIB, investimento, lucro das empre-
sas, renda disponível) e estoques da economia americana, tentando identificar os possíveis 
instrumentos de que o governo americano dispõe para estimular sua economia. Na quarta 
seção são apresentados alguns elementos de caráter político que dificultam a consecução de 
medidas fiscais destinadas a restabelecer o “circuito econômico”. Por fim, na quinta seção, 
procura-se alinhavar algumas ideias a título de conclusão.

2 TETO NOMINAL DA DÍVIDA PÚBLICA AMERICANA E AS 
CONTAS DO SETOR PÚBLICO: QUESTÃO DE SOLVÊNCIA?

A forte intervenção do governo americano em 2008 e 2009 conseguiu impedir o colapso do 
sistema financeiro, contudo os estímulos não foram suficientes para restabelecer os níveis de 
crescimento anteriores à crise. No auge da crise – pior recessão norte-americana desde 1948 – 
adotou-se uma ampla variedade de estratégias anticíclicas, ao estilo keynesiano, para conter tal 
situação: i) intervenção patrimonial em instituições financeiras e não financeiras (notadamente os 
setores automobilístico e imobiliário – estatização da Fannie Mae e da Freddie Mac) por meio da 
compra de ações pelo Tesouro/Federal Reserve (Fed) de valor incerto, ensejando salvar empresas 
com problemas de insolvência, via injeção de capital; ii) operações de crédito realizadas pelo Fed 
e pelo Tesouro, bem como redução das taxas de juros, que tiveram como objetivo destravar o 
mercado de crédito, fonte fundamental de transmissão de estímulos à atividade econômica; e iii) 
medidas de natureza propriamente fiscal, tais como aumento dos gastos, renúncia tributária e 
transferências para os indivíduos. Estas dimensões de atuação anticrise foram configuradas a partir 
de três grandes programas: Housing and Economic Recovery Act (HERA) e Troubled Asset Relief 
Program (TARP) – destinados, em boa parte, ao resgate das instituições financeiras –, ainda no 
governo George W. Bush; e o American Recovery and Reinvestment Act (ARRA) – que teve forte 
componente fiscal –, implementado no primeiro ano (2009) do mandato do governo Obama.2

Com a implementação desses programas, sem dúvida as contas públicas nos Estados 
Unidos pioraram (tabela A.1, no anexo, e tabela 1). Entre os primeiros trimestres de 2008 
e de 2011, as receitas totais caíram 2,9% (de US$ 4,229 trilhões para US$ 4,108 trilhões), 
e a maior queda ocorreu nas receitas correntes do imposto de renda pessoal (–11,3%, de 
US$ 1,536 trilhão para US$ 1,363 trilhão), ao passo que as despesas totais aumentaram de 
US$ 4,824 trilhões para US$ 5,579 trilhões (crescimento de 15,2%). As despesas que mais 
aumentaram foram os gastos em transferências correntes de benefícios sociais para indivíduos 
(29,9%, de US$ 1,762 trilhão para US$ 2,289 trilhões) em virtude da significativa expansão 
do desemprego.

2. Para uma discussão detalhada destes três programas do governo americano, ver Bastos e Mattos (2011).
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Desde o epicentro da crise (quarto trimestre de 2008), as receitas totais em proporção do 
PIB caíram ao longo de 2009, passando a se recuperar em 2010, só que num nível abaixo do 
anterior à crise. Pelo lado dos gastos totais aumentaram praticamente trimestre a trimestre 
com certa redução no final de 2010 (terceiro e quarto trimestres) e início de 2011 (primeiro 
trimestre). Com isso, o déficit público saltou de 4,3% do PIB no primeiro trimestre de 2008 
para 12,5% do PIB no segundo trimestre de 2009 para depois recuar para 9,9% do PIB no 
primeiro trimestre de 2011, valor este o menor desde o primeiro trimestre de 2009 (tabela 1).

TABELA 1
Indicadores de finanças públicas dos Estados Unidos – 2008-2010 
(Em % do PIB)

Trimestres Receitas totais Despesas totais Superávit/déficit (–)

1o/2008 29,6 33,9   –4,3

2o/2008 28,0 34,8   –6,7

3o/2008 28,4 35,0   –6,6

4o/2008 28,3 36,9   –8,6

1o/2009 26,7 37,6 –10,9

2o/2009 26,6 39,1 –12,5

3o/2009 26,8 38,6 –11,8

4o/2009 26,9 38,3 –11,4

1o/2010 27,4 38,3 –10,9

2o/2010 27,3 38,4 –11,1

3o/2010 27,6 37,9 –10,3

4o/2010 27,3 37,9 –10,5

1o/2011 27,6 37,5   –9,9

2o/2011 – 38,0 –
Fonte: Bureau of Economic Analysis (BEA) dos Estados Unidos. 

Essa evolução dos fluxos (receitas e despesas) financeiros do setor público provocou aumento 
em sua dívida líquida em proporção do PIB (de 36,2% em 2007 para 53% em 2009, e para 
63,8% em 2010). A despeito dessa significativa elevação da dívida, os Estados Unidos possuem 
um endividamento menor que o da França (94% do PIB) e da Alemanha (87% do PIB).

Bastos e Mattos (2011) destacam que um dos principais fatores da deterioração das 
contas públicas foi a queda na arrecadação, que já vinha acontecendo entre 2001 e 2009, 
e se acelerou com os incentivos fiscais do ARRA.3 Pelo lado das despesas, verificou-se que 
cerca de 80% dos gastos realizados (por meio do programa TARP) no socorro às instituições 
financeiras já retornou ao Estado em virtude da recompra de ações pelo setor privado. Nesse 
sentido, Bastos (2011, p. 1) afirmou que os Estados Unidos não têm problemas

 (...) nem de dívida nem de déficit fiscal, no curto prazo. Os EUA têm dois problemas. O 

primeiro é político, que é a radicalização de uma direita que há tempos fala em reduzir 

o tamanho do Estado, cortar os programas sociais. A melhor estratégia para isso é o que 

chamam de “starve the beast” [mate a besta de fome], isto é, você começa a cortar impostos 

3. O montante destinado ao programa ARRA foi de cerca de US$ 1 trilhão em 2009 e US$ 1,39 trilhão em 2010 (aproximadamente 7% 
e 8,5% do PIB, respectivamente) (BASTOS; MATTOS, 2011).

1_Eduardo.indd   9 11/8/2011   12:52:22 PM
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para que apareça um buraco nas contas públicas. Quando aparece, o passo lógico seguinte 

é começar a atacar os programas sociais indesejados. [O segundo é] que de fato o que 

está crescendo muito nos EUA são as transferências pessoais, que consomem agora 70% 

do gasto público federal. E não é o gasto da Previdência que está crescendo, são os gastos 

com saúde. 

Mesmo que fosse verdade que o nível de endividamento americano estivesse elevado em 
comparação com outros países e numa trajetória fora do controle, o que não é o caso, pelo 
menos no curto prazo, os Estados Unidos enfrentam menores restrições ao financiamento 
que os demais países, pois emitem a moeda de curso mundial (dólar) e a reserva de valor 
mundial (títulos do Tesouro) no contexto do sistema monetário internacional “dólar flexível”. 
Isso possibilita aos Estados Unidos uma autonomia relativa maior na execução de sua po-
lítica monetária, fiscal e cambial, pois não se encontram submetidos à restrição externa4 
em virtude da inteira inconversibilidade do dólar ao ouro, sustentada pela ideia de que um 
dólar “is as good as one dollar”. Situação esta que é garantida pela dominância da economia 
americana no comércio internacional e nos mercados financeiros. Portanto, a política eco-
nômica dos Estados Unidos passa a ser dirigida em alguns momentos pelos seus conflitos e 
condicionantes internos (manutenção da competitividade dos seus setores industriais e/ou 
ampliação dos seus setores financeiros e, sobretudo, pelo nível inflacionário) (SERRANO, 
2002; TAVARES; BELLUZZO, 2004). 

Dois eventos históricos recentes deixam evidente o papel dos títulos do Tesouro ame-
ricano como ativos líquidos de última instância da economia mundial (refúgio diante da 
incerteza no sentido keynesiano). O primeiro foi a corrida para a compra de títulos do Te-
souro diante da ampliação da crise do sistema financeiro americano, desencadeada a partir da 
quebra do Lehman Brothers, que se espalhou para boa parte do sistema financeiro mundial. 
Diante de tamanha incerteza, os agentes econômicos correram para a liquidez, em outras 
palavras, para títulos do Tesouro americano, provocando a redução das taxas de juros que 
remuneram estes títulos. Logo após o 15 de setembro de 2008, as taxas de juros caíram de 
forma significava – de 2,59% ao ano (a.a.) em 15/9/2008, para 1,55% a.a. em 31/12/2008, 
dos títulos com vencimento de 5 anos; de 3,47% a.a. em 15/9/2008, para 2,25% a.a. em 
31/12/2008, dos títulos com vencimento de 10 anos; e de 4,12% a.a. em 15/9/2008, para 
2,69% a.a. em 31/12/2008, dos títulos com vencimento de 30 anos (ver gráfico 1).

O segundo fato foi a corrida em manada para os títulos do Tesouro após a agência de 
classificação de risco Standard & Poor’s (aquela que tinha considerado as hipotecas sub-prime 
como risco AAA às vésperas da crise de 2008) ter reduzido a nota da dívida americana – leia-se 
títulos do Tesouro – de AAA para AA+ no dia 5 de agosto de 2011, apesar da finalização do 
acordo entre republicanos e democratas que impediu qualquer tipo de default. Essa corrida 

4. No contexto do padrão “dólar flexível”, o país emissor (Estados Unidos) pode incorrer em déficits de conta-corrente de forma contínua, 
já que não existe a necessidade de manter sua moeda local fixa em termos nominais em relação ao preço oficial do ouro, em virtude da 
inteira inconversibilidade do padrão dólar. Em outras palavras, os Estados Unidos não precisam se preocupar com os déficits em conta-
corrente que geram o aumento do seu passivo externo líquido, pois este é composto por obrigações denominadas na própria moeda 
americana e não conversíveis em mais nada (SERRANO, 2002; MEDEIROS; SERRANO, 2001).
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GRÁFICO 1
Evolução das taxas de juros dos títulos do Tesouro dos Estados Unidos – 1/8/2008 a 
31/12/2008

provocou uma queda nas taxas de juros dos títulos que saíram de um patamar de 1,23% 
a.a. em 5/9/2011 para 0,9% a.a. em 19/09/2011 (vencimento de 5 anos); de 2,58% a.a. 
em 05/09/11 para 2,07% a.a. em 19/9/2011 (vencimento de 10 anos); e de 3,82% a.a. em 
19/9/2011, para 3,39% a.a. em 19/9/2011 (vencimento de 30 anos) (ver gráfico 2).

Fonte: Tesouro dos Estados Unidos.

GRÁFICO 2
Evolução das taxas de juros dos títulos do Tesouro dos Estados Unidos – 1/7/2011 a 
19/8/2011

Fonte: Tesouro dos Estados Unidos.
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Em outras palavras, a classificação da dívida foi rebaixada, e esse ativo foi, mesmo 
assim, fortemente demandado pelos agentes econômicos que concentraram seus portfólios 
de riqueza em ativos mais líquidos, saindo de posições no mercado acionário, gerando uma 
queda nas bolsas de valores dos Estados Unidos e de todo o mundo. 
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Apesar de a redução dos gastos ter sido pequena no ano seguinte, o governo america-
no acabou reduzindo a quase zero sua margem de manobra para realizar estímulos ficais e 
revitalizar uma economia que se encontra na “armadilha da liquidez”. Os dados das contas 
nacionais e do mercado de trabalho no primeiro e segundo trimestres de 2011 evidenciaram 
um crescimento do PIB e do investimento menor do que o esperado e uma estagnação de 
demanda de trabalho.

A demanda por títulos do Tesouro e a evolução de sua taxa de retorno evidenciam 
que não existe um problema de solvência do governo, já que os Estados Unidos continuam 
sendo o emissor da moeda mundial e os títulos norte-americanos continuam sendo a reserva 
de valor mundial. O problema maior hoje dos Estados Unidos não é do lado das finanças 
públicas, mas sim o das finanças privadas (notadamente das famílias) e do lado produtivo, 
configurando um processo de depressão econômica.

3 PIB, INVESTIMENTO E DESEMPREGO: DIMENSÕES DA  
DEPRESSÃO ECONÔMICA

A locomotiva norte-americana está praticamente parada. A forte intervenção do governo 
em 2008 e 2009 conseguiu impedir o colapso do sistema financeiro, contudo os estímulos 
fiscais e monetários – o Fed reduziu a taxa de juros básica e realizou recompras de títulos 
do Tesouro em mãos do setor privado, gerando forte elevação da base monetária em pro-
porção do PIB (quantitative easing 1 e 2) – não conseguiram reverter as expectativas dos 
empresários5 (que resistem a investir e a emprestar, apesar do aumento dos seus lucros) e 
dos consumidores (que diminuem seu consumo e aumentam sua poupança em decorrência 
do perigo do desemprego) que movem o “circuito econômico”.6 Com isso, o produto e o 
investimento continuam rastejando, ao passo que as taxas de desemprego permanecem num 
nível bastante elevado.

Estes sinais evidenciam um processo de depressão econômica nos Estados Unidos que, 
segundo Cardim de Carvalho (2011), é uma decorrência: i) do aumento da preferência pela 
liquidez, em razão das incertezas amplificadas pela crise; ii) das expectativas negativas dos 
agentes, originadas por notícias negativas sucessivas – passou-se a acreditar que a recupera-
ção americana não seria mais em U e sim em W –, provocando uma redução da propensão 

5. A necessidade do Estado de influenciar, via política monetária e fiscal, as expectativas dos empresários decorre do fato de o volume 
de mão de obra empregado ser uma decisão tomada pelos empresários baseada em suas expectativas futuras de obtenção de lucro. 
Expectativas estas que são cercadas de incerteza, ainda mais em momentos de crise econômica, já que as decisões empresariais possuem 
defasagens temporais importantes num mundo não ergódico. Assim sendo, a política econômica – fiscal e monetária – tem especial papel 
em prover um ambiente de relativa estabilidade macroeconômica, que, na perspectiva aqui adotada, significa a sustentação da demanda 
e, por conseguinte, da taxa de crescimento do produto e do emprego (BUSATO, 2006; KEYNES, 1982). Para Cardim de Carvalho (1999, p. 
268), a questão de intervenção keynesiana “consiste em como sustentar os preços dos ativos de capital em face de pressões contracionis-
tas originadas no crescimento da incerteza dos agentes privados”.
6. É preciso observar que as políticas monetárias e, sobretudo, a fiscal tiveram impactos positivos sobre o PIB. Segundo diversas estimativas 
(entre as quais aquelas realizadas pela Goldman Sachs, J.P. Morgan, Economic Adviser etc.), o PIB teria crescido 2,5% a menos do que o 
registrado em 2010, caso não existissem os estímulos do ARRA (BASTOS; MATTOS, 2011).
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a gastar das famílias (em bens de consumo) e das empresas (em bens de capital); e iii) da 
atenuação do animal spirits que é um elemento importante para a recuperação tanto para 
Keynes como para Schumpeter.7 

Os dados das Contas Nacionais do segundo trimestre de 2011 mostraram um cresci-
mento do PIB de 1,3%. Apesar do crescimento do investimento privado (7,1%), o consumo 
permaneceu praticamente estagnado (0,1%) e ocorreu redução dos gastos dos governos 
(federal, estadual e municipal) (–1,1%) (tabela 2). O investimento privado (0,87%) e as 
exportações líquidas (0,58%) foram os componentes que mais contribuíram para o cresci-
mento de 1,3% no segundo trimestre de 2011, ao passo que os gastos públicos puxaram o 
crescimento para baixo em 0,2%. Com o fim de algumas políticas de incentivos econômi-
cos, os gastos públicos têm mostrado um comportamento pró-cíclico nos dois primeiros 
trimestres de 2011 (tabela A.2, no anexo).

TABELA 2
Crescimento do PIB e de seus componentes
(Ajuste sazonal e anualizado)

 
2008 2009 2010 2011

I II III IV I II III IV I II III IV I II

PIB   –1,8   1,3   –3,7   –8,9   –6,7   –0,7 1,7   3,8   3,9   3,8   2,5   2,3     0,4   1,3

Consumo privado   –1,0 –0,1   –3,8   –5,1   –1,5   –1,9 2,3   0,4   2,7   2,9   2,6   3,6     2,1   0,1

Investimentos privados –12,2 –6,0 –16,5 –33,9 –46,7 –22,8 2,9 36,8 31,5 26,4   9,2 –7,1     3,8   7,1

Gastos públicos  
(consumo e investimento)

     
3,1

 
  1,7

 
    4,3

 
    1,6

 
  –1,7

 
    5,9

 
1,3

 
–0,9

 
–1,2

 
  3,7

 
  1,0

 
–2,8

 
  –5,9

 
–1,1

    Defesa nacional     8,2   5,4   17,6     8,3   –7,5   16,3 8,2 –1,3   0,5   6,0   5,7 –5,9 –12,6   7,3

    Não defesa   13,0   3,9   –0,1   10,9     6,5   10,4 1,0   9,9   7,8 14,7 –1,8   3,1   –2,7 –7,3

Fonte: BEA dos Estados Unidos.

Os resultados das Contas Nacionais de 2011 evidenciam que a economia tem se recu-
perado de forma lenta e que a dinâmica dos investimentos – Formação Bruta de Capital Fixo 
(FBCF) – tem apresentado pequeno crescimento. No plano do setor externo, a economia 
americana vem reduzindo o seu déficit comercial, pois as exportações já estão num nível mais 
elevado do que antes da crise, ao passo que as importações só alcançaram o mesmo nível 
anterior à crise. Entre os primeiros trimestres de 2008 e de 2011, as exportações cresceram 
11,7% e as importações ficaram praticamente estagnadas (0,8%), provocando a redução 
em 15,6% do déficit comercial (tabela 3). O aumento das exportações pode ser uma das 
estratégias dos Estados Unidos para estimular o mercado de trabalho.

7.  Para uma análise dos mecanismos de transmissão desses elementos sobre a atividade econômica, ver Cardim de Carvalho (2011).

1_Eduardo.indd   13 11/8/2011   12:52:23 PM



Número 8
Out.|Dez. 2011

DinteBoletim de Economia e Política Internacional
A Crise Americana: dívida, desemprego e política14

ipea

TABELA 3
Setor externo e lucro corporativo – 1o trimestre/2008-2o trimestre/2011 
(Em US$ bilhões)

Períodos
2008 2009 2010 2011

T1 T2 T3 T4 T1 T2 T3 T4 T1 T2 T3 T4 T1 T2

Exportações1 323 343 347 295 254 254 270 291 305 316 326 343 361 –

Importações1 539 563 566 470 377 366 400 433 457 482 493 502 544 –

Balança comercial1 –216 –220 –219 –175 –122 –112 –130 –142 –153 –166 –168 –159 –182 –

Lucros corporativos 
antes dos impostos2 1.360 1.334 1.329 971 1.175 1.262 1.439 1.572 1.724 1.786 1.833 1.857 1.876 1.934

   Indústria doméstica 942 915 889 621 815 918 1.076 1.197 1.355 1.395 1.438 1.485 1.466 1.496

      Financeira 217 183 38 –92 195 352 441 450 442 453 460 512 473 419

      Não financeira 725 732 851 713 620 566 635 747 913 943 978 973 992 1.077

   Resto do mundo 418 419 439 350 360 345 363 374 369 391 395 373 411 438

Fonte: BEA dos Estados Unidos.

Notas: 1 Ajustado sazonalmente. 
           2 Ajustado ao consumo de capital e ao valor dos estoques.

Apesar do baixo crescimento do investimento e do PIB, os fluxos de riqueza das em-
presas financeiras e não financeiras (lucros corporativos, antes dos impostos e ajustados ao 
consumo de capital e ao valor do inventário) já são maiores hoje do que os observados antes 
da crise. Entre o primeiro trimestre de 2008 e o segundo trimestre de 2011, os lucros de 
todas as empresas cresceram 42,2% (média de 3% por trimestre), sendo que os das empresas 
nacionais financeiras e não financeiras cresceram 92,8% (média de 6,6% por trimestre) e 
48,6% (média de 3,5%), respectivamente (tabela 3). As maiores taxas de crescimento dos 
lucros (ajustado ao valor do inventário), entre os primeiros trimestres de 2008 e de 2011, 
ocorreram nos seguintes setores: componentes, aplicativos e equipamentos elétricos (330%), 
produtos químicos (120,1%), financeiro (104,3%) e produtos eletrônicos e computadores 
(73,7%) (tabela A.4, no anexo). Mesmo com esse aumento nos lucros das empresas (finan-
ceiras e não financeiras), verificou-se uma redução nos estoques de riqueza dessas firmas. No 
caso das não financeiras ocorreu uma redução de 7,4% no patrimônio líquido entre 2007 
e 2010 (de US$ 15.782,7 bilhões para US$ 14.619,8 bilhões), sendo que esse resultado 
negativo foi, em boa medida, resultado da redução dos seus ativos não financeiros (imóveis) 
(de US$ 9.181,7 bilhões para US$ 7.751,5 bilhões) devido, provavelmente, à redução dos 
preços dos imóveis (tabela A.3, no anexo).

Pelo lado das famílias, a crise provocou uma quase estagnação dos fluxos de riqueza 
(renda pessoal disponível) que cresceu apenas 3% entre o segundo trimestre de 2008 e o 
segundo trimestre de 2011 (de US$ 11.220 bilhões para US$ 11.600,4 bilhões). Quanto ao 
estoque de riqueza das famílias (e das organizações sem fins lucrativos) ocorreu uma elevada 
queda em seu patrimônio líquido da ordem de 11% (de US$  64.169,3 bilhões em 2007, 
para US$ 57.114,3 bilhões em 2010). Queda esta que foi, em boa parte, uma decorrência da 
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redução dos seguintes ativos: ações no valor de mercado (–14%, de US$ 20.940,2 bilhões em 
2007, para US$ 18.001,8 bilhões em 2010) e residências (–21%, de US$ 20.895 bilhões em 
2007, para US$ 16.450,6 bilhões em 2010). Pelo dado do passivo das famílias verificou-se 
uma pequena queda de 3% no endividamento entre 2007 e 2010 (de US$ 13.805,6 bilhões 
em 2007, para US$ 13.386,2 bilhões em 2010), que ainda se mantém num patamar bastante 
elevado (tabela A.3, no anexo). 

Além da estagnação da renda pessoal disponível, da redução dos estoques de riqueza e 
do elevado endividamento, as famílias têm enfrentado também o problema do desempre-
go. O mercado de trabalho dos Estados Unidos, entre 2007 e 2011, tem se deteriorado de 
forma significativa, sendo que as taxas de desemprego estão se mantendo em níveis muito 
elevados para os padrões históricos da economia americana. A oferta de trabalho – População 
Economicamente Ativa (PEA) – entre 2001 e 2010 cresceu 2,6%, ao passo que a demanda 
(empregos) encolheu quase 5%. Isso provocou a elevação da taxa de desemprego de 5% em 
dezembro de 2007 para 9,4% em dezembro de 2011, bem como um aumento dos inativos. 
Foram eliminados, aproximadamente, 7 milhões de postos de trabalho, num mercado de 
trabalho já precarizado (trabalhos de meio período, elevado turnover etc.). Isso evidencia, 
mais uma vez, que o grande desafio do governo Barack Obama é a geração de novos postos 
de trabalho. Os Estados Unidos vivem uma “crise de emprego” (PINTO, 2011; BASTOS; 
MATTOS, 2011; POLLIN, 2010; PAPADIMITRIOU; HANNSGEN, 2010).

Num contexto como este, a forte injeção de liquidez na economia, por meio dos di-
versos instrumentos, não conseguiu estabelecer plenamente o “circuito econômico” norte-
americano, revertendo-se em aumentos no produto, nos investimentos, no consumo e nos 
empregos. Para Delfin (2010), o cenário norte-americano de possibilidade de deflação e 
de taxa de juros real nula (“armadilha da liquidez”) reduz a probabilidade de que elevações 
na liquidez estimulem de forma ampla a economia real. Como alertara Keynes (1982), a 
efetividade da expansão monetária em afetar a demanda agregada é ameaçada quando se 
configura pelo menos uma das três situações: i) quando a preferência pela liquidez aumenta 
mais que a quantidade de moeda; ii) quando a eficiência marginal do capital declina; ou 
ainda iii) quando ocorre uma queda na propensão marginal a consumir.

O problema é que a política monetária expansionista, ao não se reverter em estímulo à 
demanda agregada, tem gerado um “excesso de liquidez”. Dado que os Estados Unidos são 
o país emissor da moeda mundial, este excesso gera, por um lado, a desvalorização do dólar 
em relação às outras moedas (exceção ao caso da China que adotou uma estratégia reativa de 
atrelamento de sua moeda ao dólar) e, por outro, a abundância de dólares no mercado mundial. 
Isso provoca a elevação de liquidez que busca e buscará aplicações rentáveis (mercados futuros 
de commodities e aplicações em mercados de títulos e ações) nos países emergentes – que têm 
sido um dos principais destinos desses fluxos –, valorizando ainda mais as moedas locais, o que 
compromete a competitividade de suas exportações e pressiona a indústria nacional em virtude 
do aumento das importações. Para Cintra e Acioly (2011) estamos atravessando o início da 
fase altista do quarto ciclo de fluxos de capitais, desde o fim de Bretton Woods, para os países 
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em desenvolvimento. Ou seja, existe uma tendência nos próximos dois anos de uma pressão 
cada vez maior para que as moedas dos países em desenvolvimento se valorizem.

No atual contexto de possibilidade de deflação e de taxa de juros real nula, os estímulos 
monetários tornam-se menos eficientes do que os fiscais em afetar a demanda agregada, já que 
a política fiscal atua diretamente sobre a demanda, uma vez que ela “é uma forte alavanca para 
empurrar a demanda agregada para cima ou para baixo, por atingir de forma direta a renda privada” 
(CARDIM DE CARVALHO, 1999, p. 272). Nesse sentido, a política fiscal deveria assumir uma 
centralidade na recuperação da economia norte-americana, principalmente porque se viu que 
o governo ainda tem significativa folga – nas contas públicas, apesar de sua piora recente – para 
realizar estímulos fiscais. Vale destacar que, apesar dessa relevância, não se deve deixar de lado a 
necessidade de coordenação entre as políticas fiscal e monetária para evitar problemas de longo 
prazo associados à falta de financiamento ou à dívida pública e seus possíveis efeitos inflacionários. 

É preciso observar que mais gastos governamentais – no atual contexto de depressão 
com significativa redução na propensão a gastar das famílias e das empresas e de alto endi-
vidamento privado (notadamente das famílias) – por si só não necessariamente resolverão o 
problema, pois é preciso, sim, gastar mais, mas também é preciso orientá-los para estimular 
o máximo possível a demanda agregada. Nesse sentido Rogoff (2011, p. 1) argumenta que:

If governments that retain strong credit ratings are to spend scarce resources effectively, 
the most effective approach is to catalyze debt workouts and reductions. For example, 
governments could facilitate the write–down of mortgages in exchange for a share of 
any future home–price appreciation.

A questão é que os estímulos fiscais (mais ou menos eficientes em afetar a demanda 
agregada), que foram importantes para impedir o colapso do sistema financeiro e também 
produtivo durante o auge da crise, provavelmente serão retirados ou reduzidos não por 
um problema de insolvência do setor público norte-americano, mas sim por questões de 
conflitos políticos.

4 DIFICULDADES PARA CRIAR OS ESTÍMULOS FISCAIS:  
ALGUNS ELEMENTOS DA CRISE POLÍTICA

O cabo de guerra entre republicanos e democratas sobre a aprovação da elevação do teto 
legal de endividamento nominal, bem como o posterior acordo realizado entre estes partidos 
– que praticamente impediu a manutenção dos estímulos fiscais, além de não abrir espaço 
para criação de novos instrumentos fiscais expansionistas –, deixou evidente os problemas 
políticos dos Estados Unidos. O acordo costurado pelo presidente Barack Obama conseguiu 
desagradar tanto à oposição republicana (que queria uma redução maior dos gastos públicos) 
como aos democratas (que queriam manter a possibilidade de realizar maiores gastos). 
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Esse evento, associado à perda de apoio popular do presidente – baixo índice de 
popularidade e a derrota eleitoral para o partido oposicionista (republicanos) nas eleições 
para o Congresso (novembro de 2010) –, trouxe à luz a crise de legitimidade que vive hoje 
o presidente Barack Obama. Essa crise política, praticamente, impediu a configuração de 
novos instrumentos fiscais destinados a estimular o crescimento.

Em linhas gerais, a crise política, em boa medida, é fruto da combinação de dois 
elementos que estão articulados, a saber: i) aumento das tensões históricas da sociedade 
americana em virtude dos impactos da crise econômica; e ii) a questão eleitoral de curto 
prazo, haja vista a eleição presidencial de 2012. 

No que tange ao primeiro elemento, a depressão econômica gerou mudanças significativas 
nos fluxos e estoque de riqueza em diferentes grupos na sociedade, provocando aumento das 
tensões – associadas ao debate sobre o tamanho do Estado, os conflitos entre os governos local 
e federal, ao papel dos programas sociais etc. – que foram levadas para a arena política por 
meio do acirramento de posições entre os partidos Democrata e Republicano. Na verdade, 
essas tensões entre ideologias fazem parte da história dos Estados Unidos – basta olhar o debate 
travado sobre o direito civil dos anos 1960 – e se materializam de forma clara em determi-
nados espaços geográficos. Contudo, o crescimento econômico e a construção do American 
Way of Life (assentado no consumo de massa em que o acesso aos bens e serviços representa a 
felicidade individual, tendo como contrapartida a eficiência do trabalho) no pós-guerra, em 
certa medida, amorteceram esses conflitos. Quando todos ganham (os de cima e os de baixo) 
as tensões entre grupos sociais se reduzem, mas não desaparecem. E, quase sempre, retornam 
em momentos de depressão econômica como a que vivem os Estados Unidos.

A forte elevação do desemprego e o aumento da pobreza, decorrente da depressão 
econômica, têm criado duas classes de cidadãos americanos: os empregados e os desempre-
gados (que são sustentados por transferências governamentais). Isso tem minado a coesão 
social americana forjada pelo American Way of Life e acirrado o cabo de guerra histórico 
entre republicanos e democratas (em suas agendas/posições sobre a gestão do Estado e da 
economia), ainda mais com o surgimento do movimento conservador Tea Party8 – um novo 
ator político. Para Williamson, Skocpol e Coggin (2011), o Tea Party é ao mesmo tempo 
um fenômeno novo – em virtude de sua forma de atuação e de suas conexões com setores 
da mídia – e velho, pois tem suas raízes no conservadorismo americano no intenso debate 
travado sobre o direito civil dos anos 1960 nos Estados Unidos. 

8. Segundo Botelho (2010, p. 106), o Tea Party emergiu em fevereiro de 2009 a partir de “grupos dispersos que organizaram um protesto 
simultâneo em 40 cidades contra o pacote de estímulos financeiros da administração Obama (...). Comentadores e analistas políticos têm 
oferecido interpretações contraditórias sobre o significado e influência do novo movimento popular de pendor conservador; enquanto 
alguns o têm como um fenômeno efêmero deliberadamente fomentado pela mídia conservadora, notadamente a Fox News, outros 
explicam-no como uma genuína revolta de base que reflete um profundo mal-estar anti-político do eleitorado, ou mesmo como a herança 
(se bem que politicamente conservadora) do espírito libertário de autonomia pessoal anti-establishment dos anos 1960. Sendo que pro-
vavelmente nenhuma destas leituras é completamente errada, nenhuma parece ser completamente suficiente para explicar que cerca de 
um terço do eleitorado americano tenha declarado, no final de março [2010], simpatia pelo Tea Party e que metade dos republicanos se 
identifique com o movimento; a falta de especificidade da sua agenda (para além da exigência de menos governo), e o caráter heterogê-
neo e frequentemente contraditório dos interesses dos grupos e opiniões que o guarda-chuva semântico alberga, que à partida poderia 
prejudicar a sua ambição política, parecem, por outro lado, facilitar a sua função de refletor de uma panóplia de descontentamento de 
sectores diversificados do eleitorado conservador e libertário”.
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Em associação ao aumento das tensões históricas, a aproximação das eleições presidenciais 
de 2012 tende a acirrar ainda mais esse debate, uma vez que o candidato Barack Obama se 
elegeu com o discurso de combate à crise. No entanto, passados três anos, o desemprego 
permaneceu elevado, a pobreza aumentou e as tensões sociais se ampliaram.

Nesse sentido, o governo Barack Obama enfrenta hoje uma encruzilhada política im-
pressionante, pois cada vez mais perde apoio popular (pois não consegue criar novos postos 
de trabalho) e de suas bases políticas em virtude da dificuldade de conseguir equalizar as 
tensões entre as agendas republicana e democrata e, ao mesmo tempo, retirar a economia 
americana da depressão. Nesse contexto, é pouco provável que ele consiga apoio para realizar 
estímulos fiscais, pois não consegue fincar bases, em quase nenhum segmento represen-
tativo da sociedade, para configurar mudanças no modelo, como fizera Franklin Delano 
Roosevelt com a implementação do New Deal, que teve apoio dos sindicatos americanos. 
Os segmentos financeiros já retomaram o seu poder (basta observar que esse segmento foi 
o que mais lucrou entre 2008 e 2011 – tabelas 3 e A.3) e hoje não admitem mais qualquer 
tipo de regulação, ao mesmo tempo os setores não financeiros têm aumentado seus lucros 
tanto interna quanto externamente por meio do deslocamento de plantas industriais para 
outros países, especialmente para a China e o Sudeste Asiático. Por outro lado, a população 
enfrenta taxas de desemprego só vistas durante a grande depressão de 1929 e acredita que 
o Estado é ágil para salvar as empresas e lento para salvar os empregos.

Como então resolver o problema do desemprego, uma vez que a eleição se aproxima 
(2012)? Provavelmente, o que restará de instrumentos de estímulos para o governo será a 
terceira rodada de “afrouxamento quantitativo” (quantitative easing 3, QE3) – recompra 
de títulos do Tesouro. Instrumento este de efetividade duvidosa no que diz respeito aos 
estímulos diretos à demanda agregada no atual contexto da economia americana, mas que 
poderá gerar uma significativa desvalorização do dólar que, consequentemente, estimulará 
as exportações e reduzirá as importações, gerando um crescimento econômico pela via das 
exportações. Segundo Brown (2011, p. 1), o problema é que isso, caso ocorra, levará o mun-
do a “um novo protecionismo na forma de desvalorizações competitivas, guerras cambiais, 
restrições ao comércio”. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Procurou-se, ao longo deste artigo, mostrar que o Estado americano não enfrenta um proble-
ma de solvência, mas sim uma depressão econômica que se materializa no baixo crescimento 
do investimento e do PIB, com altas taxas de desemprego e uma crise política que impede 
que o governo Barack Obama possa utilizar os mais diversos instrumentos econômicos 
(notadamente pela via fiscal) para debelar a depressão.

Não existem sinais claros de que a crise política esteja próxima do fim; pelo contrário, o 
que se observa é que ela tende a aumentar ainda mais quando, por um lado, se olha a elevada 
lucratividade de empresas de vários ramos, inclusive o financeiro e, por outro, se observa o 
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aumento do desemprego e da pobreza e a fissura, no mínimo temporária, da coesão social 
forjada pelo American Way of Life. Nesse sentido, a margem de manobra (gestão e proposição 
de novas medidas econômicas) do governo Barack Obama para realizar medidas anticrise 
se reduz cada vez mais. Os sinais são de que a economia americana poderá viver um longo 
período de baixo crescimento e elevado desemprego.
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TABELA A.2
Contribuição ao crescimento por componentes
(Ajuste sazonal e anualizado)

 
2008 2009 2010 2011

I II III IV I II III IV I II III IV I II

PIB –1,80   1,30 –3,70 –8,90 –6,70 –0,70   1,70   3,80   3,90   3,80   2,50   2,30   0,40   1,30

Consumo privado –0,70 –0,08 –2,67 –3,53 –1,02 –1,28   1,66   0,33   1,92   2,05   1,85   2,48   1,47   0,07

Investimentos privados –2,02 –0,94 –2,63 –5,59 –7,76 –2,84   0,35   3,51   3,25   2,92   1,14 –0,91   0,47   0,87

  Investimento fixo –1,36 –0,80 –1,91 –4,05 –5,09 –2,26   0,13 –0,42   0,15   2,12   0,28   0,88   0,15   0,69

    Não residencial –0,10 –0,25 –1,18 –2,84 –3,90 –1,66 –0,29 –0,33   0,56   1,62   1,04   0,82   0,20   0,61

    Residencial –1,26 –0,55 –0,73 –1,21 –1,19 –0,60   0,42 –0,10 –0,41   0,50 –0,76   0,06 –0,06   0,08

Exportações líquidas   0,38   2,00   0,79 –0,12   2,44   2,21 –0,59   0,15 –0,97 –1,94 –0,68   1,37 –0,34   0,58

Gastos públicos  
(consumo e investimento)

 
  0,58

 
  0,34

 
  0,85

 
  0,35

 
–0,33

 
  1,21

 
  0,28

 
–0,18

 
–0,26

 
  0,77

 
  0,20

 
–0,58

 
–1,23

 
–0,23

   Federal   0,66   0,35   0,84   0,69 –0,25   1,09   0,48   0,18   0,23   0,71   0,26 –0,26 –0,82   0,18

    Defesa nacional   0,38   0,27   0,85   0,44 –0,40   0,84   0,45 –0,07   0,03   0,33   0,31 –0,34 –0,74   0,39

    Não defesa   0,28   0,09 –0,01   0,25   0,15   0,25   0,03   0,25   0,21   0,38 –0,05   0,09 –0,08 –0,21

    Estados e municipios –0,08 –0,01   0,01 –0,34 –0,08   0,12 –0,19 –0,37 –0,49   0,05 –0,06 –0,33 –0,41 –0,41

Fonte: BEA dos Estados Unidos. 

TABELA A.3
Balanço patrimonial das famílias e organizações sem fins lucrativos e das corporações 
não financeiras e não agrícolas
(Em US$ bilhões)

 
Famílias e organizações sem fins lucrativos Corporações não financeira e não agrícolas

2007 2008 2009 2010 2007 2008 2009 2010

Ativo 78.538,9 65.635,7 68.161,5 71.062,7 28.655,3 26.734,3 25.743,6 28.015,7

  Não financeiro 27.972,4 24.397,3 23.678,6 23.379,8 14.937,0 13.848,6 12.207,6 13.628,1

  Financeiro 50.566,5 41.238,0 44.482,9 47.682,9 13.718,3 12.885,8 13.536,0 14.387,6

    Depósito   7.406,1   8.013,1   7.935,7   7.933,9 – – – –

    Depósito à vista e moeda – – – –      141,9        32,7      168,7      410,4

    Depósito a prazo – – – –      441,3      381,9      491,2      473,9

    Instrumentos do mercado de crédito   4.072,8   3.966,9   4.119,2   4.254,7      249,7      217,5      223,9      231,9

    Ações (valor de mercado) 20.940,2 12.436,0 15.991,0 18.001,8 – – – –

    Investimento Direto Estrangeiro 
   (IDE) americano no exterior

 
–

 
–

 
–

 
–

 
  2.892,7

 
  3.006,3

 
  3.261,6

 
  3.560,2

Passivo 14.369,6 14.265,8 14.077,4 13.948,4 12.872,6 13.173,3 12.964,6 13.395,9

    Instrumentos do mercado de crédito 13.805,6 13.843,8 13.611,2 13.386,2   6.703,0   6.950,6   6.963,9   7.176,3

Patrimônio líquido 64.169,3 51.369,9 54.084,1 57.114,3 15.782,7 13.561,0 12.779,0 14.619,8
Fonte: Fed.
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OS FÓRUNS DE ALTO NÍVEL DA ORGANIZAÇÃO 
PARA A COOPERAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO (OCDE): LIMITES E PERSPECTIVAS 
DA POSIÇÃO BRASILEIRA NA AGENDA 
SOBRE EFETIVIDADE DA AJUDA 
INTERNACIONAL

Rodrigo Pires de Campos*

João Brígido Bezerra Lima**

Luara Landulpho Alves Lopes***

1 INTRODUÇÃO

Os Fóruns de Alto Nível sobre Efetividade da Ajuda1 promovidos pela Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) desde 2003 se apresentam como um 
espaço de discussão e construção de consensos em torno de princípios de efetividade da ajuda 
internacional.2 O tema da efetividade é recorrente, senão crônico, na história da ajuda inter-
nacional. Longe de ser consensual (WRIGHT; WINTERS, 2010), a efetividade é abordada 
a partir de diferentes perspectivas e possui diferentes significados para diferentes atores.3

Os fóruns coincidem com um momento de amplos debates em torno da reconfigu-
ração da arquitetura da ajuda internacional.4 O fim da Guerra Fria e as recorrentes crises 
econômicas e financeiras globais provocaram uma distensão de forças e permitiram que 
inúmeros novos atores – particularmente países do Sul, antigos recipiendários da ajuda,5 mas 

* Pesquisador Bolsista do Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) da Diretoria de Estudos e Relações Econômicas 
e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea. Pesquisador e Professor da Universidade Católica de Brasília (UCB).
** Técnico de Planejamento e Pesquisa da Dinte/Ipea.
***Doutoranda do Curso de Relações Internacionais do Instituto de Relações Internacionais (IRI) da Universidade de São Paulo (USP).
1. Em inglês, High Level Forum Aid Effectiveness.
2. O tema da efetividade emergiu na pauta da agenda internacional já no início dos anos 1960, quando da proclamação da Primeira 
Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento, e do Common Aid Effort, iniciativa no âmbito do então recém-criado CAD/OCDE, 
espaço onde o tema da efetividade ganhou grande destaque e força, sobretudo a partir de 1990.
3. Kindornay (2009) apresenta uma revisão recente de literatura sobre o tema. Para o autor, a efetividade da ajuda é “comumente definida 
como a capacidade da ajuda de alcançar objetivos declarados e resultados esperados de intervenções de desenvolvimento” (p. 57). O 
autor apresenta uma distinção entre efetividade da ajuda e efetividade do desenvolvimento, relacionando esta última com quatro grandes 
tipologias: efetividade organizacional, efetividade de coordenação interna, efetividade como produtos de desenvolvimento oriundos da 
ajuda internacional e efetividade como resultados gerais para o desenvolvimento (p. 58-63).
4. Culpeper e Morton (2008, p. 31) referem-se à arquitetura do desenvolvimento internacional como “agências, instituições e sistemas 
mundiais destinados à gestão das relações de desenvolvimento e de transferência de recursos (finanças e expertise) para países de baixa 
renda”. Outros autores não se prendem à dicotomia “países pobres versus países ricos” e oferecem definições mais amplas (GALAN; 
SANAHUJA, 1999 apud PINO, 2006).
5. Depois de sua criação, em 1969, e sua revisão em 1993, a lista do CAD/OCDE que classifica um país como “recipiendário” segue 
critérios eminentemente econômicos: Produto Interno Bruto (PIB) per capita inferior a US$ 12 mil por ano, durante um período de três 
anos consecutivos.
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também organizações não governamentais (ONGs), entidades filantrópicas e até mesmo o 
setor privado – passassem a ocupar espaços crescentes nessa arquitetura, até então definida 
predominantemente pelos tradicionais países-membros do Comitê de Assistência para o 
Desenvolvimento (CAD) da OCDE, conhecidos como países doadores.6

O Brasil é um país de crescente destaque na arquitetura da ajuda internacional. Par-
ticularmente na década de 2000, tornou-se um ator de grande projeção. Em artigo sobre a 
cooperação brasileira, publicado em 15 de julho de 2010 na revista The Economist, afirma-se 
que o Brasil está se tornando “[...] um dos maiores provedores de ajuda para países pobres do 
mundo”. Tradicionais países da comunidade internacional de doadores passaram a referir-se 
ao Brasil como um “doador emergente”7 (SCHLÄGER, 2007; CHAHOUD, 2007; SOUZA, 
2008; ROWLANDS, 2008; WOODS, 2008; SOTERO, 2009; CABRAL; WEINSTOCK, 
2010; PINO, 2010; entre outros).

Domesticamente, a prioridade na política externa e o crescente envolvimento do Brasil 
com ações de cooperação internacional levaram a Presidência da República e o Ministério 
das Relações Exteriores (MRE) a solicitarem ao Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) a realização, em parceria com a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), e com o 
apoio da Administração Pública Federal, do primeiro levantamento dos fluxos de Coope-
ração Brasileira para o Desenvolvimento Internacional (Cobradi) no período 2005-2009.8 
Observam-se, no período, aumentos substanciais nos investimentos do governo federal 
brasileiro em Cobradi e ainda um claro alinhamento entre sua distribuição geográfica global 
e as prioridades da política externa brasileira para a cooperação Sul-Sul9 (IPEA, 2010). 
A natureza eminentemente quantitativa do primeiro levantamento gerou, à época, entre 
participantes da Administração Pública Federal, de forma natural, demandas por estudos 
complementares sobre a natureza qualitativa da cooperação brasileira em todo o mundo, 
questão que nos remete diretamente para o tema da efetividade.

Mas, afinal, a evolução do Brasil para a condição de um novo player dessa arquitetura 
indica rumos estratégicos e viáveis para o governo brasileiro sobre esses fóruns? Qual é o 
acompanhamento feito pelo governo sobre o tema? Qual é a posição do governo brasileiro 
frente às agendas dos referidos Fóruns? Domesticamente, os esforços envidados para forta-
lecer o sistema brasileiro de cooperação internacional são suficientes? Quais são os próximos 
passos estratégicos para o governo brasileiro nesse novo cenário?

Este artigo se propõe a explorar os limites e perspectivas da posição brasileira na agenda 
sobre efetividade da ajuda internacional a partir dos Fóruns de Alto Nível sobre Efetividade 
da Ajuda promovidos pela OCDE e de iniciativas internas que possibilitem configurar a 
inserção adequada do país na nova arquitetura da ajuda internacional em discussão. O artigo 

6. A expressão “doadores” – em contraposição a “recipiendários” – vem sendo adotada desde as origens da cooperação para o desenvol-
vimento no pós-Segunda Guerra Mundial, difundindo-se por uma infinidade de agências e organizações internacionais.
7. A origem da expressão “doador emergente” é ainda incerta, bem como os critérios para a atribuição dessa denominação a um país.  
8. A parceria interinstitucional prossegue em 2011 rumo ao segundo levantamento relativo ao ano 2010.
9. Na ordem de prioridades: o entorno regional e, de forma geral, os países da América do Sul, Central e Caribe; países africanos, em 
especial os de língua portuguesa; países com os quais o Brasil compartilha laços históricos e/ou culturais (ex-colônias portuguesas, países 
originários de escravos e imigrantes).
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está dividido em mais quatro seções, além desta introdução. Na seção 2 há uma breve e 
atual revisão bibliográfica sobre a reconfiguração da arquitetura internacional. Na seção 3, 
apresentam-se as origens e as agendas dos Fóruns de Alto Nível sobre Efetividade da Ajuda da 
OCDE, que alcançam até o 4º Fórum de Alto Nível previsto para ocorrer no próximo mês de 
novembro do corrente ano. Na seção 4, exploram-se os posicionamentos oficiais do governo 
brasileiro sobre esses fóruns, com base em documentos, discursos e declarações oficiais de 
representantes do MRE nos referidos fóruns.10 A seção 5 apresenta as considerações finais.

2 RECONFIGURAÇÃO DA ARQUITETURA DA AJUDA 
INTERNACIONAL 

Apesar de oportuno e natural, o debate em torno da reconfiguração da arquitetura da ajuda 
internacional ante as transformações econômicas, políticas e sociais que ocorrem no mundo 
suscita fortes tensões. A revisão bibliográfica em andamento11 permite a identificação de 
diferentes fontes de tensões, dentre elas: a predominância de países doadores na definição 
da agenda de desenvolvimento internacional; esforços de modelagem de países emergentes 
sob modelos de boas práticas de tradicionais doadores; e a emergência e o fortalecimento 
da vertente Sul-Sul da cooperação para o desenvolvimento.

Rowlands (2008) revela que, tradicionalmente, os padrões e as normas atuais para a 
análise das atividades de ajuda externa dos países doadores derivam da própria comunidade 
ocidental de doadores. Segundo a autora, esses padrões e normas emergem

(...) no espaço de tensão entre a sua função técnica como um instrumento de aplicação e 

teorias de desenvolvimento orientadas para o mercado [dos países tradicionalmente do 

Norte], e a realidade das origens e ímpetos intrinsecamente políticos da ajuda externa 

[originários da conjuntura do pós-guerra, descolonização e Guerra Fria] (p. 4).

A mesma autora reconhece que, longe de assumir que o CAD/OCDE, o Banco Mundial, 
o Fundo Monetário Internacional (FMI) e os bancos regionais de desenvolvimento detêm 
poder absoluto no que se refere a normas e padrões da cooperação internacional para o 
desenvolvimento, essas instituições

(...) são fundamentais na definição de termos e conceitos em assistência para o desenvol-

vimento, identificando melhores práticas, e fornecendo uma estrutura a partir da qual 

10. Extraíram-se os dados de declarações oficiais, gentilmente cedidas pela ABC/MRE, especificamente sobre os Fóruns de Alto Nível sobre 
Efetividade da Ajuda Internacional: i) Discussion Paper na forma de questionário, com perguntas lançadas por representantes do CAD/
OCDE e respondidas pela ABC/MRE após o 2º Fórum em Paris (MRE, 2007); ii) Declaração final da delegação brasileira feita no 3º Fórum de 
Alto Nível de Acra, em setembro de 2008 (MRE, 2008a); e iii) Nota complementar lançada pela diplomacia brasileira durante o 3º Fórum de 
Alto Nível de Acra, intitulada Cooperação Sul-Sul e a Efetividade da Ajuda (MRE, 2008b). Agradecemos à ABC/MRE pela disponibilização 
desses materiais ao Ipea para consultas e referências.
11. Não buscamos examinar os fundamentos teóricos dessas transformações, predominando nesta parte do texto a identificação de algu-
mas das tensões prevalecentes e seus efeitos na arquitetura da ajuda internacional. Antecipamos aqui o escopo de pesquisa em andamento 
no âmbito da Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea que busca compreender, entre outras 
questões, a configuração da arquitetura da ajuda internacional no passado e no presente; os principais atores e as principais forças que 
determinaram e caracterizaram essa arquitetura de meados da década de 1940 até os dias atuais; o conjunto de políticas, metas, princípios, 
consensos, declarações, métricas, e indicadores que a compõem, suas tensões intrínsecas e, a partir delas, as perspectivas e limites de sua re-
forma; e, finalmente, a situação e inter-relação do sistema brasileiro de cooperação para o desenvolvimento em relação a esse sistema maior.
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doadores bilaterais podem interagir num grau mais elevado de sinergia do que se fossem 

deixados por conta própria (p. 4).

Aning (2007) e Opoku-Mensah (2009) seguem a mesma linha de argumentação e 
concluem, respectivamente, que interesses geopolíticos das nações da tradicional comunidade 
internacional de doadores podem determinar a agenda de desenvolvimento internacional e 
que uma posição de destaque na arquitetura da ajuda exerce poderosa e duradoura influência 
sobre o desenvolvimento em todo o mundo.

Manning (2006, p. 373) revela rivalidades entre os países-membros e os não membros 
do CAD, da OCDE, desde as décadas de 1960, 1970 e 1980, quando a Rússia e os países 
árabes exerciam um destacado papel na ajuda internacional. Entretanto, segundo o autor, a 
partir da década de 1990 essa rivalidade relativamente equilibrada deu lugar à preponderância 
dos países-membros do CAD/OCDE quando esses países assumiram uma participação 
maior do que 95% no total da ajuda internacional em todo o mundo.

Essa rivalidade volta à tona com o avanço da cooperação Sul-Sul em décadas recentes. 
Em estudo para a Agência de Cooperação Internacional do Japão – Japan International 
Cooperation Agency (JICA) –, Kondoh et al. (2010, p. 3) afirmam que o “surgimento 
desses novos doadores [da cooperação Sul-Sul] provocou uma percepção de ameaça entre 
os formuladores de políticas da bem estabelecida comunidade de doadores tradicionais”. 
Em reação, afirmam os autores, essa comunidade passou a criticar tais iniciativas pela falta 
de alinhamento daqueles novos doadores aos princípios de efetividade proclamados pelo 
CAD/OCDE; pelo apoio incondicional a países suspeitos de violação de direitos humanos; 
pelo patrocínio de redes terroristas e corrupção, entre outras questões (p. 2).

Há autores que chegam a discutir a reforma a partir de uma visão dicotômica entre 
“doadores CAD” (em inglês, DAC donors) e “doadores não CAD” (em inglês, Non-DAC 
donors). Para esses autores, os doadores não CAD são aqueles países em desenvolvimento, 
ou “do Sul”, que gradualmente se destacam como “novos doadores”, possuindo, porém, 
passados bastante diferenciados no que tange ao seu envolvimento com a chamada coope-
ração Sul-Sul, bem como aos diferentes pesos sobre a arquitetura (HAMMAD; MORTON, 
2009; KING, 2010; KRAGELUND, 2008; entre outros)

Em relação ao papel dos atores da cooperação Sul-Sul, Chahoud (2007) e Kondoh et al. 
(2010, p. 5) propõem uma análise mais detida dessa rede de países, com “distanciamento emocio-
nal e normativo da questão, sem euforia ou condenação”, reconhecendo que ela não é monolítica, 
mas se compõe de atores diversos, com práticas diversas e prioridades diversas. Confirmando essa 
visão, Culpeper e Morton (2008) afirmam que as crises econômicas e financeiras que assolaram o 
mundo durante os anos 1980 e 1990, associadas ao crescimento e fortalecimento de economias 
como as de China, Índia, Brasil e África do Sul, “oferecem indícios de que eles [tradicionais 
doadores] estão abertos às perspectivas do Sul sobre reformas sistêmicas” (p. 12).

Conjecturas sobre cenários futuros já estão disponíveis na literatura sobre o tema. Em 
estudo sobre as opções e caminhos possíveis para a reforma, Burall, Maxwell e Menocal (2006, 
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p. 10-12) sugerem cinco cenários futuros possíveis, todos traçados a partir da Declaração de 
Paris (2005). Para os autores, o primeiro cenário é de continuidade, com baixa mobilização 
dos governos para a implementação da DP, criação de novos fundos e programas globais e 
perspectivas limitadas de reformas das instituições multilaterais.

O segundo cenário, considerado mais provável pelos autores, prevê implementação 
integral da DP e um papel central do CAD nesse processo, mas com poucos avanços nas 
demais esferas de reformas da arquitetura. 

O terceiro cenário seria de um maior protagonismo dos países em desenvolvimento 
em relação à DP, com a criação de mecanismos de acompanhamento mútuo de políticas 
de cooperação entre países em desenvolvimento e países doadores, maior abertura do CAD 
para novos membros e crescente destaque da Organização das Nações Unidas (ONU) na 
governança da arquitetura da ajuda internacional.

O quarto cenário assume a obsolescência do sistema bilateral de ajuda e indica o mul-
tilateralismo, sobretudo no âmbito do Conselho Econômico e Social da ONU – Economic 
and Social Council (ECOSOC) –, como o caminho mais viável. Por fim, o último cenário, 
especulativo e de mais longo prazo, vislumbra um sistema, completamente novo, de voucher 
para ajuda internacional. Esse sistema depositaria nos governos detentores do voucher o poder 
final de decisão sobre a utilização da ajuda. Comum a todos esses cenários é a “necessidade de 
gerar capacidade nos governos recipiendários de usar a ajuda mais efetivamente” (BURALL; 
MAXWELL; MENOCAL, 2006, p. 12).

Estudos mais recentes indicam certa preferência de países em desenvolvimento por 
encaminharem as discussões sobre efetividade e de reforma da ajuda internacional para o 
âmbito da ONU, mais particularmente para o Fórum de Cooperação para o Desenvolvi-
mento (FCD) do ECOSOC. Fues, Dongyan e Vatterodt (2007) indicam que, se por um 
lado os doadores ocidentais prometem aumentar seus recursos destinados à ajuda a países 
pobres e alinham-se à DP, por outro, “poderes emergentes (como China, Índia e Brasil) 
preferem permanecer fora do processo de harmonização iniciado pelo CAD/OCDE” (p. 1). 
Os autores ressaltam, porém, o potencial de marginalização da ONU caso ela seja incapaz 
de articular-se rapidamente e alcançar um nível mais elevado de efetividade de sua própria 
ajuda internacional (FUES; DONGYAN; VATTERODT, 2007, p. 3).

Ao explorar as implicações da governança multilateral da arquitetura da ajuda para a 
Espanha, Pino (2009) recupera documentos, declarações, resoluções, estudos e relatórios da 
ONU e do CAD/OCDE do final dos anos 1970 até 2008 para evidenciar o crescente, ainda 
que relativamente limitado, espaço conquistado pelo tema da cooperação Sul-Sul, refletido 
no âmbito dos dois principais fóruns da atualidade para discussão da efetividade da ajuda 
internacional: o FCD/ECOSOC e os fóruns do CAD/OCDE. Em um e outro fórum, 
revela o autor, a cooperação Sul-Sul vem sendo gradualmente incorporada, forte indicativo 
de que há espaço crescente para avançar a agenda da cooperação Sul-Sul em qualquer dos 
dois Fóruns sobre Efetividade da Ajuda.

Rodrigo_Joao_Luara.indd   31 11/7/2011   3:49:02 PM



Número 8
Out.|Dez. 2011

DinteBoletim de Economia e Política Internacional
Os Fóruns de Alto Nível da Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE): limites e perspectivas da 
posição brasileira na agenda sobre efetividade da ajuda internacional

32

ipea

Tais indicativos da literatura levam-nos a concluir que, na atual conjuntura, o problema 
central para o governo brasileiro não é a escolha do fórum mais legítimo e apropriado para 
discutir a questão da configuração da arquitetura da ajuda internacional. Trata-se de questão 
evidentemente fora de seu total controle. O governo pode evitar posicionamentos poten-
cialmente constrangedores indicativos de qualquer preferência por um ou outro fórum e 
concentrar-se naquilo que parece ser a essência da questão: a estratégia de articulação e con-
solidação de uma agenda de efetividade da cooperação Sul-Sul. Essa agenda será estratégica 
e instrumental em qualquer cenário institucional que se concretize no futuro.

3 OS FÓRUNS DE ALTO NÍVEL SOBRE EFETIVIDADE DA AJUDA 
INTERNACIONAL

Dois grandes eventos marcam a retomada da discussão sobre a efetividade da ajuda interna-
cional: a Declaração do Milênio da ONU, em 2000, e o Consenso de Monterrey, de 2002. 
As recomendações resultantes desses eventos apontam a preocupação com a queda nos re-
cursos governamentais destinados à ajuda internacional e, nessa conjuntura, a necessidade 
de retomada da discussão da efetividade da ajuda (ONU, 2000, 2002).

O primeiro fórum, realizado em 2003, em Roma, Itália, discutiu medidas voltadas 
para a coordenação, entre doadores, de políticas de ajuda internacional, com vistas a evitar 
sobreposições (overlapping) e melhorar a efetividade das ações dos doadores. Esse fórum, 
porém, foi atendido exclusivamente pelos tradicionais países doadores do CAD/OCDE e 
não representou um novo espaço de discussão sobre o tema.

Foi no segundo fórum, realizado em Paris, França, em 2005, que princípios de efeti-
vidade – apropriação das iniciativas pelos países recipiendários (ownership); harmonização 
(redução de custos de transação e coordenação entre programas globais e regionais); alinha-
mento (junto às estratégias nacionais de desenvolvimento); gestão para resultados e mútua 
prestação de contas – foram sistematizados em um conjunto de compromissos acordados 
entre países doadores, organizações internacionais e “países parceiros”:12 a DP. Marco das 
discussões sobre o tema, a DP é a referência a partir da qual se discutem progressos e retro-
cessos nos fóruns subsequentes, de Acra, em 2008, e de Busan, no corrente ano.13

O terceiro fórum, realizado em Acra, Gana, em 2008, reuniu representantes de países 
doadores, países em desenvolvimento14 e agências multilaterais e, pela primeira vez, admitiu 
a presença de organizações da sociedade civil, como observadores, ampliando substancialmente 

12. Interessante observar que na DP praticamente não se utilizou a expressão “países recipiendários”, ou países em desenvolvimento. 
Preferiu-se adotar a expressão “países parceiros”.
13. Ao todo, até o momento, são 135 países e 30 organizações internacionais signatários de um conjunto de princípios sobre efetividade 
da ajuda internacional, debatidos e negociados no âmbito dos Fóruns de Paris, em 2005 e Acra, em 2008, (OECD, 2011a).
14. Observe-se, em contraposição à nota anterior, que o texto da Agenda para a Ação de Acra abre mão da expressão “países parceiros” e 
opta pelo uso extenso da expressão “países em desenvolvimento”, com mais de 50 ocorrências ao longo do total de 10 páginas.
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o debate.15 Além de reiterar os princípios estabelecidos pela DP, o documento final da reu-
nião – conhecido como a Agenda de Acra para a Ação (AAA) – estabeleceu uma divisão de 
responsabilidades entre “doadores” e “países em desenvolvimento” e sinalizou disposição para 
a abertura do debate, “convidando” países de renda média e atores da cooperação Sul-Sul 
a subscreverem-se à agenda de reforma da ajuda (Artigo 19), e reconhecendo o papel das 
organizações da sociedade civil como agentes de desenvolvimento internacional (Artigo 20).

O quarto fórum de Alto Nível sobre Efetividade da Ajuda ocorrerá na cidade de Busan, 
Coreia do Sul, no próximo mês de novembro do corrente ano, reunindo representantes de 
governos, organizações internacionais, agências de desenvolvimento, ONGs e sociedade civil 
para debater e acompanhar princípios de efetividade da ajuda internacional estabelecidos 
na DP. Segundo informações disponíveis no Portal da Efetividade da Ajuda,16 os debates 
girarão em torno das questões da arquitetura da ajuda internacional, mudança climática, crise 
financeira e crise de alimentos. Entre os tópicos previstos na agenda do fórum, destacam-se: 
o desenvolvimento de capacidades, a sociedade civil, os sistemas de países, as evidências de 
progressos sobre a DP, os estados frágeis, a igualdade de gêneros, a gestão por resultados e 
a cooperação Sul-Sul.

4 O GOVERNO BRASILEIRO E OS FÓRUNS DE ALTO NÍVEL 
SOBRE EFETIVIDADE DA AJUDA

No que se refere à atuação do governo brasileiro nos fóruns, é importante levar em con-
sideração que a OCDE procede da Organização Europeia para a Cooperação Econômica 
(OECE) e se caracteriza por ser uma organização restrita e fechada aos seus membros e aos 
países convidados, e por seus trabalhos técnicos se relacionarem a temas de crescimento e 
desenvolvimento econômico. O Brasil não é membro da OCDE, e tampouco membro do 
CAD/OCDE.

Vale também considerar que as atividades desenvolvidas em seus altos fóruns resultam 
em Recomendações, um dos tipos básicos de regulamentação previstos no Artigo 5º da 
Convenção da OCDE. Trata-se de compromisso facultativo que, na prática, também gera 
compromissos em face do potencial de cobrança dos mecanismos de acompanhamento e 
controle existentes no âmbito dos comitês da Organização.

Os termos do Relatório de Missão Brasileira à OCDE, de 1991, facilitam a compreensão 
dessas normativas e o papel da Organização: 

Suas características e métodos de funcionamento, sem dúvida atípicos entre as organizações 

internacionais, fazem da OCDE um organismo complexo, misto de think tank, repositório 

15. A inclusão das organizações da sociedade civil (OSCs) se deu, principalmente, a partir de duas iniciativas: a primeira no âmbito do CAD/
OCDE, que, por meio do Grupo de Trabalho sobre Efetividade da Ajuda (Working Party on Aid Effectiveness), realizou rodadas de consultas 
nacionais e regionais com OSCs durante 2007, em preparação para Acra. A segunda iniciativa é de um grupo independente, formado em 
2007, que reuniu redes internacionais de OSCs: o Grupo Diretor das OSCs sobre efetividade da ajuda – International CSO Steering Group 
(ISG/CSO) –, que também levantou dados e mobilizou a sociedade civil para o tema da efetividade da ajuda.
16. Disponível em: <http://www.aideffectiveness.org/> Acessado em: 16 set. 2011.
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de conhecimento, de ‘clube’, dedicado à formulação de estratégias e coordenação de po-

sição entre os países-membros, ou de ‘tribunal’ das políticas dos países, com o mecanismo 

de peer pressure, ou mesmo de rule maker, por meio de suas decisões e recomendações 

(PINTO, 2000, p. 19).

Apesar de os compromissos assumidos pelo governo brasileiro junto aos fóruns de alto 
nível do CAD/OCDE não gerarem obrigações sobre o setor não governamental do país, o 
setor vem sinalizando forte disposição para posicionamento e participação no debate. Em 
julho do corrente ano, a Associação Brasileira de ONGs (ABONG) reuniu na cidade de 
São Paulo pesquisadores e representantes de organizações associadas para discutir, dentre 
outros, o tema As Organizações da Sociedade Civil e a Cooperação Internacional para o De-
senvolvimento – Rumo a Busan.17

Em linhas gerais, pode-se falar pelo menos em duas dimensões de posicionamento 
do governo brasileiro sobre o tema: uma em relação à OCDE e outra em relação ao CAD/
OCDE e, mais particularmente, aos fóruns em questão.

4.1 O governo brasileiro na OCDE

Primeiramente, no que tange à relação do governo brasileiro com a OCDE, as tentativas 
de aproximação entre o governo do país e a Organização no passado foram esporádicas, 
tendo ocorrido pontualmente em 1978 e em 1986. Nessas ocasiões, o governo brasileiro foi, 
respectivamente, chamado a participar dos trabalhos do Comitê do Aço da Organização, 
tendo declinado o convite, e consultado pelo CAD/OCDE sobre a política brasileira de 
cooperação internacional com outros países em desenvolvimento (PINTO, 2000, p. 97).

Foi em 1991, com a realização da Missão Brasileira à OCDE, que o governo brasileiro 
deu o primeiro passo para se aproximar da Organização (PINTO, 2000, p. 97). Resulta-
do dessa aproximação, o governo brasileiro vem, desde então, por meio de, e, por vezes, 
a pedido de seus ministérios setoriais, participando de variadas frentes de trabalho com 
diferentes instâncias da Organização, dentre elas o Centro de Desenvolvimento, o Comitê 
do Aço, o Comitê de Comércio, o Comitê de Investimentos Internacionais e Empresas 
Multinacionais, o Comitê de Política de Concorrência, o Comitê de Agricultura, o Comitê 

17. Por enquanto, são poucas as ONGs brasileiras participando dos fóruns e bastante aquém de uma representatividade significativa da 
sociedade civil brasileira. Segundo dados do terceiro fórum, em Acra, houve a participação de apenas quatro representantes de ONGs 
brasileiras e de redes internacionais ou regionais, a saber: Associação Alfabetização Solidária; International Gender and Trade Network 
(secretariado global sediado em Belém-PA); Rede Brasileira de Integração dos Povos (REBRIP)/Instituto de Estudos Socioeconômicos 
(INESC); e Cooperação Sindical para Trabalhadores Migrantes – Confederação Sindical de Trabalhadores(as) das Américas (CSA) (AlfaSol)
Confederação Sindical Internacional (CSI). Mesmo depois do reconhecimento pela AAA da relevância da sociedade civil para a efetividade 
da ajuda, as ONGs brasileiras mantiveram-se em grande parte ausentes das articulações internacionais de OSCs. O Fórum de Acra, de 
2008, foi antecedido por um evento paralelo com representantes de mais de 300 OSCs de diferentes partes do mundo. Eles elaboraram 
recomendações com vistas a incluí-las no debate de forma mais igualitária. A plataforma intitulada Better Aid ficou responsável por co-
ordenar suas contribuições. Formada no processo de preparação para o Fórum de Acra, essa plataforma reúne mais de 700 organizações 
internacionais da sociedade civil. Um grupo coordenador – BetterAid Coordinating Group (BACG) –, composto por 31 redes de OSCs e 
ONGs, concentra as atividades de pesquisa aplicada, advocacy e monitoramento da implementação dos princípios de Paris e da AAA. A 
Better Aid também trabalha em coordenação com outras plataformas de OSCs envolvidas no processo de revisão da efetividade da ajuda, 
como o Open Forum for CSO Effectiveness e o Reality of Aid. Segundo Kindornay (2009), a contribuição das ONGs para o Fórum de Busan, 
do corrente ano, será a inclusão na agenda do debate da efetividade do “desenvolvimento”, complementar à efetividade da “ajuda”.
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de Administração Pública e o Comitê de Exame de Situações Econômicas e de Problemas 
para o Desenvolvimento (PINTO, 2000, p. 106-124). A consolidação da democracia e o 
alcance da estabilidade econômico-financeira no Brasil, entre as décadas de 1990 e 2000, 
renovaram o interesse de aproximação por parte da OCDE. Diferentemente das estratégias 
de aproximação exclusiva com o país, adotadas no passado, em maio de 2007, o Conselho 
de Ministros da OCDE adotou a Resolution on Enlargement and Enhanced Engagement, por 
meio da qual convida o secretário-geral a fortalecer os laços de cooperação da Organização 
com Brasil, China, Índia, Indonésia e África do Sul através de programas de reforço de en-
gajamento com vistas a possíveis adesões desses países à Organização como países-membros 
(OCDE, 2007).

Há, portanto, uma ampla relação entre o governo brasileiro, por meio de seus minis-
térios, e diferentes instâncias da Organização. Ao levantar depoimentos de representantes 
brasileiros nessas diversas instâncias, Pinto (2000) destaca o consenso sobre a “importância 
dessa participação como instrumento de acompanhamento e compreensão de temas pioneiros” 
(p. 126). Essa constatação coincide com o texto oficial expresso no espaço que o Brasil dispõe 
no website da OCDE, em que se lê:

Brazil values the opportunity to discuss major policy issues and challenges in a multilateral 
context and to learn from the experience of the OECD countries, facing similar challenges 
in many areas. The relationship also benefits OECD members and non-OECD economies 
by enabling them to acquire a better understanding of Brazil as it has become a major 
actor in the globalised economy (OCDE, 2011b).

Portanto, tratar da posição brasileira no âmbito dos Fóruns de Alto Nível sobre a Efe-
tividade da Ajuda Internacional significa tratar da posição do governo brasileiro em relação 
ao CAD, espaço da OCDE em que os tradicionais países-membros doadores compartilham, 
discutem e articulam políticas de ajuda internacional desde os anos 1960, sem perder de 
vista a posição do Brasil no âmbito mais amplo da OCDE.

4.2 A posição do governo brasileiro nos Fóruns de Alto Nível

O Discussion Paper, respondido por representantes da ABC/MRE ao CAD/OCDE, em 
preparação para o terceiro fórum, em Acra, destaca que o governo brasileiro enxerga uma 
convergência entre os princípios de efetividade explícitos na DP e os princípios da coope-
ração Sul-Sul. Porém, critica o fato de a DP não acomodar nem reconhecer as práticas e 
a natureza da cooperação Sul-Sul. Com base nessas práticas, expressa preocupação com a 
crescente participação de ONGs e do setor privado em operações de cooperação Sul-Sul 
sem articulação com o governo (MRE, 2007).

Por outro lado, sobre boas práticas de cooperação Sul-Sul, o documento aponta, den-
tre outras, o desenho de projetos por meio de estreita colaboração entre representantes do 
governo local e da sociedade civil nos países parceiros do Brasil. Sobre este último ponto, 
vale registrar que o documento ainda critica o fato de países do CAD, tradicionais doadores, 
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estenderem ajuda internacional a ONGs brasileiras sem o envolvimento do governo e aponta 
que essa ação é contrária aos próprios princípios de alinhamento e harmonização da DP 
(MRE, 2007).

Posteriormente, a Declaração Final da delegação brasileira no terceiro fórum realizado 
em Acra, em 2008, apresenta críticas à distribuição de responsabilidades acordadas entre 
países doadores e países em desenvolvimento, bem como às premissas que sustentam os 
princípios de efetividade. A Declaração enfatiza não haver convergência entre os pontos de 
vistas dos “dois lados” – doadores e países em desenvolvimento – e aponta a necessidade de 
se envidar esforços conjuntos e de favorecer o engajamento de todos os parceiros.18 Sobre 
as premissas que sustentam os princípios, a Declaração aponta:

i) Uma visão rígida do sistema de desenvolvimento mundial, no qual os países só podem 

ser classificados como doadores ou recipiendários;

ii) A disseminação da crença de que as práticas, padrões e objetivos dos países doadores e de 

algumas instituições financeiras internacionais são padrões a serem observados por todos.

Segundo a Declaração, todos os atores e parceiros de desenvolvimento contam com um 
acúmulo de experiências que lhes permitem compreender que a diversidade de modelos, 
parcerias e práticas representam fonte viável para superar fraquezas atuais da cooperação 
para o desenvolvimento. Nesse sentido, a Declaração reforça a noção de que a cooperação 
Sul-Sul é uma fonte inestimável de experiências acumuladas e que as práticas tradicionais 
dos países doadores não podem ser automaticamente observadas ou adotadas no âmbito da 
cooperação Sul-Sul. Em suma, a Declaração afirma que “Acreditamos não haver uma fórmula 
única para alcançar maior efetividade na cooperação para o desenvolvimento” (MRE, 2008a).

Com base na distinção entre cooperação Norte-Sul e cooperação Sul-Sul, a Declaração 
rechaça a expressão new donors, justificando que os prestadores de cooperação Sul-Sul não 
podem assumir para si esse rótulo na medida em que “nem todos desejam reproduzir a 
forma de atuação e de conduta dos países-membros do CAD/OCDE”. Em reforço a essa 
posição, a delegação informou colocar à disposição das demais delegações participantes do 
evento um Short Paper com suas visões sobre a contribuição da cooperação Sul-Sul para o 
desenvolvimento internacional.

No Short Paper sobre a cooperação Sul-Sul, a delegação faz alusão à nova arquitetura 
mundial, “mais democrática e sensível às demandas por combate à pobreza, fome e desi-
gualdades sociais”. Essa arquitetura, segundo a nota “(...) requer mecanismos que, de forma 
atenta às assimetrias econômicas entre as nações, promove a diversificação de atores e, ao 
mesmo tempo, permite o diálogo entre diferentes modalidades de cooperação internacional” 
(MRE, 2008b).

18. Nota-se que o governo brasileiro opta pela expressão “países parceiros” para referir-se aos países envolvidos em iniciativas de coope-
ração Sul-Sul e “países beneficiários”, e não “recipiendários”, para referir-se aos países em desenvolvimento que eventualmente recebem 
seus recursos financeiros e técnicos.
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Faz referência ainda a reuniões de alto nível do Sul e princípios basilares da aproximação 
entre países do Sul. Nessas reuniões, afirma a Declaração, reitera-se que a cooperação Sul-
Sul seja implementada observando a “igualdade entre os parceiros de desenvolvimento, 
o respeito por sua independência, soberania nacional, diversidade cultural e identidade, 
diversidade lingüística, e o princípio da não-interferência nos assuntos domésticos dos 
Estados” (MRE, 2008b).

Os discursos oficiais da delegação governamental brasileira em relação aos Fóruns de 
Alto Nível sobre Efetividade da Ajuda Internacional não permitem concluir que o governo 
seja a favor ou contra a agenda em pauta no âmbito dos fóruns. Revelam, por um lado, um 
alinhamento com os princípios de efetividade da ajuda dos fóruns e, por outro, uma crítica 
explícita às premissas que sustentam esses princípios e à desigualdade de papéis entre “doa-
dores” e “recipiendários”. Revelam, por fim, o esforço governamental em inserir o tema da 
cooperação Sul-Sul na agenda da OCDE para a efetividade da ajuda ao mesmo tempo em 
que reconhece a necessidade de se aprimorar a gestão das operações de cooperação Sul-Sul 
em campo.19

Em suma, a posição do governo brasileiro parece ser de acompanhamento com distan-
ciamento crítico dos princípios difundidos no âmbito dos referidos fóruns. Há um reconhe-
cimento de sua validade, complementado por um distanciamento crítico por sua pretensa 
universalidade, e falta de referência sobre princípios acumulados pela cooperação Sul-Sul.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de tensões no plano sistêmico, e das discrepâncias sobre procedimentos e metodologias, 
as discussões e debates empreendidos nos Altos Fóruns da OCDE com vista a reformar 
as modalidades de provisão e de gestão da ajuda internacional acolhem a preocupação de 
melhorar os resultados obtidos na implementação do desenvolvimento por meio da ajuda 
internacional.

A perspectiva da OCDE de ampliar seu espaço de incidência e reconhecimento inter-
nacional preconiza a “reconfiguração” da agenda de desenvolvimento internacional e dispo-
nibiliza seus fóruns. Ao mesmo tempo, o espaço para a cooperação Sul-Sul está aberto e o 
Brasil, juntamente com África do Sul, China, Índia e Indonésia, parece estar em condições 
de influenciar o debate. Os desafios, no entanto, são complexos, e envolvem mudanças de 
comportamento tanto em âmbito externo como interno.

Parece-nos que a postura de acompanhamento crítico e distanciado do debate sobre a 
efetividade da ajuda terá que dar lugar à posição mais articulada e propositiva, anunciada 
nas Declarações da delegação brasileira em Acra. Internamente, o esforço de levantamento 
dos recursos investidos na cooperação para o desenvolvimento internacional é um primeiro 

19. Por uma questão de recorte metodológico, o estudo não explorou outros governos de países em desenvolvimento que porventura se 
unem ao Brasil nesse esforço.
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passo no processo de autoconhecimento da cooperação Sul-Sul do Brasil, que deve ser seguido 
pelo desenvolvimento de estudos de caso e avaliações estruturadas nos países parceiros – de 
forma a subsidiar o discurso em diferentes fóruns internacionais. Outro passo importante 
consiste na aproximação entre diplomacia brasileira e ONGs nacionais de maior destaque em 
questões de efetividade. Essa aproximação pode contribuir para alinhar discursos, fomentar 
parcerias, reduzir descompassos e dar maior coerência às políticas brasileiras de cooperação 
internacional para o desenvolvimento.

Além do esforço de autoconhecimento, o conhecimento e a crescente aproximação de 
outros atores da cooperação Sul-Sul também podem contribuir com a formação de princípios 
complementares ou alternativos à agenda de efetividade da ajuda do CAD/OCDE. O Fórum 
em Busan será uma oportunidade valiosa para acompanhar agendas e gradualmente dar ao 
Brasil condições de protagonizar o movimento em curso, não só de definição de princípios e 
compromissos relativos a práticas sexagenárias de ajuda internacional, mas, principalmente, 
de renovação da agenda de desenvolvimento internacional para o século XXI.
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DESAFIOS PARA A CONSOLIDAÇÃO DA 
UNIÃO ADUANEIRA NO MERCOSUL

André Bojikian Calixtre*

Walter Antonio Desiderá Neto**

1 INTRODUÇÃO

Este artigo propõe uma breve análise de alguns dos principais objetivos e dificuldades do 
Programa de Consolidação da União Aduaneira, estabelecido durante a Cúpula de Foz do 
Iguaçu (2010) pela Decisão no 56 de dezembro de 2010 do Conselho do Mercado Comum 
(CMC) no 56/2010, órgão político de alto nível do Mercado Comum do Sul (Mercosul). 
Esse programa representa o corolário das decisões anteriores da Cúpula de San Juan (2010) 
– que aprovou o código aduaneiro e, mais importante, estabeleceu um consenso entre os 
países-membros do bloco sobre o fim da bitributação da Tarifa Externa Comum (TEC) – e 
assumiu para si a tarefa de construir sistemas comuns de coordenação macroeconômica, 
integração produtiva, defesa comercial, regimes especiais de importação, regime de origem, 
simplificação aduaneira, além da própria consolidação da TEC e da distribuição da renda 
aduaneira.

De acordo com a sistematização proposta por Balassa (1972) para analisar processos 
de integração econômica, existem quatro categorias ou etapas nas quais eles podem ser en-
quadrados: área de livre comércio, união aduaneira, mercado comum e união econômica e 
monetária. Na literatura a respeito do desenvolvimento do Mercosul ao longo de seus 20 
anos de existência e do estágio atual da integração, as análises apontam para a classificação 
do bloco como área de livre comércio e união aduaneira imperfeitas. Se os desafios do 
programa da Decisão CMC no 56/2010 forem enfrentados, a redução dessas imperfeições 
possibilitaria, além dos efeitos dinâmicos da consolidação da TEC, a criação de instrumentos 
comunitários de políticas comercial, industrial e macroeconômica, fortalecendo a capacidade 
do bloco de responder à concorrência internacional.

Contudo, os desafios que encetaram o bloco como união aduaneira desde seu tratado 
constitutivo em Assunção (1991) são distintos dos que hoje impulsionam a tentativa de 
aperfeiçoar essa condição aduaneira. Se na década de 1990 os governos nacionais do Cone 
Sul tinham em seu horizonte a constituição de um mercado comum a partir do processo 
de liberalização comercial mediante as etapas enumeradas anteriormente, com o passar dos 

* Técnico de Planejamento e Pesquisa da Assessoria Técnica da Presidência (ASTEP) do Ipea.
** Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea.
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anos, as dificuldades inerentes ao processo de integração e as mudanças de governos nos 
países participantes, a consolidação da união aduaneira passou a ser o objetivo mais próxi-
mo, na esperança de que com ela se consiga elaborar instrumentos regionais e comunitários 
de regulação do comércio. Em outras palavras, o espírito renovado da união aduaneira nos 
anos 2000 nasceu da necessidade de melhorar os termos da concorrência e da inserção do 
bloco nos fluxos de comércio internacionais, tentando também resolver um longo impasse 
a respeito da criação de uma regra única de acesso dos mercados internacionais à região. A 
imperfeição da União Aduaneira apresenta problemas estruturais, nesse novo cenário, por 
obrigar os países-membros a cumprirem regras aduaneiras comuns sem, no entanto, estarem 
dotados de instrumentos de defesa comercial comunitários.

Os pontos críticos desse impasse estão na Decisão CMC no 56/2010, dentre os quais 
serão tratados com ênfase no artigo: os incentivos estatais à atividade exportadora com des-
tino intrazona (destacam-se queixas sobre a ampla utilização do regime aduaneiro especial 
de drawback pelo Brasil); as práticas de triangulação com elisão tributária (circunvenção), 
em especial a entrada de produtos sob medida antidumping no Brasil via outro Estado Parte; 
e a eliminação da dupla contagem da TEC, com suas implicações sobre a distribuição da 
renda aduaneira. O objetivo é descrever e analisar as posições dos Estados Partes com relação 
a esses temas, revelando os pontos de conflito.

2 INCENTIVOS ECONÔMICOS

O primeiro tema em disputa entre os Estados Partes presente no Programa de Consolidação 
da União Aduaneira se refere aos incentivos estatais à atividade econômica. Esse assunto 
aparece nas seções III, VI, VII e VIII do programa. Na seção III, o tratamento é mais gené-
rico, e nela se propõe a criação de mecanismos por meio dos quais os países possam trocar 
informações e consultar uns aos outros a respeito de programas estatais de incentivos aos 
investimentos, à produção e às exportações. A possibilidade de que esses regimes distorçam 
a alocação de recursos na região se revela na preocupação que subjaz a essa iniciativa. O 
Brasil, que possui diversos programas setoriais dessa natureza, tem preferência pelo trata-
mento pontual de cada um deles (cederia informações aos parceiros mediante consultas), ao 
passo que os demais países do bloco se dispõem a divulgar todos os seus regimes especiais 
e colocá-los sob a análise do grupo.

Na seção VI, a elaboração de propostas para o estabelecimento de regimes comuns de 
importação – nos setores aeronáutico e naval e no comércio transfronteiriço – é a matéria 
central. O objetivo desses regimes comuns é a redução de barreiras – tarifárias e adminis-
trativas – ao comércio, a fim de uma integração produtiva maior entre os países do bloco. 
O regime para o setor aeronáutico é o que mais tem avançado, e envolve o interesse de 
Argentina, Paraguai e Uruguai em terem maior participação na cadeia produtiva das aero-
naves da Empresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer). Há perspectiva de que esse regime 
seja aprovado ainda no segundo semestre de 2011.
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Na seção VII, por sua vez, trata-se dos regimes nacionais de admissão temporária e 
drawback. A questão das diferenças nas legislações de cada país do bloco e da amplitude da 
utilização de cada um deles no comércio intrazona tem sido abordada desde que o Tratado 
de Assunção foi assinado em 1991. Naquele ano, o Grupo Mercado Comum (GMC) emitiu 
a Resolução no 7, na qual foi recomendado que os Estados Partes administrassem os me-
canismos de drawback e admissão temporária de modo mais harmonizado possível, pois se 
esperava que um regime comum pudesse ser criado até o final do período de transição, 1994. 
Ao final desse prazo, contudo, nenhum regime comum tinha sido formatado, e o CMC 
decidiu (Decisão no 10/1994) que não seria mais permitida a sua utilização no comércio 
recíproco. Esse impedimento, de todo modo, durou pouco. Em 1996, após a aprovação 
do Regime de Origem do Mercosul (ROM), a proibição de operar com esses regimes no 
âmbito regional foi suspensa até 1999. Desde então, o prazo foi prorrogado sucessivamente.1

No âmbito da Organização Mundial de Aduanas (OMA), a definição do regime de 
drawback remete ao Anexo E-4 da Convenção Internacional para a Simplificação e a Har-
monização dos Regimes Aduaneiros, conhecida como Convenção de Kyoto de 1973. Nesse 
anexo, o regime é definido como a restituição ou devolução de direitos e taxas de importação 
cobrados sobre insumos importados consumidos na fabricação de mercadorias posteriormente 
exportadas. Além disso, o documento também considera sob o amparo do regime os casos 
em que ocorra a devolução desses tributos mesmo quando o insumo seja reexportado em 
seu estado original, quer dizer, sem passar por processo de transformação, complemento ou 
reparação no país que o importou. No Brasil, esses casos são considerados como admissão 
temporária. Por outro lado, no âmbito da Organização Mundial de Comércio (OMC), o 
assunto é tratado no Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias (ASMC) em seus 
Anexos I e II. Nesse documento, tanto a devolução como também a isenção ou a redução 
dos tributos incidentes sobre insumos – adquiridos no mercado doméstico ou importados 
– consumidos na fabricação de mercadoria posteriormente exportada não são consideradas 
subsídios, desde que esse valor restituído, isento ou reduzido, não seja maior que o valor ora 
devido. Dessa forma, à diferença do disposto pela OMA, na OMC não é considerado drawback 
a reexportação do produto inalterado.2 Essas diferentes definições são importantes para 
analisar a diversidade de regimes praticados nos países do Mercosul e, consequentemente, 
suas posições com relação às propostas de harmonização e unificação regional.

Naquela mesma resolução do GMC de 1991 anteriormente assinalada, além das dis-
posições pela harmonização dos regimes praticados pelos países do Mercosul no período 
de transição, consta também um anexo contendo os resultados da pesquisa realizada pelo 
Subgrupo de Trabalho para Assuntos Comerciais: uma tabela na qual foi feita uma relação 
das diferenças entre os regimes presentes na legislação de cada país. Dos regimes existentes 
nos quatro Estados Partes, o brasileiro se caracteriza como o mais amplo. Nele existem três 

1. Em 1998, antes de findar o prazo, o novo limite foi revisto para 2000. Em 2000, para 2006; em 2003, antecipadamente, até 2010; e 
em 2010, para 2016.
2. As duas organizações são independentes entre si e não fazem parte do sistema de agências da Organização das Nações Unidas (ONU).
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modalidades – isenção, suspensão e restituição3 – e, desde 2008, vale tanto para insumos 
adquiridos no mercado doméstico4 como para importados. Dessas modalidades, a resti-
tuição está contemplada na legislação de todos os países, sendo que apenas o Uruguai a 
denomina drawback para os casos de reexportação do produto em seu estado original. A 
isenção, por sua vez, não está prevista na Argentina e no Paraguai. No Uruguai, ela aparece 
como admissão temporária com formação de estoques. A suspensão, por fim, está presente 
também em todos os países, mas nos de idioma espanhol recebe a denominação admissão 
temporária, seja para reexportação do produto inalterado ou para aperfeiçoamento no país 
e depois exportação. A diferença com relação à restituição está no fato de que os tributos 
não chegam a ser pagos.

O Brasil é grande utilizador do regime de drawback no comércio recíproco com os 
parceiros do Mercosul. Além disso, os produtores do país preferem as modalidades suspensão 
e isenção, uma vez que sua habilitação é feita eletronicamente pelo Sistema Integrado de 
Comércio Exterior (Siscomex) e não implicam solicitar a devolução de créditos tributários 
para a Secretaria da Receita Federal (SRF), processo que costuma ser demorado. Portanto, 
a modalidade restituição é pouco praticada. Nos vizinhos, por outro lado, a utilização de 
uma forma geral é um pouco menor no comércio intrazona. Dessa forma, uma vez que o 
Brasil apresenta superávits comerciais com seus parceiros do Mercosul e com eles sua pauta 
de exportações é predominantemente de manufaturados, os demais países do bloco apontam 
a utilização do regime como uma das principais explicações para esse quadro. Por isso, no 
processo de consolidação da União Aduaneira, eles defendem a eliminação da utilização 
de drawback para o comércio dentro do bloco, a fim de equilibrar as pautas exportadoras.

Nesse sentido, a Argentina propõe a harmonização do regime de drawback no Mercosul 
de uma forma ampla, ou seja, em todas as modalidades, a fim de que, se ele vier a ser proi-
bido em 2016 (conforme está programado), o Brasil não possa utilizá-lo de nenhuma das 
formas no comércio intrazona. O nome drawback seria aplicado de acordo com a definição 
consolidada pela Convenção de Kyoto de 1973: apenas modalidade restituição. A moda-
lidade suspensão seria denominada “admissão temporária para aperfeiçoamento ativo” e a 
isenção, “reposição de estoques”.

Na seção VIII, por fim, algumas considerações são feitas a respeito dos regimes especiais 
de importação não contemplados nas seções anteriores. Os países se propõem a estabelecer 
um tratamento aos regimes de importação que implique isenção total ou parcial da TEC 
na importação de mercadorias que não tenham como objetivo aperfeiçoamento e posterior 
exportação. Nesse tema, não há grandes conflitos. Paraguai e Uruguai têm resistido à criação 
de um regime comum de importação de matérias-primas e de insumos agropecuários, uma 

3. As modalidades de isenção e suspensão promovem o não pagamento dos tributos incidentes sobre a mercadoria consumida na fabri-
cação de outra exportada. Enquanto na isenção o pagamento dos tributos já ocorreu e, portanto, ela é concedida ao produtor em uma 
nova aquisição equivalente de insumos, na suspensão os tributos ficam sem pagamento até que seja comprovada a exportação do novo 
produto. A partir desse momento, ela se converte em uma isenção propriamente dita. A restituição, por fim, é a devolução desses tributos 
ao produtor na forma de crédito tributário.
4. Somente nas modalidades isenção e suspensão.
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vez que os dois países aplicam alíquotas para a importação desses produtos em defesa de 
seus produtores.

Outro tema que está com tratamento muito preliminar na Decisão CMC no 56/2010 são 
Zonas Francas, Zonas de Processamento de Exportações e Áreas Aduaneiras Especiais (Artigo 57). 
Ainda que as Zonas Francas estejam autorizadas desde a Decisão CMC no 8/1994, trata-se 
de uma questão que sempre foi palco de disputas entre os Estados Partes, a qual mereceria 
encaminhamentos mais objetivos a fim de que não se torne o foco de problemas no futuro.

3 CONCORRÊNCIA ASIÁTICA E TRIANGULAÇÃO COM ELISÃO 
DE TRIBUTOS

No Brasil, uma prática tem causado crescente preocupação no que se refere ao comércio 
recíproco no Mercosul: a triangulação com elisão de tributos ou circunvenção. Nessa prática, 
a mercadoria chega de seu país de origem ao Brasil passando por um terceiro país, com o 
objetivo de pagar menos tributos – seja em função de um simples diferencial tarifário (no 
caso da triangulação via parceiros do Mercosul, esse diferencial é proporcionado pelas exce-
ções à TEC que os membros têm direito a estabelecer), seja porque aquela mercadoria está 
sofrendo medida antidumping no Brasil. Dada a natureza desses incentivos para a ocorrência 
da triangulação, a consolidação da União Aduaneira seria um instrumento indispensável para 
combatê-la, pois com ela não haveria mais exceções à TEC, e as investigações e posteriores 
medidas antidumping seriam realizadas e aplicadas coletivamente, eliminando mais essa 
brecha. A elaboração de procedimentos e regras para investigações antidumping e também 
para a aplicação de salvaguardas sobre importações provenientes de países externos ao bloco 
é objetivo da seção IV da Decisão CMC no 56/2010.

O governo brasileiro tem demonstrado publicamente sua disposição em combater essa 
prática. No Plano Brasil Maior (PBM), na seção sobre estímulos às exportações e defesa 
comercial, estão previstas a criação do Grupo de Inteligência de Comércio Exterior (Gicex) 
e a quadruplicação do efetivo de investigadores comerciais, com função, entre outras, de 
monitorar a ocorrência da triangulação. Para os casos em que ela ocorre com um país ter-
ceiro próximo à origem da mercadoria, o governo emitiu uma resolução na qual a Secretaria 
de Comércio Exterior (Secex) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior (MDIC) passou a ter a função de verificar a autenticidade do certificado de origem 
das mercadorias e, a partir dessa análise, decidir se a importação será licenciada. O primeiro 
resultado dessa medida se concretizou em agosto de 2011, quando foi publicada a conclusão 
da investigação sobre a importação de imãs que, por estarem com medida antidumping contra 
a China, chegavam ao Brasil com falso certificado de origem de Taiwan. O licenciamento 
da importação desse produto com origem taiwanesa foi indeferido e todas as importações 
do produto com a mesma origem deixaram de obter licenciamento automático.

Em relação à triangulação com países próximos ao destino da mercadoria, o MDIC 
(BRASIL, 2011) tornou público que há denúncias de que ela esteja ocorrendo via Argentina, 
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Paraguai e Uruguai. Nesses casos, o produto chega nesses países, adquire certificado de 
origem do Mercosul e é reexportado para o Brasil sem pagar imposto de importação, no 
âmbito da área de livre comércio.

O ROM faz algumas exigências para que um produto seja considerado como originário 
do bloco. A regra geral diz que ele deve passar por um processo de transformação que lhe con-
fira uma nova individualidade, com alteração dos primeiros quatro dígitos da Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM). Para os casos em que tal mudança não ocorra, o valor dos 
insumos importados extrazona não pode corresponder a mais de 40% do valor do produto 
final. Nesse sentido, o Brasil já iniciou uma investigação – medida prevista no regime de 
origem – contra o certificado de origem de determinados cobertores de procedência para-
guaia e uruguaia sob suspeita de triangulação elisiva com a China. Desde a instauração da 
medida antidumping contra o cobertor chinês, as exportações do mesmo produto através dos 
parceiros quadruplicou entre o primeiro quadrimestre de 2010 e o primeiro quadrimestre de 
2011 (SUSPEITAS DE ..., 2011). Por isso, a investigação tem o objetivo de descobrir se o 
processo de transformação do produto no Paraguai e no Uruguai é suficiente para conferir 
originalidade do Mercosul. Suspeita-se de que o tecido esteja sendo exportado da China 
para os dois países, onde o cobertor é apenas acabado e reexportado para o Brasil.

Os setores prejudicados no país em razão dessa prática têm feito repetidas denúncias à Secex/
MDIC. Há investigações no mercado de calçados, não apenas sobre o produto acabado, mas 
também sobre partes e componentes, direcionadas à triangulação envolvendo manufaturados 
chineses sob medida antidumping chegando ao Brasil através do Paraguai. Com relação a tecidos 
de malha de viscose, a elisão estaria ocorrendo através do Uruguai. Há suspeitas também no setor 
de pneus. A Argentina passou a figurar nessa lista a partir de julho de 2011, entre os produtos em 
questão estariam alto-falantes, armações para óculos e escovas de cabelo (DE NOVO ..., 2011).

A preocupação brasileira com a concorrência chinesa e a triangulação elisiva através 
dos parceiros do bloco é um dos elementos que subjaz ao empenho do país em avançar na 
consolidação da união aduaneira. Para os casos de triangulação ilegal, com falsos certificados 
de origem, o tratamento do problema é mais simples, pois as investigações estão previstas 
no regime – caso sejam descobertas fraudes, existem medidas previstas para eliminar a 
prática e compensar os produtores. Contudo, preocupam mais os casos em que ela é legal, 
pois revelam como as brechas presentes no regime de origem e na imperfeição da união 
aduaneira de uma forma mais ampla podem ser prejudiciais às economias do bloco. Cabe 
ressaltar que não há revisão do ROM na agenda do bloco, e que a vigência do atual foi 
prorrogada até 2016.

4 CONSOLIDAÇÃO DA TEC E REDISTRIBUIÇÃO DA RENDA 
ADUANEIRA

O tema que sintetiza o esforço de consolidação aduaneira é o aperfeiçoamento da TEC, pre-
sente no longo item IX do documento CMC no 56/2010. Visando, de um lado, à eliminação 
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da dupla cobrança da TEC e, de outro, à distribuição dos recursos aduaneiros entre os países-
membros, o item estabelece um cronograma com três etapas de trabalhos.

A primeira, cujo funcionamento efetivo está previsto para janeiro de 2012, estabelece 
a entrada em vigor do Código Aduaneiro e da Política Tarifária Comum (PTC), integrando 
os sistemas informáticos de gestão aduaneira e definindo as condições técnicas para a entrada 
em vigor do fim da bitributação da TEC. Para acelerar os avanços no campo técnico, um 
grupo ad hoc de alto nível vinculado ao GMC tem como missão elaborar uma proposta de 
regulamentação da primeira etapa no final de 2011.

Há controvérsias entre os países sobre a forma de arrecadação e redistribuição da TEC. 
Algumas partes preferem a criação de um fundo supranacional, sediado em Assunção. O 
Brasil, em contrapartida, defende a manutenção de organismos de compensação e distri-
buição aduaneiras nacionais, garantidos por cada soberania receptora das mercadorias cuja 
origem seja outro Estado Parte.

A segunda fase de implementação está prevista para janeiro de 2014 e centra-se sobre 
a implementação do Certificado de Cumprimento da Política Tarifária Comum (CCPTC) 
– aplicado a bens e insumos cuja origem seja atribuída ao Mercosul – e a definição do me-
canismo de distribuição da renda aduaneira. Dois desafios avolumam-se no cumprimento 
desta etapa: de um lado, não há consenso sobre uma regra de origem única para os insumos 
importados pelo bloco. A Argentina propõe a criação de um sistema de rastreamento para 
esses insumos, mas o Brasil não concorda com a medida, pois considera demasiadamente 
cara e burocrática. De outro lado, há controvérsias sobre a aplicação do CCPTC. Alguns 
membros argumentam que ele deveria ser aplicado apenas para fins tributários para produtos 
fabricados sob o amparo de regimes especiais de importação, não autorizando os produtos 
externos que viessem a adquirir o certificado a ter o mesmo tratamento nacional daqueles 
genuinamente regionais (por exemplo, a participação em licitações de compras governa-
mentais). Será competência da Comissão de Comércio do Mercosul (CCM) apresentar uma 
proposta de pacificação do universo de bens que poderão receber o CCPTC.

Com relação à criação do mecanismo de transferência da renda aduaneira, o impasse, 
assim como descrito anteriormente sobre a supranacionalidade do órgão, também se acumula 
na pressão paraguaia para que os desembolsos aduaneiros comecem imediatamente após o 
início da TEC única, não por compensação a posteriori. Isso esbarra em obstáculos jurídicos 
de origem brasileira – o Congresso Nacional ainda não aprovou este tipo de desembolso.

Por fim, a terceira fase prevista no item IX do CMC no 56/2010 estabelece um espaço 
temporal entre o final de 2016 e o início de 2019 para o aperfeiçoamento, a partir do apren-
dizado da experiência das fases anteriores, do mecanismo de distribuição da renda aduaneira. 
Nesse ponto, não há muito detalhamento sobre as tarefas, apenas a instrução de que a CCM 
deverá levar ao GMC até a segunda metade de 2017 uma proposta de regulamentação desta 
última fase. Trata-se apenas, afinal, da consolidação do processo.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os encaminhamentos dados pela Decisão CMC no 56/2010 são o primeiro esforço no 
Mercosul que une em uma única decisão diversos temas que têm dificultado a consolidação 
da União Aduaneira. Trata-se de um novo espaço no bloco para tentar resolver o que Kume 
e Piani (2011) denominam “perfurações” da TEC, as quais perpetuam a imperfeição da 
União Aduaneira desde sua implementação em 1994. O horizonte de conflitos, no entanto, 
não diminuiu com a nova decisão. Ainda que tenham sido incorporadas questões sensíveis 
como regras especiais para bens de capital (item XII), inclusive permitindo aplicação de 
TEC 0% para alguns produtos, de acordo com o país, e a possibilidade de criar uma Lista 
Nacional de Exceção Comum (item XIII), que seria um poderoso instrumento de regulação 
comercial comunitário, a decisão condicionou o avanço desses temas à solução dos pontos 
críticos expostos ao longo deste artigo.

Em busca do pleno funcionamento dos benefícios possibilitados por uma União Adu-
aneira mais consolidada e menos “perfurada”, o enfrentamento de questões estruturais do 
Mercosul, como os regimes de incentivos à produção, a triangulação com elisão fiscal e a 
consolidação da TEC estão na agenda de curto prazo das políticas externas dos Estados Partes. 
O novo cenário de concorrência internacional, encetado pela presença comercial asiática na 
América do Sul, tem servido de catalisador para novos enfrentamentos de velhos desafios.
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A CELAC, O SELA E A AGENDA DO BRASIL 
PARA AMÉRICA LATINA E CARIBE

Felipe Teixeira Gonçalves*

1 INTRODUÇÃO

O artigo tem como objetivo analisar o papel do Sistema Econômico Latino-Americano e 
do Caribe (Sela) no contexto da criação da Comunidade de Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos (CELAC) e do recente processo de redefinição do eixo a partir do qual a política 
externa brasileira pensa a integração regional, passando de uma ênfase apenas na América do 
Sul para uma ênfase que abrange também o restante dos países da América Latina e do Caribe.

Inicialmente, são analisados os principais pontos que indicam esse processo: a apro-
ximação com a Comunidade do Caribe – Caribbean Community (CARICOM) – e com 
o Sistema de Integração Centro-Americana (Sica); a convocação pelo Brasil da Cúpula da 
América Latina e do Caribe sobre Integração e Desenvolvimento (CALC) e a criação da 
CELAC; a disposição do Brasil de assumir a coordenação das forças de paz da Organização 
das Nações Unidas (ONU) no Haiti; o envolvimento do Brasil na tentativa de resolução do 
golpe em Honduras; e os diversos acordos de cooperação com os países da região, entre outros.

A partir da análise desses processos, o artigo procura entender os motivos pelos quais 
o Sela parece ter perdido sua relevância no mesmo período. Para entender esse fenômeno, 
realiza-se uma breve análise da história do Sela e de suas atividades recentes.

Por fim, analisam-se as possibilidades de o Sela recuperar sua importância, com a 
constituição da CELAC, e o papel que o Sela pode ter para os interesses da política externa 
brasileira no sentido de promover a concepção brasileira de integração e desenvolvimento 
na América Central e no Caribe.

2 DA AMÉRICA DO SUL PARA A AMÉRICA LATINA E O CARIBE

A América do Sul é uma das prioridades da política externa brasileira há mais de 20 anos. 
A partir da reaproximação com a Argentina, iniciada ainda na ditadura militar, o primeiro 
marco dessa orientação pode ser considerado a Declaração de Foz do Iguaçu, assinada em 
1985 pelos presidentes José Sarney, do Brasil, e Raúl Afonsín, da Argentina. Esta declaração 
foi a base da integração do Cone Sul e da futura constituição do Mercado Comum do Sul 
(Mercosul) (PECEQUILO, 2008, p. 139).

* Bolsista do Programa de Cooperação Internacional (Proncin) do Ipea.
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Na década de 1980, podem-se ressaltar, ainda, outras duas iniciativas importantes no 
âmbito da América do Sul. Em primeiro lugar, o Tratado de Montevidéu deu origem à As-
sociação Latino-Americana de Integração (Aladi), reunindo a maioria dos países da América 
do Sul, além do México e do Panamá. Em segundo lugar, a criação do Grupo dos Oito (G8), 
unindo o Grupo de Contadora (formado por Colômbia, México, Panamá e Venezuela) e o 
Grupo de Apoio a Contadora (formado por Argentina, Brasil, Peru e Uruguai).

Em 1990, o G8 se torna o Mecanismo Permanente de Consulta e Concertação Política 
da América Latina e do Caribe, mais conhecido como Grupo do Rio, incluindo Bolívia, 
Chile, Equador e Paraguai, além de passar a contar com um representante rotativo da América 
Central e um da CARICOM (ALEGRETT, 2000, p. 28). O Grupo do Rio, portanto, 
também inclui apenas o México e o Panamá de fora da América do Sul.

A partir da década de 1990, com a criação do Mercosul em 1991, a América do Sul 
se tornou o eixo prioritário da política externa brasileira. Nesse período, as iniciativas em 
relação à América Central e ao Caribe foram pequenas e pouco expressivas. Os principais 
movimentos nesse sentido foram a incorporação de Cuba à Aladi, em 1999, e a incorporação 
plena dos países da América Central ao Grupo do Rio no ano 2000. O principal projeto de 
integração do qual o Brasil participava, que incluía os países da América Latina e do Cari-
be, eram as negociações relativas à criação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca), 
porém esta iniciativa derivava mais da política externa dos Estados Unidos do que do Brasil.

Também no ano de 2000, a prioridade dada à América do Sul foi reforçada com a 
iniciativa brasileira de criação do projeto de Integração da Infraestrutura Regional Sul-
Americana (IIRSA) (PECEQUILO, 2008, p. 141), na primeira reunião dos presidentes da 
América do Sul.1 Todos esses processos de integração eram fortemente marcados pela ideia 
de regionalismo aberto, com ênfase na abertura dos mercados nacionais e promoção das 
exportações dos recursos produzidos na América do Sul.

A partir de 2003, no entanto, com o governo Luiz Inácio Lula da Silva, houve uma 
mudança de orientação na política externa brasileira. O Brasil procurou exercer um papel 
mais ativo no cenário internacional, buscando uma inserção internacional soberana (AMO-
RIM, 2010). A América do Sul continuou sendo a máxima prioridade da política externa 
brasileira. O maior exemplo foi a iniciativa do governo brasileiro de criar a Comunidade 
Sul-Americana de Nações (Casa) em 2004, que, em 2008, se converteria em União de 
Nações Sul-Americanas (Unasul). O projeto da Unasul vai muito além da integração co-
mercial, prevendo a cooperação política entre os países em diversos âmbitos, como energia, 
infraestrutura, integração produtiva, saúde, defesa, desenvolvimento social, entre outros. 
Por sua vez, a proposta da Alca foi rejeitada em 2005.

Os acordos de cooperação com os vizinhos sul-americanos têm se multiplicado em diversas 
áreas. Os investimentos brasileiros nesses países também cresceram de forma bastante signifi-
cativa. Em relação ao comércio, entre 2003 e 2009, as exportações brasileiras para a América 

1. Este foi o primeiro encontro dos países da América do Sul em seu território sem a presença dos Estados Unidos e de países europeus.
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do Sul cresceram de US$ 10,1 bilhões para US$ 27,0 bilhões, um aumento de 165,6%. A 
região representou 13,9% das exportações brasileiras em 2003 e 17,6% em 2009. No mesmo 
período, as importações cresceram de US$ 7,6 bilhões para US$ 19,1 bilhões, um aumento 
de 149%. O superávit comercial do Brasil com a América do Sul cresceu de US$ 2,5 bilhões 
para US$ 7,9 bilhões, no mesmo período, um aumento de 216,2% (BRASIL, 2010, p. 21).

Porém, uma das novidades importantes da política externa no governo Lula foi a uti-
lização da integração sul-americana como uma base para a expansão das relações do Brasil 
com a América Central e o Caribe (AMORIM, 2010).

O Brasil se tornou, desde 2004, observador junto à CARICOM. Em 2005, o presidente 
Lula participou da Reunião de Cúpula do CARICOM, em Paramaribo. A aproximação se 
intensificou com a realização da I Cúpula Brasil-CARICOM, realizada em Brasília em abril 
de 2010. A Declaração de Brasília, resultante dessa cúpula, evidencia o comprometimento 
do Brasil com a integração da América Latina e o Caribe.

Em maio de 2008, o presidente Lula participou da Reunião de Cúpula dos países-
membros do Sica, em El Salvador, para reforçar as relações com a América Central (CERVO, 
2010). O Brasil se tornou observador regional do Sica.

A iniciativa mais importante no processo de aproximação do Brasil com a América Latina 
e o Caribe, no entanto, foi a convocação da I CALC. O encontro ocorreu em dezembro 
de 2008, em Salvador, e foi a primeira ocasião em que os chefes de Estado e de Governo 
da América Latina e do Caribe se encontraram sem o patrocínio dos Estados Unidos ou 
de países europeus (AMORIM, 2010). Na abertura do evento, o presidente Lula afirmou: 
“Esta Cúpula tem uma mensagem simples, mas fundamental: só superaremos os desafios 
da integração e desenvolvimento se assumirmos nossa vocação latino-americana e caribe-
nha” (FUNAG, 2009). A vocação latino-americana e caribenha é, portanto, colocada pelo 
presidente do Brasil como condição sine qua non para a integração dos países da região. No 
mesmo período, Cuba foi incorporada ao Grupo do Rio. Em novembro de 2009, na Jamaica, 
houve uma reunião em nível ministerial entre os países da CALC, na qual foi aprovado 
o Plano de Ação de Montego Bay, avançando as discussões iniciadas na primeira cúpula.

Na II CALC, realizada em fevereiro de 2010 em Cancun, os países da região decidiram 
criar a CELAC, fundindo o Grupo do Rio com a CALC. A CELAC, que deverá ser for-
malizada na III CALC, em dezembro de 2011 em Caracas, será a primeira organização que 
reunirá todos os países da América Latina e do Caribe, sem a presença dos Estados Unidos 
e do Canadá.

Desde 2003, o Brasil abriu 15 novos postos diplomáticos na América Latina e no Caribe, 
possuindo, pela primeira vez, embaixadas residentes em todos os países da região. Essa ação 
é significativa, pois, de acordo com Amorim (2010), nenhum processo de integração pode 
ser bem-sucedido sem fortes ações bilaterais, especialmente quando há uma percepção ampla 
acerca da existência de assimetrias entre os países envolvidos.
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O maior interesse da política externa brasileira em relação à América Latina e ao Caribe 
também pode ser evidenciado pelo aumento da participação do Brasil em questões e conflitos 
políticos importantes na região. O maior exemplo é a disposição do Brasil em assumir a 
coordenação da Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti (MINUSTAH).2 
O Brasil é o país com o maior contingente de tropas e o detentor do comando militar da 
Missão. Por outro lado, também se constituiu uma grande agenda de cooperação com o 
Haiti. Após o terremoto de janeiro de 2010, a cooperação se intensificou, com maior ajuda 
financeira e a duplicação do número de tropas. A cooperação com o Haiti na área da saúde 
é o eixo central da política externa brasileira para o Caribe. O Memorando de Entendi-
mento Brasil-Haiti-Cuba, de 2010, tem permitido uma grande coordenação com Cuba na 
cooperação em saúde com o Haiti. Na área de educação, a educação básica é uma diretriz 
da atuação brasileira no Fundo de Reconstrução do Haiti. Também há importantes acordos 
de cooperação nas áreas agrícola; de energia e biocombustíveis; e desenvolvimento social 
(BRASIL, 2010).

Outro exemplo de atuação em crises políticas na região foi a participação do Brasil na 
crise política de Honduras. O Brasil condenou, desde o primeiro momento, o golpe de Estado 
e a deposição de Manuel Zelaya, um presidente democraticamente eleito. Pela primeira vez 
na história, a assembleia-geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) invocou a 
Carta Democrática Interamericana para tratar da quebra da ordem constitucional em um 
Estado-membro (BRASIL, 2010, p. 31). O Brasil participou de forma ainda mais ativa na 
crise ao receber e proteger Zelaya, na condição de presidente constitucional de Honduras, 
na sua Embaixada em Tegucigalpa, quando este conseguiu retornar ao país (FUNAG, 2010, 
p. 59-60). Apesar de todos os esforços e do grande envolvimento do Brasil na questão, o 
presidente Zelaya não conseguiu retornar ao seu posto, e as eleições presidenciais não foram 
reconhecidas por diversos países, inclusive o Brasil, enquanto Zelaya não retornasse com 
segurança a Honduras. Estes dois envolvimentos na região demonstram uma decisão por 
maior presença política na América Central e no Caribe. Este tipo de participação vai além das 
relações de cooperação bilateral Sul-Sul que o Brasil estabelece com outros países do mundo.

O Brasil realizou, ainda, uma série de acordos de cooperação tanto com países da 
América do Sul, quanto com países da América Central e do Caribe (BRASIL, 2010). 
Nestes últimos, destacam-se acordos nas áreas de ciência, tecnologia e inovação (em especial 
com o México); saúde (em especial com o Haiti); educação; agricultura (em especial com 
Cuba, Jamaica e Haiti); energia (em especial com Cuba, República Dominicana e Haiti); 
e desenvolvimento social (em especial com El Salvador, Nicarágua, Cuba e Haiti). Na área 
de educação destacam-se acordos para promover o intercâmbio acadêmico entre o Brasil e 
os países da América Central; acordos de cooperação técnica com Guatemala, Nicarágua e 
Belize; e criação de Centros de Estudos Brasileiros, para promover a língua portuguesa na 
Nicarágua, no México, no Panamá e em El Salvador. Na área de desenvolvimento social, 

2. Para mais detalhes sobre a atuação do Brasil no Haiti, ver Filho (2007).
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El Salvador é o principal parceiro na região, nas áreas de transferência de renda, segurança 
alimentar, assistência social e avaliação e monitoramento de políticas sociais. Além disso, há 
projetos de cooperação com a Nicarágua nas áreas de financiamento de moradias de baixa 
renda e Fome Zero.

Na área agrícola, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) tem de-
sempenhado um papel fundamental. A Embrapa Américas, cujo processo de instalação no 
Panamá se iniciou em 2010, atua em três áreas: plataforma de pesquisa e desenvolvimento, 
transferência de tecnologia e negócios tecnológicos. Sua atuação é voltada para toda a região 
da América Central, México e Caribe, além da região Andina (BRASIL, 2010, p. 27).

O comércio com a América Central e o Caribe também teve um grande aumento, 
apesar de o montante ainda ser muito baixo, comparativamente à América do Sul. As relações 
comerciais do Brasil com a América Central e o México entre 2002 e 2009 passaram de 
US$ 3,8 bilhões para US$ 6,7 bilhões, um aumento de 74,5%. Já o intercâmbio comercial 
entre o Brasil e o Caribe, entre 2002 e 2009, passou de US$ 933 milhões para US$ 5,5 
bilhões, um aumento de 495,4%. Por outro lado, a participação brasileira em grandes obras 
de infraestrutura na América Central e no Caribe também cresceu. O volume de financia-
mentos aprovados chegou a US$ 2,8 bilhões (BRASIL, 2010, p. 21-22).

Recentemente, o Brasil também fez um pedido para ingressar no Banco Centro-
Americano de Integração (assunto tratado na visita do presidente da Nicarágua ao Brasil 
em julho de 2010) (BIATO, 2009, p. 84), o que evidencia, novamente, um interesse que 
vai além das cooperações Sul-Sul que o país mantém com outros países.

Todos esses fatores permitem inferir que há um processo de redefinição das prioridades 
da política externa brasileira. A prioridade continua sendo a América do Sul. No entanto, 
a integração da América do Sul passa a ser uma plataforma para a expansão da atuação 
brasileira na América Central e no Caribe. Portanto, há uma mudança em relação ao eixo a 
partir do qual o Brasil pensa a integração regional. Na década de 1990, este eixo consistia, 
exclusivamente, na América do Sul. A partir da segunda metade da década de 2000, este 
eixo passa a incluir toda a região da América Latina e do Caribe. As evidências apresentadas 
a esse respeito são suficientes para demonstrar que se trata de um processo mais estrutural e 
de longo prazo, e não apenas devido a interesses específicos e pontuais do Brasil para obter 
legitimidade para algumas de suas ações. Também, ainda que em um nível inferior, demons-
tram que a atuação brasileira na América Central e no Caribe – com a constituição de um 
fórum multilateral para a integração regional, a CALC, e a futura criação de um organismo 
de integração, a CELAC – possuem um caráter mais central para a política externa brasileira 
do que as parcerias Sul-Sul com países da África, países árabes ou da Ásia.

3 O SELA

É necessário reconhecer que, muito antes do surgimento da proposta da CELAC, houve uma 
iniciativa similar por parte dos países da região. A primeira organização regional a incluir 
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quase todos os países da América Latina e uma boa parte do Caribe, sem a presença de países 
de fora da região, foi o Sela, criado em 1975, no Panamá, com a participação de 25 países 
da região. O objetivo do Sela é promover a cooperação intrarregional e criar um sistema 
permanente de consulta e coordenação entre os países da América Latina e do Caribe para a 
adoção de posições e estratégias conjuntas no âmbito internacional, nos temas econômicos e 
sociais (SELA, 2006, p. 4). Sua sede foi estabelecida em Caracas. Em sua análise da atuação 
do Sela, Estenssoro (1994, p. 144-145) afirma:

Como organismo multilateral da América Latina, o SELA significa um avanço da região 

na sua auto-organização, no sentido da convergência de suas políticas exteriores e do 

alinhamento político das estruturas diplomáticas e organizações interestatais. A mera 

existência de um organismo, pequeno mas eficaz, que se preocupa em estabelecer um 

sistema permanente de consulta e coordenação entre Estados, prestando-lhes assessoria, já 

é uma vitória da região, principalmente pela dimensão democrática que o SELA manifesta 

desde a sua constituição.

O Sela se propunha, portanto, a ser mais que uma instituição que realizasse estudos 
econômicos sobre a região, ou que promovesse sua integração, seu objetivo era se tornar um 
espaço de concertação das posições dos países-membros nos fóruns internacionais e frente 
a países de fora da região.

No entanto, durante toda a história do Sela houve sempre uma certa contradição entre 
estes objetivos (ALZAMORA, 2000, p. 17-18). Nas principais questões internacionais das 
décadas de 1970 e 1980, nas quais o Sela teve uma atuação ativa e relevante, o papel da 
instituição enquanto espaço de concertação foi incentivado pelos países-membros, mas em 
seguida foi esvaziado pelos mesmos. Tanto no caso do Comitê de Assistência à Reconstrução 
da Nicarágua (ALZAMORA, 2000, p. 19), em 1979, quanto no caso da crise da dívida da 
década de 1980 (ALEGRETT, 2000, p. 25-28) alguns países-membros do Sela acabaram 
fortalecendo mecanismos paralelos de concertação, mesmo após terem apoiado o Sela como 
espaço para esse esforço. Isso acabou enfraquecendo a posição do Sela.

A criação do G8, em 1986, significava a criação de um mecanismo permanente de 
consulta e cooperação políticas (ALEGRETT, 2000, p. 27). Este era justamente o principal 
mandato atribuído ao Sela. Em 1990, o G8 se torna Grupo do Rio. Com reuniões mais 
informais de chefes de Estado e com quase todos os países da América do Sul, o México e 
ainda um representante da América Central e um do Caribe, o Grupo do Rio acentuou a 
crise do Sela como espaço de concertação regional.

Apenas nas negociações relativas à Rodada do Uruguai do Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio (GATT) o Sela conseguiu exercer um papel significativo de coordenação da 
região. Como o Sela já atuava conjuntamente com o Grupo de Países Latino-Americanos 
e do Caribe (GRULAC) em Genebra, este aceitou o Sela e a Conferência das Nações 
Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento – United Nations Conference on Trade and 
Development – (UNCTAD) como apoiadores técnicos da região durante as negociações 
(CASTILLO, 2000, p. 37).

Cap4.indd   54 11/7/2011   3:50:39 PM



Número 8
Out.|Dez. 2010ipea

Dinte Boletim de Economia e Política Internacional
A CELAC, o Sela e a Agenda do Brasil para América Latina e Caribe 55

Em novembro de 1988, o Sela organizou uma Reunião de Consulta e Coordenação para 
chamar a atenção para as assimetrias existentes nas negociações. Em dezembro do mesmo 
ano, em Montreal, quatro países da América Latina conseguiram paralisar as negociações até 
que os temas de maior interesse da região fossem incorporados aos acordos. O Sela também 
apresentou uma proposta de estrutura e conteúdo para um enquadramento multilateral nos 
temas de comércio e serviços que, pela primeira vez, levava em conta os interesses da região. 
Este documento se tornou uma referência na negociação e conseguiu equilibrar um pouco 
mais as negociações. Por fim, na Reunião de Bruxelas, a América Latina foi a única região 
a levar uma avaliação detalhada do processo da negociação (CASTILLO, 2000, p. 37-38).

Ademais, a institucionalidade do Sela previa a criação de Comitês de Ação “para a rea-
lização de estudos, programas e projetos específicos e para a preparação e adoção de posições 
negociadoras conjuntas de interesse para mais de dois Estados Membros” (SELA, 2006, p. 
8, tradução própria). Estes comitês podiam ser criados por mais de três Estados-membros 
sobre qualquer assunto de seu interesse e eram abertos para a participação dos outros mem-
bros. Seu financiamento ficava a cargo dos países participantes, e a Secretaria Permanente do 
Sela devia ser mantida informada e fornecia apoio em termos de estrutura burocrática, na 
medida de suas capacidades (SELA, 2006, p. 9). Diversos Comitês de Ação foram criados 
e alguns bem-sucedidos. Alguns deles deram origem a empresas multinacionais da região, 
como a Multifert S/A, assim como a outras organizações internacionais, como o Instituto 
Latino-Americano de Capacitação Turística (Ilcatur), a Organização Latino-Americana de 
Desenvolvimento Pesqueiro (Oldepesca), entre outras (ESTENSSORO, 1994, p. 84-91).

Na primeira metade da década de 1990, o Sela passou por uma crise financeira. Alguns 
países tinham grande dificuldade em se manter em dia com suas cotas, instituições multila-
terais como o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) diminuíram 
suas contribuições e os bancos venezuelanos cancelaram as linhas de crédito oferecidas ao 
Sela. Isso fez com que o Sela precisasse reduzir sua estrutura burocrática, o que também 
afetou a capacidade de atuação da instituição (ARRIOLA, 2000, p. 48). Este pode ser um 
dos motivos pelos quais o Sela parece ter perdido sua relevância enquanto organização in-
ternacional da região no que diz respeito aos seus objetivos iniciais. O papel de concertação 
dos países da região se tornou cada vez menor e a instituição passou cada vez mais a se 
concentrar em realizar estudos e eventos de interesse dos países-membros.

Foi neste momento, também, que se deu a primeira renovação da organização. Em vez 
das duas frentes tradicionais de trabalho, Relações Econômicas e Desenvolvimento, foram 
criadas cinco áreas ou fóruns de trabalho: Políticas Econômicas; Políticas Sociais; Comércio; 
Financiamento do Desenvolvimento; e Inovação Tecnológica e o Setor Produtivo.

No final da década de 1990 e início dos anos 2000, o Sela passou por uma nova rees-
truturação. Novamente há uma iniciativa para reduzir os custos de sua estrutura burocrática, 
diminuindo o número de consultores internacionais e de salários em dólares. As áreas temá-
ticas do Sela sofrem nova alteração, passando a ser três: relações intrarregionais; cooperação 
econômica e técnica; e relações extrarregionais (SELA, 2003, p. 11-16).
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Esses processos de redução de custos e de redefinição das áreas de atuação do Sela sugerem, 
por um lado, uma menor capacidade própria do Sela de lidar com uma grande quantidade de 
temas de forma qualificada e, por outro, uma dispersão maior das áreas de atuação.

Essa avaliação é corroborada a partir de uma breve análise do Programa de Trabalho para 
a Secretaria Permanente do Sela para o ano de 2010 (SELA, 2009). Nele pode-se constatar 
que a instituição realiza uma ampla gama de estudos, relatórios, cursos, eventos e seminários, 
em áreas que vão desde integração da infraestrutura até proteção de conhecimentos tradi-
cionais, passando pela prevenção de desastres naturais e tecnologia da informação. Mesmo 
o programa mais estruturado, o Programa Ibero-Americano de Cooperação Institucional 
para o Desenvolvimento da Pequena e Média Empresa (IBERPYME), possui atividades em 
uma multiplicidade de áreas.

Avalia-se que essa grande heterogeneidade e multiplicidade de iniciativas pode ser iden-
tificada como um dos principais fatores que explicam a perda de relevância do Sela enquanto 
um organismo que promova a integração o desenvolvimento regional e a coordenação das 
posições dos países no cenário internacional. Verifica-se, ainda, uma duplicidade de esfor-
ços em boa parte dos assuntos tratados pelo Sela, que já são vistos por outras organizações 
internacionais de forma mais qualificada e mais reconhecida.

4 O SELA E A POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA

No contexto da América Latina, a região da América Central e do Caribe historicamente 
tem estado sob a influência do México, o principal líder da região. No entanto, a Venezuela, 
junto com Cuba, tem aumentado sua influência na região, com iniciativas como a Aliança 
Bolivariana para os Povos da Nossa América – Tratado de Comércio dos Povos (ALBA-TCP) 
e a Petrocaribe. A ALBA-TCP é um processo de cooperação iniciado em 2004 pela Venezuela 
e por Cuba. Posteriormente incorporaram-se: a Bolívia; a Nicarágua; a Dominica; o Equador; 
Antígua e Barbuda; e São Vicente e Granadinas. A Petrocaribe é uma iniciativa da Venezuela 
na área de cooperação energética, com o objetivo de fornecer petróleo a preços baixos para 
os países da América Central e do Caribe. Apesar de ter começado ainda na década de 1980, 
foi a partir dos anos 2000 que ela ganhou mais força e importância na região.

A pretensão do Brasil de aumentar sua influência sobre a região não pode deixar de 
considerar esses fatores. Porém, o país tem algumas vantagens em relação a esses países nas 
suas possibilidades de inserção. Em primeiro lugar, a pauta da política externa mexicana está 
muito influenciada pela sua participação no Tratado Norte-Americano de Livre Comércio – 
North American Free Trade Agreement (NAFTA) – e sua aproximação com os Estados Unidos. 
Em segundo lugar, a Venezuela possui significativamente menos recursos para oferecer na 
área de cooperação técnica do que o Brasil. Em terceiro lugar, os países latino-americanos 
que mais atuam na América Central e no Caribe privilegiam as relações bilaterais como 
principal meio de atuação.
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O Brasil, por sua vez, tem consolidado uma política externa independente e soberana, 
na qual a cooperação Sul-Sul para o desenvolvimento é uma prioridade (AMORIM, 2010). 
Tem também adotado políticas de desenvolvimento que permitiram uma retomada do cres-
cimento econômico, combinado com a redução da desigualdade e com políticas sociais que 
diminuíram significativamente a pobreza. Os diversos acordos de cooperação mencionados 
anteriormente – em especial nas áreas agrícola, de saúde, de educação e de desenvolvimento 
social – demonstram que o Brasil tem muito a oferecer aos países da América Central e do 
Caribe, por meio da cooperação técnica para promover o desenvolvimento econômico e social.

Por outro lado, um dos princípios fundamentais da política externa brasileira é a defesa 
do multilateralismo. A ênfase do Brasil em utilizar os fóruns multilaterais como principal 
instrumento para promover o entendimento entre os países é um grande diferencial brasileiro 
e deve ser usado como principal instrumento para definir a política externa brasileira para a 
região. Para tornar essa política mais consistente, o que o Brasil precisaria fazer seria definir 
com mais precisão quais são seus objetivos e sua estratégia de atuação na América Latina e 
no Caribe, consolidando, dessa forma, a região como prioridade da política externa.

É nesse contexto que se pode considerar que o Sela tem o potencial de cumprir um 
papel importante na política externa do Brasil. Em primeiro lugar, porque é um fórum mul-
tilateral, do qual participa a maioria dos países da região e nenhum país de fora dela, o que 
coincide com os tipos de instrumentos preferenciais da atuação brasileira. Em segundo lugar, 
porque é uma organização voltada para a concertação entre os países em temas econômicos, 
mecanismo central para a promoção do desenvolvimento, que é uma área central para o 
Brasil. Assim, o Sela poderia se constituir como um espaço relevante da atuação brasileira 
numa região que vem ganhando importância na política externa do país.

Tendo em vista os processos recentes de redefinição da política externa brasileira e o 
diagnóstico acerca do papel do Sela, é possível sugerir algumas possibilidades para que o Sela 
possa recuperar sua importância, tanto para a integração e o desenvolvimento da América 
Latina e do Caribe, quanto para a política externa do Brasil na região.

A criação da CELAC parece oferecer uma grande oportunidade para o Sela. Se por um 
lado a CELAC cumpre de forma mais efetiva o objetivo central do Sela de ser um espaço 
de concertação entre os países da região, por outro, o Sela poderia se fortalecer com esse 
processo, tornando-se um órgão consultivo da CELAC em uma ou mais áreas que sejam 
apropriadas. Dessa forma, o peso político da CELAC seria um instrumento importante 
para aumentar a importância e a relevância dos estudos do Sela. Essa possibilidade já está 
sendo discutida nos âmbitos do Sela e da CALC (SELA, 2010). De fato, o Plano de Ação 
de Montego Bay (BRASIL, 2009) adota, como primeira iniciativa:

Promover o diálogo e a cooperação entre os mecanismos regionais e sub-regionais de 

integração com o objetivo de aprofundar o conhecimento mútuo, identificar possíveis 

sinergias e oportunidades de iniciativas conjuntas, assim como avaliar a possibilidade de 

iniciar um processo de convergência em áreas prioritárias.
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Evidencia-se, portanto, que a CELAC procurará coordenar a atuação dos diversos 
mecanismos já existentes, o que vai ao encontro da necessidade de se definir com mais 
especificidade o papel do Sela nos processos de integração da região.

No entanto, entrando na CELAC ou não, nos parece que o Sela precisa realizar uma 
reformulação de suas atividades. Essa reformulação deveria se dar em dois sentidos. Primeiro, 
escolhendo algumas áreas prioritárias e focando seus esforços. A pulverização de esforços em 
um grande número de áreas acaba tornando esses esforços menos relevantes. Segundo, seria 
importante que o Sela definisse uma linha de pensamento própria e coerente – levando em 
conta a pluralidade de visões, mas consolidando um tipo específico de abordagem teórica 
– sobre os assuntos de que trata, de tal forma a constituir uma interpretação consistente e 
estruturada acerca dos temas escolhidos. Isso contribuiria para o reconhecimento interna-
cional da posição própria do Sela sobre essas assuntos.

Tanto a decisão de se tornar órgão da CELAC quanto a reformulação proposta fariam 
com que, inevitavelmente, o Sela tivesse de priorizar algumas áreas, ou temas, para se es-
pecializar e desenvolver uma interpretação própria e qualificada. Apenas como sugestões, é 
possível se pensar em alguns caminhos que poderiam ser seguidos.

Tendo em vista as trajetórias recentes de desenvolvimento dos países da América Latina, 
identifica-se a necessidade de que a retomada dos processos de crescimento econômico nos 
últimos anos não se limite a políticas macroeconômicas mais heterodoxas, mas que possam 
estabelecer-se políticas mais concretas de transformação estrutural das economias latino-
americanas (MEDEIROS, 2011). Nesse sentido, o Sela poderia ser o órgão responsável por 
analisar e identificar as possibilidades de constituição de cadeias produtivas integradas entre 
os países da região e ainda atuar na concertação das políticas industriais dos países, de forma 
a garantir a implementação dessas cadeias produtivas. Poderia, ainda, fazer o mesmo papel 
com relação à integração financeira regional. O diferencial do Sela em relação a outras institui-
ções – das Nações Unidas, por exemplo – com sede na região consiste no fato de o Sela ser 
uma instituição formada apenas por países da América Latina e do Caribe (ALZAMORA, 
2000, p. 17), além de ser um mecanismo de concertação entre os países – tendo, portanto, 
uma dimensão prática de implementação de políticas, e não apenas uma instituição que 
realiza estudos acadêmicos, como a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(Cepal), por exemplo.

Uma outra possibilidade seria que o Sela pudesse estabelecer cooperações com órgãos 
nacionais de planejamento e de políticas públicas, contribuindo, assim, com a disseminação 
de políticas de desenvolvimento de longo prazo na região. A América Latina já teve uma 
série de órgãos nacionais desse tipo, mas nas décadas de 1980 e 1990 a maioria deles per-
deu relevância. O Ipea é um dos poucos que se manteve e pode servir como exemplo nesse 
processo. Nesse sentido, o Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Ipea e o Sela, 
assinado no dia 28 de junho de 2011, oferece uma grande oportunidade (IPEA; SELA, 2011).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A América do Sul tem sido a prioridade da política externa brasileira desde a década de 1980. 
A partir do início dos anos 2000, no entanto, essa prioridade tem passado por um processo de 
deslocamento, englobando a América Latina e o Caribe. A iniciativa brasileira de convocação 
da CALC e a constituição da CELAC são as evidências mais concretas desse movimento.

A primeira organização internacional multilateral a incluir a maioria dos países da 
América Latina e do Caribe, no entanto, tem tido pouca relevância ao longo de todo esse 
período. O Sela tem realizado uma grande quantidade de estudos e eventos em uma multi-
plicidade de áreas, mas sua importância para a integração regional tem sido reduzida.

O Sela, no entanto, tem o potencial de cumprir um papel de relevo na política externa 
do Brasil para a promoção da integração e do desenvolvimento da região. Para isso, é ne-
cessário que o Sela defina uma agenda mais específica e uma abordagem mais consistente e 
coerente. A integração do Sela como órgão da CELAC oferece uma boa oportunidade para 
que esse processo se realize.
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A CHINA É APENAS UMA MONTADORA FINAL 
DE PARTES E COMPONENTES? O CRESCIMENTO 
RECENTE DA INDÚSTRIA DE BENS INTENSIVOS 
EM TECNOLOGIA*
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1 INTRODUÇÃO

A China ainda é vista por muitos observadores e analistas como uma montadora final de 
produtos manufaturados, utilizando-se de sua vantagem comparativa derivada de baixos 
custos de mão de obra. De acordo com essa visão, o valor agregado na indústria de transfor-
mação, em especial nos setores mais intensivos em conhecimento, ainda é bastante reduzido 
e a inovação doméstica, desprezível.

Certamente o custo da mão de obra na China ainda se situa bem abaixo da média 
mundial, quando se consideram semelhantes níveis de qualificação e posições nas empresas. 
E esse tem sido um importante fator de competitividade da indústria chinesa nos últimos 35 
anos. Mas será que o crescimento industrial mais recente ainda é tão dependente desse fator? 
Ou será que os esforços gigantescos empreendidos pela China em inovação contribuíram 
de maneira decisiva para o avanço na criação doméstica de valor em indústrias altamente 
intensivas em tecnologia?

O objetivo deste artigo é fornecer alguma evidência no sentido de que a China vem 
conseguindo galgar degraus ao longo da escala tecnológica, aumentando o conteúdo 
doméstico nos setores intensivos em tecnologia, ao contrário da proposição apresentada 
anteriormente. Mais especificamente, será mostrado que a China vem deixando de ser 
um mero montador final para participar mais intensamente nas diversas etapas da cadeia 
produtiva desses bens.

Na seção 2 são apresentados os argumentos teóricos que justificam as alterações no 
papel da China na produção e no comércio internacional. Os aspectos metodológicos e a 
fonte dos dados são examinados na seção 3. A seção 4 analisa os resultados, e as conclusões 
são resumidas na última seção.

*Os autores agradecem os comentários a uma versão ampliada deste trabalho feitos por Renato Baumann das Neves e Honório Kume e 
assumem, obviamente, os erros remanescentes. Este artigo é uma versão resumida e traduzida do inglês do original Is China Only Assem-
bling Parts and Components? The Recent Spurt in High Tech Industry (mimeografado).
** Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea.
*** Economista pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).
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2 ASPECTOS TEÓRICOS

Parte da literatura recente sobre comércio internacional e investimentos diretos externos 
permite esclarecer o processo pelo qual a China vem aumentando o valor adicionado 
doméstico nos setores intensivos em tecnologia. Duas correntes teóricas ajudam nesse 
entendimento. De um lado, a teoria da Fragmentação e, de outro, a teoria de Redes 
Globais de Produção.

O ponto de partida de ambas as correntes teóricas é o fato de que a produção industrial 
está progressivamente espalhada por diferentes países e distintas empresas. A produção de 
bens tão distintos entre si, como confecções, calçados, automóveis e aparelhos de TVs, é 
crescentemente realizada em diversos países e por diferentes firmas. Esse processo, também 
conhecido como internacionalização da produção, conduz a um maior comércio mundial 
de partes e componentes, de produtores de pequenos componentes a montadores finais e 
empresas detentoras de marcas e tecnologia.

A produção de bens manufaturados vem sendo crescentemente relocalizada em países 
distintos daqueles onde se situa a empresa que controla o ciclo produtivo (outsourcing). Boa 
parte dos componentes é produzida em países emergentes, em múltiplas cadeias produtivas, de 
confecções e calçados a produtos eletrônicos. Esse processo deu origem ao desenvolvimento da 
teoria da fragmentação da produção (JONES; KIERZKOWSKI; LURONG, 2004; JONES; 
KIERZKOWSKI, 2004a, 2004b; BONHAM; GANGNES; VAN ASSCHE, 2007).

Inicialmente, a fragmentação da produção ocorria no interior das empresas multina-
cionais (EMNs), graças à escala de operações e à necessidade de dominar o conhecimento 
relevante (HELLEINER, 1981). Em alguns setores, como automobilística, esse cenário 
continua a prevalecer. Grandes corporações preferem concentrar a produção de partes e 
componentes em alguns países e a montagem final em outros. Mas a produção permanece, 
majoritariamente, sendo realizada no interior das fronteiras das firmas.

Mas em um número cada vez maior de indústrias, a produção de partes e componentes e 
mesmo a montagem final são terceirizadas para outras empresas, localizadas majoritariamente 
na Ásia e, em segundo lugar, na Europa Oriental. Isso acontece em um número crescente 
de bens, com ênfase especial na indústria eletrônica.

A literatura a respeito de cadeias globais de produção busca compreender o processo de 
internacionalização da produção.1 É bem conhecido o fato de que EMNs realizam instalações 
produtivas em diferentes países por diversos motivos.2 Mas, até recentemente, a produção 
respeitava as fronteiras corporativas. A novidade está no fato de, nos últimos anos, a pro-
dução também ser organizada pelos mercados, isto é, ser realizada por diferentes firmas. 
Assim, cada firma é responsável por uma ou mais etapas produtivas. Pode-se afirmar que a 

1. Ver, por exemplo, Ernest (2005a, 2005b).
2. Ver, por exemplo, Dunning (1993, 1998).
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fragmentação da produção corresponde ao fenômeno da produção em diversos países e as 
cadeias globais de produção, à produção em diversas firmas. 

Cadeias globais de produção são organizadas da seguinte forma: no alto da cadeia, 
aparece a empresa-marca (flagship company), detentora das competências centrais e ativos 
de propriedade em áreas críticas. Essa firma coordena e controla, em graus variados, o con-
junto do processo produtivo. Em muitos casos, essa empresa é responsável pela geração de 
conhecimento e pelo desenvolvimento de produtos. O desenvolvimento, detalhamento do 
design, construção de protótipos, testes e produção em massa são atribuições dos fornecedores. 

3 METODOLOGIA DE CONSTRUÇÃO DO CONTEÚDO  
DOMÉSTICO

Como já mencionado, o objetivo do trabalho é avaliar as mudanças na criação de valor 
agregado doméstico nas exportações de bens intensivos em tecnologia da China. A hipótese é 
que diversas firmas em outros países asiáticos, principalmente Coreia do Sul e Taiwan, estão 
crescentemente terceirizando (outsourcing) a produção e o desenvolvimento de produtos de 
bens intensivos em tecnologia para a China, devido ao (e também em consequência de) 
aumento dos seus esforços domésticos em inovação.

O ideal seria derivar os resultados da medida do valor adicionado doméstico de uma 
matriz de insumo produto. Entretanto, essa matriz não está disponível a um nível suficien-
temente desagregado, e mesmo se estivesse, dada a qualidade das contas nacionais da China, 
sua credibilidade seria razoavelmente baixa.

A opção adotada neste artigo é descrita a seguir. Valor adicionado doméstico é a soma 
das rendas geradas no processo de produção. Alternativamente, é a diferença entre o valor da 
produção e o consumo intermediário. No caso de bens altamente intensivos em tecnologia, 
é razoável imaginar que o grosso desse consumo seja constituído de outros bens altamente 
intensivos em tecnologia. De acordo com a tabela de consumo intermediário para o Brasil 
em 2006, no caso de produtos eletrônicos, o consumo de produtos eletrônicos correspondia 
a 46% do consumo intermediário total da atividade (43% em 2000). Portanto, a diferença 
entre o valor da produção industrial e o consumo intermediário de bens produzidos pela 
mesma atividade parece uma boa proxy para a variação do valor adicionado. Por analogia, a 
diferença entre exportações e importações de suas partes e componentes deve ser uma boa 
proxy para a variação do valor adicionado doméstico. Evidentemente, essa diferença serve 
para medir a evolução e não o nível do valor adicionado doméstico. Este último resulta 
também da produção doméstica e das exportações de partes e componentes, das vendas 
domésticas e das importações de bens finais, isso tudo sem mencionar as importações e a 
produção doméstica dos insumos remanescentes.

Uma restrição importante se refere ao crescimento do mercado doméstico. Supondo que o 
valor das exportações de um determinado bem fique estável por alguns anos e que a participação 
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dos insumos importados também permaneça constante, caso as vendas domésticas desse produto 
aumentem as importações de insumos também irão crescer. Nesse caso, haveria estabilidade das ex-
portações e aumento das importações e, portanto, redução do conteúdo doméstico não relacionado.

Todos os dados são extraídos do World Integrated Trade Solution/Commodities Trade 
Statistics Database (WITS/UN Comtrade) com base na Classificação Padrão de Comércio 
Internacional, revisão 33 a 5 dígitos. A este nível, os dados de exportações e importações 
podem ser classificados como produtos finais e suas partes e componentes, ainda que não em 
todos os casos. Foram utilizadas as divisões 75, 76, 77, 79, 87 e 88. Conforme já mencionado, 
os dados não incluem insumos classificados em outras divisões. Por exemplo, a divisão 75 
compreende Máquinas de escritório e de processamento de dados. Ela se subdivide em 751 
– Máquinas de escritório,  752 – Máquinas de processamento de dados e suas unidades e 
759 – Partes e acessórios para uso exclusivo ou principalmente com os grupos 751 e 752. 
Assim, a soma de 751 com 752 foi classificada como bens finais e o 759 como partes e 
componentes. Esses grupos são apresentados a 3 dígitos mas o trabalho foi realizado a 4 ou 
5 dígitos, dependendo do caso.

Com base nesta metodologia, não foi possível incluir todos os produtos a 4 ou 5 dígitos. 
Em alguns casos, foi possível classificar alguns bens como finais e outros, como insumos. 
Mas, em outros, essa distinção não foi possível, mesmo a 5 dígitos. Alguns produtos, por 
exemplo, podem ser classificados como partes e componentes para diversos outros bens, 
como diodos e transistores. Na grande maioria dos casos, em especial nos anos recentes, ao 
menos 75% das categorias classificadas como altamente intensivas em tecnologia puderam 
ser classificadas segundo a metodologia exposta anteriormente. Denominamos cada conjunto 
de bens finais/partes e componentes como um par.

Adicionalmente, foi utilizada uma classificação de bens por intensidade tecnológica 
desenvolvida pela United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD), 
modificando-a ligeiramente com a desagregação da seção E _ altamente intensivos em 
tecnologia em E1 _ químicos _ e E2 _ demais. Neste trabalho, serão analisados apenas os 
produtos classificados na seção E2. 

4 VALOR DOMÉSTICO AGREGADO: BENS ALTAMENTE  
INTENSIVOS EM TECNOLOGIA

Como já mencionado, a análise será baseada em uma proxy para o valor adicionado domes-
ticamente, que consiste na diferença entre as exportações de bens finais e as importações dos 
seus principais insumos, segundo os dados do US Comtrade. Essa variável será identificada 
como o conteúdo doméstico das exportações. 

Começando pela divisão 75, Máquinas de escritório e de processamento de dados, foi 
possível determinar cinco pares de bens. Como é possível observar pelo gráfico 1, o produto 

3. Daqui em diante, denominada simplesmente Standard International Trade Classification, (SITC3).
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mais importante é máquinas de processamento de dados _ computadores. Até 2001, o 
conteúdo doméstico das exportações para este produto cresceu discretamente até atingir 
US$ 6,5 bilhões. A partir daí, o ritmo de crescimento se acelera dramaticamente até o valor 
atingir US$ 98 bilhões em 2009, após haver alcançado US$ 108 bilhões no ano anterior. 
As outras quatro categorias correspondem a máquinas de escritório e sua participação no 
comércio mundial é pequena e decrescente.

4.Telefones celulares não estão incluídos no subgrupo 7641, mas no item 764.32 (aparelhos de transmissão incorporando aparelhos de 
transmissão). Contudo é impossível separá-los do conjunto 761-762 porque suas partes estão incluídas no mesmo item 764.93. A alter-
nativa seria eliminar estes bens, o que prejudicaria a análise, dada a importância deles no conjunto dessas exportações. Idêntico problema 
aparece quando se usa a nomenclatura Sistema Harmonizado. 

GRÁFICO  1
Valor doméstico agregado: divisão 75 
(Máquinas de escritório e de processamento de dados, em US$ bilhões)

Fonte: WITS/US Comtrade. Dados elaborados pelos autores.

0

20

40

60

80

100

120

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

75 Computadores

A divisão 76 inclui Equipamentos de telecomunicações, gravação e reprodução de áudio 
e de TV, e o seu padrão no mesmo período é bastante semelhante ao observado na divisão 75. 
Neste caso, foi possível identificar quatro categorias, a saber: 761-762-7643, que correspondem 
a aparelhos de TV, rádio e telefones celulares;4 763 inclui aparelhos de gravação e reprodução 
de áudio e TV; 7641, a aparelhos de telefonia (exclusive celulares); e 7642 engloba microfones 
e alto-falantes. O maior aumento do conteúdo doméstico se dá em aparelhos de TV, rádio e 
celulares. A China, atualmente, é o maior produtor mundial de TVs de tela plana. A produção 
de aparelhos de TV partiu de praticamente zero em 1978 para 99 milhões em 2009. Mas o 
salto na produção e exportação foi também acompanhado por um forte aumento na produção 
doméstica de partes e componentes, em especial outros equipamentos eletrônicos. Ademais, a 
produção de celulares aumentou quase 12 vezes entre 2000 e 2009, atingindo 619 milhões de 
unidades, segundo dados do National Bureau of Statistics (NBS) da China.

O terceiro grupo analisado é a divisão 79, Aeronaves e equipamentos associados. Como 
se pode ver pelo gráfico 3, a China ainda está longe de ser um exportador líquido de aviões, 
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GRÁFICO 2
Valor doméstico agregado: divisão 76
(Equipamentos de telecomunicação e gravação e reprodução de áudio, incluindo celulares, em US$ bilhões)

Fonte: WITS/US Comtrade. Dados elaborados pelos autores.
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mas vem se tornando um produtor importante, como é possível deduzir a partir do grande 
aumento das importações de partes e componentes desses produtos.

GRÁFICO 3
Valor doméstico agregado: divisão 79 
(Aeronaves e equipamentos associados, em US$ milhões)

Fonte: WITS/US Comtrade. Dados elaborados pelos autores.
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A divisão 87 inclui Instrumentos profissionais, científicos e de controle, tendo sido 
possível desagregar os dados para cada subgrupo, ao nível de 4 dígitos. Entretanto, o único 
subgrupo relevante para a análise é o 8719, aparelhos de cristal líquido, lasers e outros 
instrumentos óticos. Verifica-se aqui também um forte aumento do conteúdo doméstico 
a partir de 2003, com um valor de US$ 20 bilhões em 2008. A indústria de instrumentos 
óticos deve ter se aproveitado de spillovers positivos da indústria de TVs de tela plana, na 
medida em que há uma forte convergência tecnológica entre estes setores.
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GRÁFICO 4
Valor doméstico agregado: divisão 87
(Instrumentos e aparelhos profissionais, científicos e de precisão, em US$ bilhões)

Fonte: WITS/US Comtrade. Dados elaborados pelos autores.
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Finalmente, a divisão 88 se refere a Aparelhos fotográficos e seus equipamentos, óculos 
e armações e relógios. Os subgrupos mais importantes são 8811-8813 – equipamentos 
fotográficos, 8842 – óculos e armações e 885 – relógios. Deve-se notar que, de forma a 
incluir câmeras fotográficas digitais, foi necessário considerar o código 763.81, apesar de ele 
pertencer a Equipamentos de telecomunicação.5 Ao mesmo tempo, não foi possível incluir 
todas as partes e componentes relacionados a este item que, por sua vez, foram conside-
radas em equipamentos de TV e rádio. Portanto, a superestimação realizada neste item é 
compensada por uma subestimação no item de TVs e rádios. Mas mesmo que uma grande 
parcela das suas partes e componentes fosse incluída como importações, o resultado final 
não sofreria grandes alterações, principalmente nos últimos quatro anos. E o aumento no 
conteúdo doméstico em equipamento fotográfico foi muito intenso desde 2000.

GRÁFICO 5
Valor doméstico agregado: divisão 88
(Aparelhos fotográficos e cinematográficos, equipamentos associados, produtos da indústria ótica e relógios, em US$ milhões)

Fonte: WITS/US Comtrade. Dados elaborados pelos autores.
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5. Este item inclui câmeras de TV e de vídeo, o que constitui uma fonte de erro. Contudo, é um erro menor do que deixar de incluir câmeras 
fotográficas digitais no item equipamento fotográfico.
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Em suma, verifica-se um forte aumento no conteúdo doméstico da maioria dos produtos 
intensivos em tecnologia produzidos e exportados pela China desde 2002-2003, basicamente 
em computadores, equipamentos de TV e rádio, incluindo celulares, instrumentos óticos e 
equipamento fotográfico e cinematográfico. Dos produtos analisados, o único em que não 
se verificou tal tendência foi aeronaves. 

5 CONCLUSÕES

O objetivo do presente artigo foi fornecer evidências a respeito das profundas mudanças 
observadas nas exportações chinesas altamente intensivas em tecnologia. Mais especifica-
mente, buscou-se mostrar como a China vem transformando seu papel na indústria de 
transformação. Desde o início da década passada, a China avançou na escala tecnológica não 
apenas aumentando suas exportações de bens finais como também a produção doméstica de 
partes e componentes, segundo a metodologia aqui empregada. O quadro resultante é que 
em diversos setores, como telecomunicações e equipamentos de processamento de dados, a 
China não é mais apenas uma montadora de produtos finais, é também uma produtora de 
tecnologia incorporada em partes e componentes vitais.

A análise das causas desse processo não constitui objetivo deste trabalho. Diversos fatores 
podem ser apresentados, como o baixo custo da mão de obra, o impacto da escala do mercado 
doméstico sobre o custo final e a taxa de câmbio desvalorizada. Mas, certamente, nenhum 
desses fatores teria tido o mesmo resultado caso os esforços domésticos em inovação e edu-
cação fossem menores do que efetivamente foram. Nenhum país pode ser tão competitivo 
como a China em produtos como placas-mãe, chips, e componentes de TV de tela plana, 
sem uma mão de obra tão qualificada e uma indústria tão integrada e tecnologicamente 
avançada. Isso é ainda mais digno de nota quando se recorda que, nas cadeias globais de 
produção atuais, as firmas domésticas são responsáveis não apenas pela produção em massa 
como também por diversas outras etapas da cadeia produtiva, como o desenvolvimento de 
processos, a construção de protótipos e a produção piloto. E, para isso acontecer, é necessário 
que ocorram spillovers de um setor para outro e de uma firma para outra.
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IMPACTOS DE NOVAS TECNOLOGIAS EM 
POLÍTICA DE DEFESA: LIÇÕES E LIMITES 
DO MODELO NORTE-AMERICANO*

Érico Esteves Duarte**

1 INTRODUÇÃO 

Durante a década de 1990, como contraparte do Consenso de Washington como modelo de 
política econômica dos países em desenvolvimento, difundiu-se um modelo norte-americano 
de política de defesa centrado, quase que unicamente, na seleção e aquisição de sistemas de 
armamentos de alta tecnologia. Entretanto, os insucessos dos Estados Unidos nos campos 
de batalha na primeira década do século XXI colocaram esse modelo em dúvida. Além dos 
limites de reprodução da escala de recursos norte-americanos, passou-se a questionar a pro-
priedade de reformas modernizantes sem consideração sobre a natureza peculiar das forças 
armadas e a qualificação das distinções políticas e estratégicas de cada país. 

Na esteira da produção de um livro branco de defesa que ampare e oriente a Estratégia 
Nacional de Defesa e outras iniciativas relacionadas à política de defesa do Brasil, julga-se 
oportuna uma reflexão sobre o impacto da tecnologia na guerra, levando-se em conta, 
principalmente, as recentes experiências dos Estados Unidos.

Entende-se que cabe à política de defesa prover capacidade combatente quando esta 
for uma alternativa oportuna ou necessária para a produção da paz que se deseja – isto 
é: a política de defesa diz respeito às necessidades de força em termos do relacionamento 
internacional, da independência, da integridade, dos interesses e da soberania nacionais, 
quaisquer que sejam os termos específicos desta delegação em termos constitucionais 
(DINIZ; PROENÇA JÚNIOR, 1998; PROENÇA JÚNIOR; DUARTE, 2003). Capaci-
dade combatente, contudo, não é algo que se possa adquirir de forma direta ou imediata. 
Ela resulta da posse de todo um sistema ao longo do tempo. Inclui, mas não se limita, a 
posse de armamentos, de forças armadas e o apoio de todos os tipos, cada um dos quais 
admite diferentes componentes tecnológicas. Para produzir a capacidade combatente que se 
julga necessária, uma política de defesa orienta tanto o preparo quanto o emprego da força e 

* O presente artigo é um resultado preliminar da linha temática Digitalização da Guerra, aportado pelo projeto de pesquisa O Papel da 
Defesa na Inserção Internacional do Brasil, realizado pelo Ipea. A pesquisa em curso tem como objetivo estudar as tendências contempo-
râneas de digitalização das ações militares, avaliando os impactos provocados nas formas de organização das forças armadas das grandes 
potências e como estas mudanças podem afetar a inserção internacional brasileira. Agradeço a Rodrigo Fracalossi de Moraes pelo suporte, 
leitura e revisão dos vários estágios da pesquisa, da qual este artigo se beneficiou.

** Professor do Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos Internacionais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul  
(UFRGS) e pesquisador bolsista do Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) do Ipea.
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seus sistemas de apoio. Ela define tanto as unidades militares quanto as organizações que 
suportam as ações combatentes (PROENÇA JÚNIOR; DUARTE, 2005; DUARTE, 2009).

O presente artigo busca apresentar resultados preliminares a partir de uma pesquisa dos 
estados do debate e da técnica sobre o tema da tecnologia bélica e sua assimilação pelas forças 
armadas contemporâneas. Aqui é útil diferenciar o estado da discussão internacional, por 
um lado, e (mercê da ambição de trânsito fácil para a problemática nacional) o da discussão 
da situação brasileira, por outro. Pelo apoio em um arcabouço teórico sólido, entende-se ser 
possível e razoável comensurar as práticas de outras nações e sua viabilidade real e potencial, 
e apenas a partir daí é possível prever implicações para o Brasil.1 

Uma enorme parcela da literatura especializada evidencia o fenômeno recente de 
digitalização da guerra em um sentido estrito de incorporação de novas tecnologias que 
possibilitam a adição de sistemas de armamentos ou a condução de tarefas combatentes, 
de inteligência e comando e controle com desempenho mais elevado e menores custos. No 
entanto, também foi identificada uma valoração demasiada da digitalização como parte de 
transformação da guerra por uma revolução tecnológica ou por uma nova onda geracional 
da guerra, de maneira que novas e assimétricas capacidades bélicas seriam disponibilizadas 
à tragédia da política das grandes potências.

O que se oferece aqui é uma contribuição que observa parâmetros objetivos da digi-
talização da guerra como proposto como um modelo de modernização militar. Confronta-
se esse modelo – essencialmente norte-americano – e apontam-se constrangimentos já 
identificados nesse processo, de maneira que se confirma a perspectiva de que a inovação 
na conduta da guerra é mais complexa e se processa de maneira bastante distinta de outras 
atividades humanas.

Após esta introdução, o artigo segue apresentando na segunda seção entendimentos 
gerais sobre a digitalização da guerra. Na terceira seção, aprecia os impactos da inserção de 
novos armamentos com componentes digitais de alta complexidade para uma organização 
de força na sua conduta combatente. Na quarta, inspeciona o caso norte-americano descon-
siderando-o como um modelo geral. Por fim, nas considerações finais, o artigo estabelece 
um rumo para o debate sobre tecnologia e política de defesa brasileira.

2 DIGITALIZAÇÃO, TECNOLOGIA E GUERRA

Ainda que a relação entre tecnologia e guerra seja um elemento milenar das sociedades 
humanas, argumentos recorrentes propõem que o padrão entre elas tenha sido alterado ra-
dicalmente. Para além das propostas de enquadramento e diagnóstico desse relacionamento, 
reconhece-se, para efeito deste presente documento, a tendência da digitalização, conforme 

1. Adere-se à perspectiva clausewitziana. Para uma reflexão preliminar do enquadramento da tecnologia pela Teoria da Guerra, ver Duarte 
(2009) e Proença Júnior e Duarte (2009).
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a definição de Martins em sua tese de doutoramento (Digitalização e Guerra Local como 
Fatores de Equilíbrio Internacional), como:

(...) o processo pelo qual um determinado dado (imagem, som, texto) é convertido para 

o formato de dígito binário para ser processado por um computador. 

(...)

A idéia de se falar em uma revolução apenas em “assuntos militares” perde a dimensão 

dos impactos da digitalização na economia civil, que se reflete na confluência tecnológica 

entre a televisão, o telefone e o computador, que passam a operar em uma mesma rede 

e em uma base de hardware comum. A mudança trouxe novos padrões para a produção 

material, para a administração de empresas e para a alavancagem e financiamento de 

negócios. Daí o uso do termo digitalização (em vez de RMA [Revolução nos Assuntos 

Militares]), mais simples e preciso, (...) (MARTINS, 2008, p. 7-8).

No entanto, não é tão claro tal processo e suas consequências para o mundo militar, 
principalmente porque perspectivas sobre o futuro da guerra já geraram prognósticos que 
vão além das possibilidades atuais da tecnologia e muitas das expectativas geradas para a 
condução da guerra foram frustradas.

No estrito senso de sua tradução para as forças armadas, a digitalização significa a capa-
citação, por meio de computadores e redes, de todos os armamentos e soldados, de maneira 
que todos saibam o que todos estão fazendo. Esse processo de digitalização foi iniciado na 
Primeira Guerra Mundial, quando observadores de artilharia coordenaram cargas das baterias 
por telefone. Nesse período, também já foi vislumbrado o uso de sistemas automatizados 
para observação e ataque preciso (DUNNIGAN, 1996, p. 26).

Esse “domínio do espaço de batalha” incrementaria a detecção de ameaças e a resposta 
a elas com o mínimo de contato com as forças oponentes e o máximo de precisão e efici-
ência. Ainda que seja inegável que essa capacitação tenha gerado vantagens táticas, como o 
blitzkrieg alemão na Segunda Guerra Mundial, inovações tecnológicas, particularmente em 
terra, têm se mostrado como um efeito local e quase sempre transitório (DUPUY, 1979). 
Por isso, as expectativas de alterações estratégicas e políticas drásticas pela digitalização ainda 
se mostram exacerbadas.

Na esteira do sucesso da Guerra do Golfo de 1990-1991, a Revolução nos Assuntos 
Militares (RMA) foi um termo rapidamente cunhado e explorado pelos burocratas e oficiais 
militares do Pentágono (STEPHENSON, 2010, p. 38), em particular em resposta ao novo 
ambiente político e orçamentário que as forças armadas norte-americanas passaram a enfren-
tar. Por um lado, o conceito de RMA foi útil politicamente, pois advogou a possibilidade 
de se criar uma força, apoiada em tecnologia de efeitos multiplicadores, capaz de fazer mais 
com menos. Argumentava-se que a aceleração na integração da nova tecnologia às forças 
ativas reduziria o orçamento anual de US$ 245 bilhões à época para US$ 210 bilhões no ano 
2000. Por outro lado, a RMA também daria uma alternativa segura a um cenário estratégico 
incerto com uma estrutura militar menor, particularmente ao passo que se percebia que o 
número de operações militares norte-americanas não se reduzia com o fim da Guerra Fria, 
mas aumentava (FREEDMAN, 1998; MOWTHORPE, 2005, p. 142-144).
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Entretanto, pior que a conjectura é a realidade. Como antecipado por um grupo do 
debate público sobre RMA, os oponentes dos Estados Unidos passaram a lutar de modo 
diferente, com menos riscos, e a contrabalancear as vantagens da “bala de prata tecnológica” 
(FREEDMAN, 1998) da seguinte forma: mesclando o campo de batalha a áreas urbanas e 
populosas; atacando e combatendo entre civis; e recorrendo à insurgência e ao terrorismo 
(O’HANLON, 1998, p. 5). Isso, somado à parcial concessão de que aparatos tecnológicos 
poderiam substituir outras capacidades alternativas e tradicionais, explica o desconcerto 
norte-americano quando o cenário de 1991 não se repetiu em 2003: os próprios iraquianos 
se adaptaram e passaram a lutar de modo diferente. Por isso, o choque e a frustração dos 
resultados frente aos insurgentes no Iraque, e também no Afeganistão. A subsequente per-
cepção de que os métodos revolucionários da guerra não eram capazes de tirar as forças do 
“lamaçal” suspendeu a mitologia da RMA nos Estados Unidos.

Isso leva à conclusão parcial de que não existe um arcabouço conceitual consistente que 
articule a digitalização como um fenômeno amplo e inescapável. Da mesma maneira, não 
existe uma formulação no estado-das-práticas de como essa capacitação possa ser replicada 
de maneira segura no projeto de força das forças armadas de qualquer país (ver DINIZ; 
PROENÇA JÚNIOR, 1998). Assim, a apreciação da digitalização da guerra leva ao estudo 
do estado-da-arte de projetos de inovação militar e práticas experimentais, sujeitos a erros e 
revisões. Por isso, existe a necessidade de um embasamento sólido para a crítica da viabili-
dade e da reprodução dessas iniciativas, particularmente porque a digitalização, em si, não 
se refere diretamente ao uso da força no combate. Toda inovação de digitalização deve ser 
associada aos outros aspectos de uma organização de força, estando sujeita às intempéries 
da gramática da guerra.

Ademais, a digitalização na guerra não se configura, historicamente, como a introdução 
de um único artefato: ela vem ocorrendo através de uma série de modernizações e inovações 
de diversas naturezas em armamentos, procedimentos e esquemas organizacionais. Sua 
inferência, portanto, não pode cometer o erro de banalização, muito comum em estudos 
sobre tecnologia militar, de fixar a atenção simplesmente nos armamentos e equipamentos 
e suas plataformas associadas – ou sistemas de armamentos. É necessário reconhecer outros 
elementos, tais como os processos humanos, as construções sociais e as expectativas. Isso 
significaria observar como instâncias de digitalização incrementam de maneira geral as 
interações entre os elementos que constituem uma organização de força. 

A capacidade combatente de uma força é a combinação entre os seus sistemas de 
armamentos e as técnicas e regras de emprego desses sistemas pelas tropas dentro de uma 
estrutura organizacional que distribua instruções e prerrogativas, de maneira a estabelecer 
certas formas de emprego dessas forças pelos comandantes, e expectativas de uso político 
pelos governos. 

A inovação militar antecipa ganhos diferenciados de poder combatente em relação a 
desempenhos correntes e está relacionada a uma mudança de como uma força opera e se 
organiza; por isso se refere a uma mudança estrutural. No entanto, nota-se, historicamente, 
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que a maioria das novas tecnologias gera apenas ganhos marginais ou a prevenção contra 
perda de capacidade combatente. Na maioria das vezes, as forças armadas buscam apenas a 
atualização ou substituição pontual de um armamento, doutrina, instrução ou item logístico; 
por isso se refere a uma mudança incremental.

Entende-se que algumas tecnologias geraram mudanças estruturais, enquanto a 
maioria o fez de modo apenas incremental. No entanto, deve-se atentar que a principal 
diferença entre uma e outra reside nas possibilidades ou constrangimentos de adaptação ou 
transformação da organização de uma força, das concepções de emprego estratégico pelos 
comandantes e das expectativas políticas de um governo. Ademais, ainda que as inovações 
militares incrementem capacidades combatentes de uma força, isso não remete automatica-
mente, na guerra, a resultados táticos, estratégicos e políticos sempre positivos. Isso decorre 
das influências diferenciadas do ambiente sobre forças combatentes em operações ofensivas 
e defensivas e das possibilidades estratégicas e políticas, o que depende do oponente que se 
enfrenta e por quê. 

Por isso, a digitalização pode apenas ser identificada como um fator de inovação militar 
com resultados se ela repercute em novas concepções de emprego pelos comandantes e em 
novas expectativas de utilidade política (DEMCHAK, 2001, p. 78). Por fim, qualquer que 
seja o seu efeito, a digitalização na guerra, como qualquer inovação ou modernização militar, 
não pode ser tomada como uma “chave da vitória”. 

3 CONSTRANGIMENTOS DA DIGITALIZAÇÃO NA GUERRA 

Ao se observar o processo de inovação dentro de instituições militares, deve-se tomar dois 
cuidados. Primeiro, inovação de tecnologia militar e capacitação combatente não são a mesma 
coisa. É comum que uma inovação de equipamento ou procedimento seja descartada por ser 
incompatível com outros aspectos de emprego de uma organização militar. Segundo, mesmo 
uma inovação tecnológica que apresente consequências combatentes positivas pode não ser 
assimilada por insuficiência dos recursos disponíveis ou alocados pela liderança política para 
a sua assimilação, ou por sofrerem de resistência institucional (ver HOROWITZ, 2010).

Uma clarificação necessária de partida é a diferença qualitativa do efeito da inovação 
tecnológica em empresas e nas forças armadas. Enquanto corporações capitalistas atendem 
sua funcionalidade – o lucro – pela inovação tecnológica, uma série contínua de mudanças 
de bases tecnológicas – armamentos, por exemplo – pode trazer efeitos mais negativos que 
positivos para a capacidade combatente de uma organização militar. Um processo contínuo 
de inovação acarreta incerteza quanto à utilidade, à usabilidade e à segurança de um novo 
armamento porque ele não foi testado em combate. Da mesma maneira, mudanças constantes 
de equipamento resultam na falta de preparo de procedimentos, especializações e competên-
cias, sem as quais nenhuma força armada é capaz de operar. Isso implica que a compreensão 
do papel da tecnologia na guerra não pode ser a reprodução de entendimentos sobre o papel 
da tecnologia no capitalismo. Apesar de recorrentes, proposições nessa linha são equivocadas.

Erico.indd   75 11/7/2011   3:51:56 PM



Número 8
Out.|Dez. 2011

DinteBoletim de Economia e Política Internacional
Impactos de Novas Tecnologias em Política de Defesa:  
lições e limites do modelo norte-americano

76

ipea

Forças armadas operam num ambiente de desgaste, incerteza e perigo. Por isso, suas 
organizações são repletas de elementos de repetição, redundância, baixa especialização e alta 
descentralização. Todas essas são características que comprometem a ocorrência na guerra 
de algo como a eficiência na lógica da tecnologia.

Nesse ambiente de atrito e fricção, a perda e o desperdício levam as forças armadas, 
na maioria dos casos, a fazer a opção por armamentos e equipamentos de menor eficácia.2

Simplicidade e segurança são critérios para forças armadas que moderam qualquer 
maior ambição por eficácia. Por isso, um armamento que possa ser disponibilizado em 
maior abundância pode ser mais importante do que um que tenha desempenho superior 
ao equivalente do oponente. Da mesma maneira, um armamento mais resiliente ou de mais 
fácil reparação/substituição é mais importante do que um de alto desempenho, mas que, 
devido a sua também alta complexidade, seja mais suscetível ao desgaste, danos, e seja de 
difícil reparação/substituição. 

Além disso, qualquer inovação tecnológica deve levar em conta seu efeito desarmônico 
nas outras atividades preparatórias da guerra. A consideração logística é relevante porque 
números e concentração fazem diferença. Um determinado armamento pode ser individual-
mente mais poderoso que o equivalente do oponente. Porém, se os requisitos de produção, 
manutenção e transporte desse armamento possibilitam a disponibilização de uma con-
centração numérica que supere a desvantagem de desempenho, o lado com o armamento 
tecnologicamente mais avançado estará em desvantagem tática.

O elemento de manutenção torna-se mais crítico se se amplia a questão a uma dimen-
são organizacional. Os requisitos de manutenção de forças digitais elevam os custos das 
forças profissionais em razão de seus altos níveis de complexidade e especialização. Uma 
consequência mais imediata é a inviabilização de um programa de recrutamento por cons-
crição. Primeiro, os recursos, as habilidades básicas e o tempo necessário de treinamento e 
manutenção de capacidades-chave aumentam os custos por soldado, e estes custos mais altos 
reduzem o número de soldados que um governo é capaz de pagar para ser mantido como 
reserva. Segundo, com o aumento da modernização, conscritos não são tão necessários, a 
menos que atendam às capacidades técnicas apropriadas reconhecidas. Terceiro, o aumento 
de profissionalização e modernização também significa menor quantidade de funções dis-
poníveis para conscritos – temporários – e menor possibilidade de coordenação automática 
quando esses se tornam reservistas (DEMCHAK, 1996).

Quando novos equipamentos são complexos, caros e adicionados em funções percebidas 
como chave para a organização, o custo de conhecimento na operação do novo equipamento 
demanda o emprego de funções de apoio que levam à alteração da organização. As primeiras 
alterações são geralmente adaptações de serviços de apoio ao combate e outras atividades 

2. Esse entendimento não é novo. É registrado que o processo de maturação da ciência militar, para sítios e fortificações ao longo dos 
séculos XVII e XVIII, a consciência dos elementos de dificuldade, desgaste, escassez e incerteza que Clausewitz definiria posteriormente 
como “fricção”, justamente para interceder ao pensamento de que a guerra poderia proceder como uma máquina (OSTWALD, 2005).
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preparatórias, na maioria das vezes sem a consciência dos comandantes e sem o reconhe-
cimento das consequências das complexidades dos novos equipamentos. As adaptações 
pontuais, muitas vezes por conta própria dos técnicos de manutenção, levam à concentração 
de recursos e, ao mesmo tempo, à experimentação de soluções ad hoc. Ao final das contas, 
isso gera uma organização desnecessariamente mais complexa.

A natureza integrada de equipamentos muito complexos dificulta a identificação da 
causa de um dano ou falha. Ou seja, a tarefa de identificação de reparos é constrangida, o 
que pode levar a danos mais sérios do equipamento, sendo seu mau funcionamento sensível 
num estágio mais grave de pane. Por isso, a manutenção desses equipamentos deve ser 
proativa, a partir de testes regulares e intensivos e com inspeções detalhadas. No agregado, 
as atividades de manutenção precisam ser fundamentadas em um rol de conhecimentos 
técnicos e experiências que levam tempo para serem desenvolvidas e demandam um estoque 
suficiente de peças sobressalentes (DEMCHAK, 1996).

Ou seja, a inclusão de novo equipamento em uma organização, do ponto de vista 
logístico, demanda tempo e dinheiro para a maturação dos procedimentos de manutenção. 
O problema é que não é novidade que, em tempos muitos longos de paz, as atividades de 
preparação e de manutenção, em particular, sejam negligenciadas. Em tempos de paz, pode-se 
tornar razoável a espera por dias, semanas e até meses para um reparo específico, e não se 
empregam os melhores recursos nessa tarefa.

Em termos das unidades e atividades propriamente combatentes, existem duas 
tendências de mudança organizacional. Nos escalões inferiores, os custos de aquisição, 
treinamento, operação e manutenção estão ocasionando a diferenciação (especialização) 
e a interdependência (e menor autonomia) entre unidades combatentes e de apoio. Nos 
escalões superiores, o interesse é aumentar o controle sobre as unidades inferiores através 
de centralização, principalmente com a redução dos orçamentos e, consequentemente, do 
tamanho e número das unidades combatentes (DEMCHAK, 1996).

Essas tendências geram, em primeiro lugar, uma superdependência das unidades 
combatentes da qualidade e prontidão dos serviços de manutenção. Se essas não forem se-
riamente tratadas e solucionadas como questões estruturais, existe a possibilidade de efeitos 
perversos na prontidão dos sistemas de armamentos e, consequentemente, na sua utilidade 
estratégica. Em segundo lugar, o arrimo muito estrito dos parâmetros de uma organização 
muito complexa pode ser um constrangimento ao emprego de armas combinadas e de 
comando frente às ações e capacidades do inimigo e em cenários distintos dos testados e 
treinados. Em terceiro lugar, por fim, o controle total das informações e a centralização da 
tomada de decisão têm levado à possibilidade de paralisia e às más decisões, uma vez que os 
comandantes passam a dedicar parte do seu tempo a decidir sobre questões operacionais de 
unidades de escalões inferiores (micromanagement). Com isso, reduz-se a possibilidade de 
correção de rumos e do tempo de reflexão para cada decisão a ser tomada.

Portanto, fora do enquadramento de projeto de forças, a inserção de um novo sistema 
de armamentos tende a gerar improvisações nas atividades logísticas, assim como adaptações 
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organizacionais e expectativas estratégicas sem qualquer amparo refletido e conhecido. 
Podem criar consequências não previstas, nem sempre remediáveis, e que podem se tornar 
fragilidades de uma força combatente.

Em tempos de guerra, é muito tarde para o redesenho do equipamento, a recolocação 
de pessoal e o arranjo de produção em massa dos componentes. É também muito tarde 
para se descobrir o que os líderes seniores não sabem sobre a robustez do equipamento e da 
organização no seu emprego e prontidão.

Por isso, alterações em forças combatentes, principalmente por inovações tecnológicas, 
devem ser estritamente orientadas por uma missão. E esta, por sua vez, deve estar embasada 
nos aspectos logísticos, táticos, estratégicos e políticos de sua conduta. Por isso, a reprodução 
automática de experiências estrangeiras não é um caminho aconselhável, apesar de que a 
observação de seus erros e acertos tenha valor heurístico para um caso específico como o 
brasileiro. Ou seja, por um lado, cada guerra surge, se desenvolve e apenas pode ser resolvida 
levando-se em consideração seus contextos políticos, táticos e estratégicos específicos. Ainda 
assim, por outro lado, inovações e experimentos em tecnologia, organização e procedimento 
por outras forças servem para a configuração de um acervo de práticas e parâmetros logísticos 
disponíveis para emprego, mas sempre de maneira subsidiária àqueles primeiros aspectos. 

4 DIGITALIZAÇÃO DA GUERRA NOS ESTADOS UNIDOS

De um ponto de vista histórico, os Estados Unidos são a principal referência desse esforço. 
Por isso, a inspeção da digitalização da guerra deve depurar as demandas e consequências da 
trajetória norte-americana como um modelo a partir do qual se pode verificar possibilidades, 
limites e alternativas.

Na década de 1970, a resposta ocidental às reformas soviéticas focou inicialmente em 
mudanças doutrinárias e correspondente investimento em tecnologia. A doutrina desenvol-
vida era a Airland Battle pelos Estados Unidos, em coordenação com a doutrina de Ataque a 
Forças de Suplementação – Follow-on Forces Attack (FOFA) – pela Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (Otan).

Essas duas visavam especialmente estancar qualquer assalto blindado de ruptura e 
substituíam a doutrina anterior, que indicava a retenção das forças comunistas basicamente 
em defesas estáticas profundas e ataques nucleares táticos. O desenvolvimento soviético de 
unidades mais resilientes, dispersas, móveis e versáteis foi captado pelos planejadores dos 
Estados Unidos e, contra elas, ataques nucleares, ainda que táticos, provocariam mais danos 
colaterais que efetivos. Era necessária uma capacidade de detecção, fixação e ataque de várias 
formações combatentes socialistas independentes e, ainda, capacidade de isolar os possíveis 
escalões de reforços fora do alcance das populações e economias da Europa Ocidental. E 
isso explicava a coordenação funcional e estratégica entre as duas orientações doutrinárias 
(TOMES, 2000, p. 99).
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Apenas após extensiva verificação de sua viabilidade operacional pelo Congresso norte-
americano, se autorizou que esse planejamento fosse reforçado mediante investimento em 
tecnologias convencionais avançadas, sendo criado o Conventional Initiatives Office, a ser 
chefiado por um subsecretário de defesa. A partir de então, conceberam-se e produziram-se 
sistemas como o carro de combate M1 Abrams, o sistema de monitoramento aéreo Joint 
Surveillance and Target Attack Radar System (JSTARS), o helicóptero de ataque Apache, 
o blindado Bradley, o míssil Patriot e o sistema múltiplo de foguetes (TOMES, 2000, p. 
99-100).

Porém, a validação e a busca de uma noção para o fenômeno tornaram-se urgentes em 
razão do sucesso das forças norte-americanas e da articulação destas com a coalizão liberadora 
do Kuait em 1991 (COHEN, 1999, p. 1). 

É importante entender o impacto do sucesso da Guerra do Golfo em seu contexto, o 
qual estabeleceu os parâmetros do debate público sobre digitalização da defesa nos Estados 
Unidos na década de 1990. É a partir do sucesso dessa guerra, em combinação com a 
estrutura legada pela Guerra Fria, que os Estados Unidos têm definido um modelo de 
incremento informacional dos sistemas de armamentos, focado pesadamente em hardware 
e software. Por possuir historicamente uma pequena força profissional, decidiu-se pela sua 
alta integração mediante o uso de vetores tecnológicos que permitissem uma sincronização 
das atividades combatentes, o que ambiciosamente foi definido e buscado como “sistema 
dos sistemas” (OWENS, 2001). De maneira mais estrita, as forças armadas combatentes 
dos Estados Unidos promovem uma proposta de digitalização da conduta da guerra com-
posta pela combinação de networks de poderosos computadores, sistemas de armamentos 
de combate a distância altamente precisos e ainda pessoal altamente qualificado. Isso tudo 
resulta numa estrutura de força convencional cara, mas com a promessa de “domínio do 
espaço de batalha” (DEMCHAK, 2001, p. 78).

É possível reconhecer as características claras de um modelo na perspectiva norte-
americana de digitalização da guerra que não são apenas atribuição de uma lógica tecno-
lógica geral, mas do estilo norte-americano de guerra. As histórias recentes das guerras e 
das forças militares difundiram esse estilo norte-americano, mas não se pode entender o 
modelo norte-americano como o parâmetro de digitalização da guerra: a batalha moderna 
como uma aplicação bem praticada, sincronizada e em fases de equipamento moderno 
(DEMCHAK, 1996).

Deve-se entender que esse modelo foi desenvolvido dentro de um contexto estratégico 
específico da Guerra Fria. Atualmente, esse legado de poderio militar deve ser reenquadrado 
pela condição unipolar dos Estados Unidos no sistema internacional, amparada pelo seu 
comando das áreas comuns do planeta (POSEN, 2003), combinada a forças singulares, em 
grande parte expedicionárias (DUARTE, 2003).

De imediato, é possível destacar que esse histórico e esse contexto são exclusivos dos 
norte-americanos e que seu modelo não pode ser replicado integralmente. Deve-se, portanto, 
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tratar da digitalização da guerra de maneira mais ampla e reflexiva, arguindo sobre os limites 
e as consequências identificadas na prática de projetos recentes de inovação e introdução de 
novas tecnologias militares.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No início da década de 1990, pensava-se que a ampla digitalização da guerra era possível e que 
seu resultado principal seria uma redução nos gastos com forças armadas. No entanto, essas 
expectativas partiam de dois falsos e implícitos postulados. Primeiro, que organizações de forças 
operam e, subsequentemente, podem ser reformadas de forma similar a empresas privadas. 
Segundo, assumiu-se que todas as guerras pudessem ser ganhas por táticas elementares similares 
de emprego de armamentos de grande poder de fogo e precisão em combinação com sistemas 
poderosos de sensoriamento e monitoramento. Isso levou à conclusão de que as várias forças 
armadas poderiam ter estruturas similares, vitoriosas, para o cenário de conflitos do século XXI.

Entretanto, reformas em organizações de força são mais difíceis, críticas e caras que em 
organizações capitalistas. A cultura das forças armadas e seu ambiente de emprego fazem 
qualquer ajuste ter repercussões amplas e profundas; por isso, não existe a possibilidade de 
que a introdução de um armamento moderno seja apenas uma substituição de hardware, 
sem consequências na operação, manutenção, organização e emprego de uma força armada. 
Tome-se, por exemplo, o caso das marinhas. Suas inovações dependem de uma combinação 
de tecnologias e, por isso, um único desenvolvimento nunca é isolado, mas quase sempre 
intricado, particularmente porque essas são instituições de cultura própria, singular e bastante 
conservadora (HUGHES, 2010, p. 240-241).

Ademais, a suposição de que uma única configuração de capacidades sujeita a um único 
plano de campanha possa ser a chave da vitória em qualquer guerra é apenas a reprodução 
de um desiderato diversas vezes repetido, desde o Iluminismo (GAT, 2001; PARET, 1986). 
Os últimos 20 anos de história militar dos Estados Unidos, desde o fim da Guerra Fria, em 
especial os últimos dez anos passados após o 11 de Setembro, são exemplos de resultados 
estratégicos variados em função de objetivos políticos diversificados e inimigos diferentes, 
mas quase sempre demandando ajustes estratégicos críticos com relação às expectativas 
iniciais. Em todos esses descompassos entre expectativas e realidade, houve extrapolação de 
gastos militares e, pior que isso, deterioração das condições políticas.

Assim, o debate sobre a introdução de novas tecnologias deve ter um tom mais con-
servador e pragmático, observando-se a natureza de reformas de forças armadas de outros 
países em contextos mais similares ao brasileiro. Mais que isso, qualquer replicação deve 
estar sujeita a um ajuste do cenário hemisférico das Américas e das condições relativas de 
forças do Brasil frente aos demais países da região (DUARTE, 2011; PROENÇA JÚNIOR; 
DUARTE, 2010). Por fim, toda e qualquer iniciativa de inovação militar deve ser a oportu-
nidade para reflexão da organização de força-alvo, bem como de seus horizontes estratégicos 
de uso como instrumento da política de defesa.
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O PAPEL DO G20 NO COMBATE À CRISE  
GLOBAL:  RESULTADOS E PERSPECTIVAS* 

Carlos Márcio Bicalho Cozendey**

1 INTRODUÇÃO

Quando o G20 Econômico-Financeiro1 foi criado em 1999, na esteira das crises asiática, 
russa e brasileira, para congregar os principais países avançados e os maiores países em de-
senvolvimento, o mundo havia mudado. Constatava-se que a periferia havia crescido e, pela 
via da globalização financeira, podia afetar as economias centrais. O Grupo foi formado 
para discutir os grandes temas financeiros internacionais num horizonte mais amplo do 
que o do G7/8,2 mas era indisfarçável o objetivo de trazer os grandes países “emergentes” a 
práticas e comportamentos considerados adequados para o prosseguimento sem sobressaltos 
da internacionalização dos fluxos financeiros.

Quando esse mesmo G20 se tornou uma reunião de chefes de Estado e de governo e 
se autodeclarou, em Pittsburgh, em 2009, o principal foro para a cooperação econômica 
internacional entre seus membros, o mundo havia mudado de novo. Era o centro quem 
gerava a crise e constatava que a periferia era essencial na recuperação, e que, em boa medida, 
as práticas e comportamentos antes considerados adequados estavam por trás da maior crise 
econômica desde a década de 1930.

O G20 é, hoje, um grupo informal que busca atuar como centro de identificação 
e discussão dos problemas centrais da economia internacional, a fim de buscar soluções 
pela ação coordenada de seus membros e pela interação com os organismos internacionais 
pertinentes. A incorporação dos grandes países em desenvolvimento aos processos deci-
sórios internacionais por essa via não é, entretanto, isenta de dificuldades e desafios à sua 
eficácia. Por outro lado, na medida mesmo em que, ao contrário do G7/8, o G20 abre 
a perspectiva de uma representatividade mais ampla, surgem questionamentos quanto à 
legitimidade de sua composição.

* O autor agradece a colaboração dos colegas da Secretaria de Assuntos Internacionais (Sain/MF): José Nelson Bessa Maia, Rogério 
Valsechy Karl e Antônio Elias Silva.
** Secretário de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda (MF) e atual vice-ministro (deputy) do Brasil no G20. 
1.  O Grupo era então formado pelos ministros de Fazenda e presidentes de bancos centrais (BCs) de 19 países, a saber: África do Sul, 
Alemanha, Arábia Saudita, Argentina, Austrália, Brasil, Canadá, China, Coreia do Sul, Estados Unidos, França, Índia, Indonésia, Itália, Japão, 
México, Reino Unido, Rússia e Turquia. O vigésimo membro é a União Europeia (UE), representada pela sua presidência rotativa, pela 
Comissão Europeia (CE) e pelo Banco Central Europeu (BCE). 
2. Recorde-se que o G8 incorporou a Rússia ao G7, mas os temas econômicos continuavam a ser discutidos prioritariamente no formato G7.
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2 A CRISE GLOBAL DE 2008 E O NOVO PAPEL DO G20

A crise asiática de 1997 tornou claro que o efeito das turbulências econômicas internacionais 
era doravante de mão dupla e que os riscos, tanto quanto os benefícios, também podiam se 
transmitir da periferia aos países centrais. Mas fica evidente a limitação do G20, criado dois 
anos depois, como foro de efetiva discussão da governança econômica internacional, quando 
se recorda que, no mesmo ano de 1999, foi criado o Financial Stability Forum (FSF), com 
sede em Basileia, cujos membros eram apenas países avançados e alguns centros financeiros 
internacionais, deixando de fora países importantes como Brasil, China e Índia. A crise asiática 
era vista como resultado dos “erros” dos países da região e, nesse sentido, cabia fazer com que 
os códigos de conduta e recomendações baseados em padrões de governança e transparência 
do G7 fossem adotados por todos os países como forma de reduzir os riscos globais. 

De 1999 a 2008, o G20 foi apenas um foro de discussões sem um papel mais saliente. 
Na medida em que, em meados da primeira década do século XXI, a economia global en-
trava numa trajetória de crescimento exuberante, não só o G20 ficava em segundo plano, 
como o G7/8 se concentrava cada vez mais em temas políticos e mesmo o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) perdia relevância. Frente à presença crescente dos países “emergentes” 
na economia mundial, o G7/8 buscou mitigar o déficit de legitimidade de sua representação 
ao convidar alguns países emergentes importantes para suas reuniões como observadores.3 
Havia, naturalmente, preocupação com desequilíbrios econômicos globais, como os déficits 
comerciais dos Estados Unidos e os superávits chineses, mas o satisfatório e continuado 
ritmo de crescimento da economia mundial servia como justificativa para adiar mudanças 
na governança econômico-financeira global.4

A crise financeira global, deflagrada pela quebra do banco Lehman Brothers, em 
setembro de 2008, veio como um choque drástico para a economia global, em especial as 
economias avançadas, uma vez que os países do G7 foram desta vez o epicentro da crise. 
Logo se tornou claro que a crise assumia dimensão global e exigia, portanto, respostas 
de política econômica globalmente coordenadas.  No contexto dessa emergência, o G20 
estava disponível como um mecanismo configurado e operante, pronto para ser utilizado, 
sem a necessidade de uma discussão penosa sobre qual a composição adequada para um 
grupo capaz de coordenar a reação à crise mundial. Ao contrário do processo do G8+5, 
que preservava a diferenciação entre dois grupos de países e movia-se lentamente a uma 
incorporação dos emergentes nos processos decisórios do G7, no G20 todos eram membros 
plenos, em igualdade de condições de participação. Dessa forma, alterou-se a governança 
econômico-financeira global com a conversão da reunião do G20, em novembro de 2008, 
em Washington, em um encontro de cúpula de líderes. 

3. No G8+5 o G8 convidava para suas reuniões a África do Sul, o Brasil, a China, a Índia e o México. De 2007 a 2009 desenvolveu-se entre 
esses países um processo de diálogo sobre alguns temas econômicos conhecido como processo de Heiligendamm.
4. Para uma revisão da atuação do G20 desde sua criação até 2010, ver Reddy  (2011).
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Cabe salientar que o Brasil ocupava a presidência rotativa do G20 no ano de 2008, sob 
a liderança do ministro Guido Mantega. Nesse contexto tão peculiar de disseminação dos 
efeitos da crise global, o Brasil tratou de convocar os parceiros do G20 para se mobilizarem 
no enfrentamento da crise.

No movimento que se seguiu, o G20 “atropelou” o G8+5, que desapareceu, foi decla-
rado principal foro de coordenação econômica entre seus membros e, por extensão, tendo 
em vista o peso dessas economias, o centro da governança econômica mundial. Isso se deu 
não só pela percepção de que a cobertura da crise era global, mas pelo entendimento dos 
principais países desenvolvidos de que seria preciso contar com a ação e os recursos dos 
principais países emergentes para sair da crise. Concordava-se, portanto, em chamar esses 
países ao círculo decisório central da economia e dos organismos econômicos internacionais, 
na expectativa de seu comprometimento com os esforços para a retomada.

Como assinala o embaixador Marcos Galvão, que atuou como vice-ministro do Brasil 
no G20 de 2008 a 2010:

O advento do G20 como sucessor do G7, como foro central de deliberação e concertação 

econômico-financeira, é uma das maiores transformações da governança internacional, como 

por exemplo, o fato de se terem articulado, no âmbito do G20, reformas como a ampliação 

do antigo Foro de Estabilidade Financeira (FSF), transformado em Conselho de Estabilidade 

Econômico-Financeira (FSB), com a inclusão de todos os países do G20, e a ampliação da 

participação no Conselho de Basileia de Supervisão Bancária, do Comitê de Basileia, e mais 

recentemente, as reformas do Banco Mundial e, no último fim de semana, numa reunião 

da Coreia, a última reforma do Fundo Monetário Internacional (CNPEPI, 2011).

As medidas anticíclicas, monetárias, fiscais e financeiras funcionaram e a coordenação 
do G20 foi considerada resposta eficaz e capaz de conter o pânico e auxiliar na retomada da 
confiança. A economia global conseguiu reverter tendências depressivas e criar condições para 
a recuperação. Com isso, o Produto Interno Bruto (PIB) mundial sofreu queda de apenas 
0,5% em 2009 (segundo o FMI), sendo que as economias avançadas – epicentro da crise – 
tiveram queda de (–3,4%), enquanto o bloco de economias emergentes conseguiu crescer 
2,8%, com destaque para a China (9,2%) e Índia (6,8%). Em 2010, a recuperação mundial 
foi expressiva (crescimento global de 5,1%), com as economias avançadas expandindo-se 
a uma média de 3% e as economias emergentes acelerando para uma expansão média de 
7,4%, com destaque para os países  do agrupamento BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul): China (10,3%); Índia (10,4%); e Brasil (7,5%) (IMF, 2011). 

O sucesso do G20 durante a crise e a percepção de que se tornaria uma formação-
chave na gerência da economia internacional trouxeram consigo o questionamento da sua 
legitimidade. Em particular, economias desenvolvidas importantes tentaram ser aceitas no 
grupo, enquanto países em desenvolvimento questionaram que a presença de países em 
desenvolvimento selecionados no G20 tornasse esse agrupamento mais legítimo que o G7 
na tomada de decisões que poderiam afetar a todos. Nesse contexto, a Espanha conseguiu 
estabelecer-se como uma espécie de convidado permanente, e cada presidência incorpora ao 
grupo até cinco convidados, buscando ampliar a representação, sobretudo, da África e da Ásia.
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Em conjunto, os países-membros do G20 respondem por 90% do PIB mundial, assim 
como 80% do comércio internacional (incluindo o comércio intra-UE) e dois terços da 
população do planeta. O peso econômico e a ampla representação dos membros do G20 
dão-lhe elevado grau de influência no gerenciamento da economia e do sistema financeiro 
globais. As principais organizações econômicas internacionais participam de suas reuniões, 
o que assegura apoio técnico adequado e transmissão das orientações do G20 a seus pro-
gramas de trabalho.

Diferentemente de instituições internacionais, tais como a Organização para Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o FMI ou o Banco Mundial, o G20 (como 
o G7) não dispõe de um secretariado permanente. Na realidade, como grupo informal, o 
G20 não aprova acordos nem toma decisões vinculantes, mas suas orientações são tomadas 
pelas organizações e tratadas pelos seus processos decisórios internos. Assim, as atividades e 
os resultados implementados por meio dessas organizações não dependem da legitimidade 
do G20 em si, mas recebem a legitimidade de que disponham essas organizações. Eviden-
temente, o peso econômico dos países do G20 faz com que seja muito provável que suas 
orientações e propostas tenham curso nas organizações internacionais pertinentes.

A presidência do G20 é rotativa entre seus países-membros, sendo escolhida de um 
grupamento regional diferente a cada ano. Em 2010, a Coreia do Sul presidiu o G20, ao 
passo que, em 2011, a França assumiu a presidência e será sucedida pelo México em 2012. 
A direção do G20 é conduzida em coordenação com uma troika móvel com representantes 
do país que o presidiu antes, do que o preside atualmente e daquele que assumirá a tarefa de 
presidi-lo no ano seguinte. O papel da troika é assegurar a continuidade da atuação do G20 
ao longo das diversas gestões. A urgência de resultados trazida pela crise, porém, reforçou 
o papel da presidência de turno, que tem tido uma atuação proeminente na definição das 
agendas e condução das negociações, em prejuízo do papel da troika.

Se em 2009 e 2010 as reuniões de cúpula se realizaram duas vezes por ano, a partir 
de 2011 elas passam a ser anuais. Os ministros de Finanças e presidentes de BCs do G20, 
que se reuniam, em geral, anualmente, passaram a reunir-se três a quatro vezes por ano. A 
agenda de temas ampliou-se e os trabalhos são conduzidos ao longo do ano em duas vias, 
uma conduzida pelos vice-ministros de Finanças e vice-presidentes de BC (deputies), a outra 
pelos representantes dos líderes (sherpas).5 O trabalho técnico de base assume a forma de 
grupos de trabalho, grupos de especialistas, seminários, relatórios e estudos de caso sobre 
assuntos específicos. Embora a participação nas reuniões seja reservada, o público é informado 
por meio da divulgação de comunicados e outras informações sobre as reuniões oficiais.6 

A superação da crise trouxe novos desafios ao G20: como manter uma agenda de resultados 
quando as urgências já não definem as prioridades e asseguram a disposição política de fazer 

5. Sherpa é o representante pessoal de um chefe de Estado ou de governo que prepara uma reunião de cúpula. O nome deriva do povo 
sherpa que serve como guia nas montanhas do Himalaia, uma metáfora que sugere o sherpa como aquele que abre caminho para um 
chefe de Estado em direção ao cimo da montanha.
6. Para informações gerais, o G20 mantém o sítio: <http://www.g20.org>
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“o que for preciso”? Como evitar que o êxito passado e as dificuldades de obter consensos no 
presente dilatem a agenda para temas menos concretos e de mais longo prazo?  Como assegurar 
ações econômicas coordenadas, quando o crescimento na retomada se faz a duas velocidades, 
com os emergentes crescendo muito mais vigorosamente que os países desenvolvidos?

No momento em que parecia se normalizar o funcionamento da economia, nova tur-
bulência nos mercados financeiros da Europa, devido ao problema das dívidas soberanas e 
à debilidade do desempenho econômico nos Estados Unidos, mostrou que a recuperação 
não estava assegurada e que os países emergentes podem não ser suficientes para arcar com 
a tarefa de soerguer a economia mundial. Por sua vez, o tratamento introspectivo desses 
problemas – a situação nos Estados Unidos vista como um problema interno e a da Europa 
como algo a ser resolvido entre europeus, com o apoio dos Estados Unidos por meio do 
FMI (ou seja, em última instância, pelo G7!) – coloca em questão o papel do G20 na gover-
nança econômica internacional. Nenhum desses dois temas estava, naturalmente, previsto 
na pauta do G20 proposta no início do ano pela presidência francesa. Mas tampouco foi o 
G20 efetivamente mobilizado em torno deles.  

3 O G20 NA PRESIDÊNCIA FRANCESA

Ao início de 2011, a presidência francesa propôs as prioridades para seu período à frente do 
G20, que podem ser assim resumidas:7

1. Continuar com o exercício de coordenação macroeconômica do “marco para o 
 crescimento forte, sustentável e equilibrado” (framework).

Na Cúpula de Pittsburgh (setembro de 2009), foi lançado o Marco para um Cresci-
mento Forte, Sustentável e Equilibrado (framework), no qual os países-membros compro-
meteram-se a trabalhar em conjunto para avaliar as implicações coletivas de suas políticas 
nacionais sobre o crescimento global e o desenvolvimento, identificar os riscos potenciais 
para a economia global, e adotar medidas adicionais para alcançar objetivos comuns.

Desde então, buscou-se avançar no Processo Consultivo de Avaliação Mútua – Mutual 
Evaluation Process (MAP) – conduzido pelos países, abrangendo: 

•	 políticas econômicas adotadas para apoiar a recuperação econômica em curso e a 
criação de empregos;

•	  compromissos explícitos assumidos para colocar as finanças públicas em trajetória 
sustentável;

•	  medidas adotadas para proteger a estabilidade dos sistemas financeiros;

•	  reformas estruturais importantes anunciadas e/ou programadas para impulsionar 
a demanda global e o crescimento potencial; e

7. Para uma discussão da agenda do G20 em 2011, ver Heinbecker (2011).
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•	  passos dados a fim de reforçar a capacidade das instituições financeiras internacionais 
no apoio ao desenvolvimento. 

Ainda que com nuances na forma com que cada país encarou o exercício, a concepção 
básica do framework é de que o modelo desequilibrado de crescimento prévio à crise, em 
que o consumo dos Estados Unidos puxava o crescimento baseado em exportações da Ásia 
e, na Europa, a Alemanha exportadora dava sustentação à economia, já não poderia ser 
retomado. O retorno desses desequilíbrios, tão logo a economia começou a se recuperar, 
indicou, porém, que essa transição não seria fácil. A resistência interna nos países aos obje-
tivos de coordenação bem como as dificuldades das estruturas econômicas em direcionar-se 
aos novos objetivos revelaram-se maiores do que se pressupôs. 

Em 2011 o exercício esteve, portanto, naturalmente, muito concentrado no exame 
dos desequilíbrios externos amplos e persistentes. Foram identificados sete países como 
detentores de desequilíbrios importantes para exame aprofundado das causas e discussão 
de rotas de correção. De certa forma, foi esse um dos desdobramentos do alerta contra a 
“guerra cambial” lançado pelo ministro Mantega no segundo semestre de 2010 que, por 
sua vez, é uma expressão das dificuldades de “rebalancear” a economia internacional como 
propugnava o framework.

Os problemas na Europa e nos Estados Unidos, porém, subtraíram a atenção ao exer-
cício, que corre o risco de perder a validade intrínseca de manutenção de um espaço de 
avaliação crítica interpares das políticas econômicas e tornar-se um exercício burocrático de 
preenchimento de planilhas que listam medidas decididas unilateralmente.

2. Discutir a reforma do Sistema Monetário Internacional (SMI), tratando de temas 
como a gerência da liquidez internacional e o gerenciamento dos fluxos de capitais, 
que desestabilizam os países emergentes.

A temática é, de certa forma, também tributária da discussão sobre a “guerra cambial”, 
embora o tratamento da questão cambial, ou mesmo do sistema de moedas de reserva atual, 
não esteja diretamente em discussão. O tema da reforma do sistema monetário, embora 
presente nos círculos acadêmicos, não era objeto de discussão sistemática intergovernamental 
há bastante tempo. Dessa forma, não se esperavam resultados imediatos impactantes, mas 
havia concordância em se tratar de um tema de grande relevância, sobretudo à luz da maior 
presença na economia internacional de moedas de países como a China ou o Brasil.  

No subgrupo que ficou encarregado de discutir os temas ligados à liquidez inter-
nacional, uma discussão dispersa e de baixa intensidade não deve gerar resultados de 
grande impacto este ano. Mas assenta as bases para uma discussão de mais largo fôlego 
sobre a passagem a um sistema de moedas de reserva multipolar, menos centrado no dólar 
norte-americano. Nesse contexto, discussões sobre a evolução da composição da cesta de 
moedas que compõe o Direito Especial de Saque, moeda escritural utilizada pelo FMI, 
denotam o debate sobre a internacionalização da moeda chinesa e encobrem pressões por 
sua conversibilidade e valorização.
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Outro subgrupo, copresidido por Brasil e Alemanha, ficou com o  encargo de examinar 
os temas relativos à gerência dos fluxos de capital. Diante da expansão da liquidez interna-
cional resultante das políticas monetárias expansionistas dos países emissores de moeda de 
reserva, os países emergentes, com maior crescimento, passaram a atrair um fluxo de capital 
muitas vezes excessivo, que cria problemas macroeconômicos, cambiais e de estabilidade 
financeira. Por outro lado, os países desenvolvidos, normalmente exportadores de capital, 
temem que as medidas de defesa adotadas pelos emergentes possam gerar a multiplicação 
de barreiras ao movimento de capitais. Nesse sentido, deve ser produzido um documento 
de “conclusões coerentes” sobre o tema que não crie limitações à atuação dos emergentes 
e reconheça a necessidade de medidas de gerenciamento em certas situações (na medida 
mesmo em que não estão em cogitação limitações à ação de política monetária dos emissores 
de moeda de reserva), mas não avalize a utilização de medidas de gerenciamento de capitais 
em substituição a outras medidas econômicas necessárias. Deve ser também dinamizada 
iniciativa liderada pelo Banco Mundial de fortalecimento dos mercados locais de bônus, 
vistos como ferramenta auxiliar na redução da volatilidade dos fluxos de capitais.

3. Buscar medidas que reduzam a volatilidade nos preços das commodities, e ainda de 
produtos agrícolas, e suas consequências, inclusive no campo da segurança alimentar.

O tema da Volatilidade nos preços das commodities gerou polêmicas no início do ano, 
frente à percepção de que a presidência francesa poderia estar buscando mecanismos de 
controle de preços para evitar a elevação dos preços dos produtos de base, então em forte 
ascensão, após queda acentuada durante a crise. Assegurado que não era esse o objetivo, o 
tema foi tratado em três frentes de trabalho, no âmbito do G20: i) no processo, conduzido 
no âmbito dos sherpas, que levou à reunião de ministros de Agricultura; ii) no grupo de 
estudos sobre commodities, no âmbito dos ministros de Finanças; e iii) no grupo de peritos 
de energia (commodities energéticas).8 

De forma geral, esses processos tenderam a coincidir no diagnóstico e na proposta de 
soluções. Parece claro que os movimentos de preços revelam uma tendência estrutural para 
a alta das commodities, como consequência dos processos de crescimento populacional, 
urbanização e aumento da renda nos países emergentes, cuja demanda não dá sinais de 
esgotamento no curto prazo. Por outro lado, a elevada liquidez internacional e a evolução 
dos instrumentos financeiros baseados em commodities (a chamada “financeirização” do 
comércio de commodities) têm exacerbado os movimentos de preços.  Cabe, portanto, bus-
car a diminuição da volatilidade excessiva e a promoção da segurança alimentar nos países 
em desenvolvimento. Nesse sentido, no campo do aperfeiçoamento dos mercados, foram 
propostas iniciativas para aumentar sua transparência, ao passo que o relatório da Interna-
tional Organization of Securities Commissions (IOSCO)9 deve fazer recomendações para 
evitar a manipulação dos mercados de derivativos baseados em commodities.  O relatório 

8. O tema energia no G20 está dividido em quatro subgrupos: i ) redução da volatilidade nos preços dos combustíveis fósseis; ii) eliminação 
de subsídios a combustíveis fósseis; e iii) proteção ao meio ambiente marinho; e iv) promoção da energia “verde”.
9. IOSCO é o organismo internacional que reúne os supervisores de valores mobiliários.
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final do grupo de estudos sobre commodities do G20 reconheceu, a instâncias do Brasil e de 
outros países, a necessidade de eliminação gradual dos subsídios para reduzir as distorções 
econômicas nos mercados agrícolas. O Brasil apoiou e contribuiu ativamente também para 
as conclusões no campo da segurança alimentar, que incluem propostas para o aperfeiçoa-
mento dos mecanismos de ajuda alimentar de emergência e apoio ao desenvolvimento da 
produção nos países em desenvolvimento.

4. Prosseguir com a reforma regulatória no sistema financeiro.

A percepção clara de que a desregulamentação excessiva do sistema financeiro foi uma 
das principais causas da crise econômica global levou a um amplo programa de reforma re-
gulatória nos países desenvolvidos. Tendo em vista a competição em nível global das grandes 
empresas financeiras, essa reforma só se tornaria viável com a harmonização internacional de 
certos requisitos e parâmetros básicos. Sob a orientação do G20 e a coordenação do Conselho 
de Estabilidade Financeira – Financial Stability Board (FSB) –,10 desenvolveu-se um extenso 
programa de harmonização regulatória cujo fruto de maior relevo até aqui foi a harmonização 
dos requisitos prudenciais para o setor bancário do pacote Basileia III. Trabalhos nas áreas 
de derivativos, instituições sistemicamente importantes, supervisão do setor financeiro, setor 
bancário sombra, remuneração de executivos, proteção do consumidor financeiro etc. vêm 
sendo desenvolvidos e encontram-se em estágios diferentes. Este ano o principal resultado 
nesta área será a identificação das instituições bancárias consideradas sistemicamente impor-
tantes em escala global – Global Systemically Important Financial Institutions –, (G-SIFIs), 
– o estabelecimento de requisitos adicionais de capital que as mesmas deverão cumprir e 
o aperfeiçoamento dos mecanismos de liquidação destas instituições, tudo com o objetivo 
de assegurar, ao mesmo tempo, que se tornem mais resistentes e que não fiquem imunes à 
liquidação, ou seja, não sejam mais consideradas “grandes demais para falir”.

O exercício de harmonização envolve diversas organizações internacionais, como o 
Bank for International Settlements (BIS), o Comitê de Basileia, a IOSCO, a International 
Association of Insurance Supervisors (IAIS) etc. e procede por metodologia de elaboração de 
recomendações sem caráter vinculante e realização de peer reviews. Embora dependa de que 
cada país efetivamente adapte suas legislação e prática às recomendações, tem sido possível 
alcançar resultados bastante significativos. Ao mesmo tempo, conforme avança a elaboração 
dessas recomendações, o tema da implementação começa a se tornar mais importante e deve 
subir na escala de prioridades no futuro.

5. Prosseguir com a busca de formas de promover o desenvolvimento dos países de 
menor desenvolvimento relativo.

O tema é relativamente novo no G20, mas dá continuidade aos trabalhos desenvolvidos 
em 2010 por iniciativa da presidência coreana. Um grupo de trabalho sobre desenvolvimento 
preparou o programa de trabalho aprovado em Seul, que tem sido a base das discussões de 
implementação ao longo de 2010. Entre os temas incluídos no programa de Seul, a pre-

10. O FSB sucedeu ao FSF com a entrada dos membros do G20 que não eram membros do foro.

7_Carlos.indd   90 11/7/2011   3:52:35 PM



Número 8
Out.|Dez. 2011ipea

Dinte Boletim de Economia e Política Internacional
O Papel do G20 no Combate à Crise Global: resultados e perspectivas 91

sidência francesa colocou ênfase nos itens relativos ao desenvolvimento de infraestrutura 
e de segurança alimentar. Para dinamizar o tema da infraestrutura, a presidência francesa 
convocou um grupo de alto nível com representantes provenientes dos setores privado e 
público, com o objetivo de propor formas de financiamento da infraestrutura dos países em 
desenvolvimento. Ao mesmo tempo, o presidente Nicolas Sarkozy solicitou a Bill Gates, 
tendo em vista a experiência deste à frente da Fundação Bill e Melinda Gates, que apresente 
relatório com suas sugestões para o financiamento do desenvolvimento.

Além dos temas prioritários, a presidência francesa deu prosseguimento a alguns dos 
outros assuntos que já vinham sendo tratados e manteve a prática de realizar reunião de 
ministros do Trabalho do G20. Temas como o financiamento do combate às mudanças 
climáticas foram trazidos à discussão de forma ad hoc.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como já mencionado, o agravamento das condições da economia internacional em meados 
de 2011, com foco nos problemas europeus e norte-americanos, trouxe novos desafios ao 
G20. Entre eles o fato de que esses problemas, embora sempre tratados na discussão mais 
ampla da situação econômica internacional que ocorre a cada reunião, ainda não entraram 
propriamente na agenda de ação do G20.

O G20 mostrou seu valor durante a crise como um mecanismo de mobilização política 
para a solução de questões específicas que se pudessem beneficiar da atenção concentrada 
dos chefes de Estado. O sucesso dessa atuação gerou a expectativa de que se contasse agora 
com um mecanismo ágil de governança internacional, que refletisse melhor a nova realidade 
econômica internacional. Mas se o mundo mudou, está ainda em transição. Nem sempre 
tem sido fácil conciliar as expectativas de participação nos processos decisórios dos grandes 
países em desenvolvimento com o preço a pagar esperado pelos desenvolvidos, o que dificulta 
a reforma ou constituição de novos regimes internacionais.

O G20 nutre sua legitimidade da percepção de êxito de sua atuação, ou seja, “aceita-se” 
sua representatividade – que é, por definição, limitada  –, na medida em que a configu-
ração seja eficaz na solução dos problemas da economia mundial. Nesse contexto, o G20 
enfrenta o risco clássico de ampliação horizontal da agenda com simultânea redução de sua 
profundidade e da relevância das decisões. Num exemplo claro da metáfora da bicicleta, no 
G20 eficácia se traduz em legitimidade, que se traduz em mais eficácia, que se traduz em 
legitimidade, e assim por diante: é parar de pedalar e a bicicleta cai. Até porque a economia 
mundial vai ladeira acima...

7_Carlos.indd   91 11/7/2011   3:52:35 PM



Número 8
Out.|Dez. 2011

DinteBoletim de Economia e Política Internacional
O Papel do G20 no Combate à Crise Global: resultados e perspectivas92

ipea

REFERÊNCIAS

COSTA, R. T. da. G20. Um novo balanço de poder. Política Externa, v. 18, n. 1, jun./ago. 
2009.

CNPEPI. Conferência Nacional de Política Externa e Política Internacional. O Brasil no 
mundo que vem aí. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão (FUNDAG), 2011. p.135-140.

HEINBECKER, P. The future of the G20 and its place in global governance. Apr.  2011 
(CIGI G20 Papers, n. 5). 

IMF. International Monetary Fund. World Economic Outlook Update. June 2011.

REDDY, Y. V. Global crisis recession and uneven recovery. New Delhi: Orient Blackswan 
Private Ltd, 2011. 

DOCUMENTOS OFICIAIS

Declaração da Cúpula de Líderes do G20. Washington, 15 de novembro de 2008.

______. Londres, 2 de abril de 2009.

______. Pittsburgh, 24-25 de setembro de 2009.

______. Toronto, 26-27 de junho de 2010.

______. Seul, 11-12 de novembro de 2010.

7_Carlos.indd   92 11/7/2011   3:52:36 PM



* Artigo apresentado por Roberto Frenkel na Conferência de Alto Nível conjunta entre o Ministério da Fazenda do Brasil e o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) realizada na cidade do Rio de Janeiro, Brasil, nos dias 26 e 27 de maio de 2011. O autor agradece o Ministro 
Guido Mantega e as autoridades do FMI pelo convite para participar desta conferência.
** Pesquisador Senior do Centro de Estudos do Estado e Sociedade (Centro de Estudios de Estado y Sociedad – CEDES) e professor da 
Universidade de Buenos Aires.

GESTÃO DOS FLUXOS DE CAPITAIS NOS  
MERCADOS EMERGENTES*

Roberto Frenkel**

Qualquer recomendação de política é influenciada por conjecturas de alguém sobre o futuro. 
Deixe-me, então, começar com as minhas próprias conjecturas sobre as perspectivas para as 
economias dos mercados emergentes. 

Parece claro que a atual onda de fluxos de capitais para os mercados emergentes é 
influenciada pelos altos retornos que os ativos desses países oferecem em comparação com 
os dos países desenvolvidos. As baixas taxas de crescimento e de juros nos países avançados 
são, muito possivelmente, um fenômeno transitório. Provavelmente, os rendimentos reais e 
financeiros nessas economias irão aumentar em um futuro próximo. Por outro lado, penso 
que o elevado crescimento que os mercados emergentes têm experimentado desde o início 
de 2000 irá se manter por mais tempo. Esse parece ser um fenômeno mais duradouro. 
Embora as taxas de crescimento das economias emergentes e dos países avançados tenham 
exibido uma alta correlação a partir dos anos de 1980, elas começaram a divergir nos anos 
de 2000, isto pela primeira vez no período da globalização financeira (WEO, outubro de 
2010). Esta tendência se manteve durante e após a crise financeira global de 2007-2008.

Além dos diferenciais de rendimentos, as atuais entradas de capitais são determinadas pela 
menor percepção de risco em relação aos mercados emergentes. Sobre esse ponto, mudanças 
importantes têm sido observadas na forma como essas economias participam nos mercados 
financeiros internacionais desde a crise asiática e russa de 1997-1998. Uma mudança-chave 
foi a substituição dos déficits em conta-corrente por excedentes na balança de pagamentos em 
muitos mercados emergentes, o que também envolveu uma mudança na direção dos fluxos 
líquidos de capitais entre os países desenvolvidos e esses mercados. Outras alterações relevantes 
estão atreladas ao acúmulo substancial de reservas cambiais e à implementação de regimes de 
taxa de câmbio mais flexíveis. Essas mudanças ajudaram a reduzir a segmentação dos ativos 
de mercados emergentes e também os riscos de contágio, além do comportamento de manada 
dentro desta classe de ativos. Como resultado, essa redução na percepção dos riscos também 
se espalhou para as economias emergentes que ainda mantinham déficits em conta-corrente 
ou que não haviam avançado para regimes cambiais mais flexíveis.
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A crise financeira global foi um teste de estresse para os mercados emergentes. Com 
exceção de alguns países europeus, nenhum deles sofreu crises externas ou financeiras e 
não houve inadimplência na dívida soberana. Além disso, o mesmo padrão de integração 
financeira internacional persistiu após a crise. O aumento dos recursos financeiros do FMI 
e a flexibilização de seus programas também desempenharam um papel importante na pre-
venção da crise naqueles mercados. Esses novos recursos parecem constituir um fenômeno 
permanente. De forma geral, os resultados do stress test na ocasião da crise e as mudanças 
no FMI reforçaram a percepção anterior sobre os mercados emergentes. Assim, vejo que os 
baixos riscos associados a essas economias continuarão no futuro próximo.

Deixe-me agora concentrar nos países da América Latina. Entre 2003 e 2007, a região 
como um todo perseguiu o superávit em conta-corrente. Em 2008, no entanto, este se 
transformou num déficit que aumentou até 2010, quando atingiu o ponto máximo. Na 
verdade, México, Colômbia e a maior parte da América Central e do Caribe apresentaram 
déficits em conta-corrente ao longo da década de 2000, sendo a dinâmica descrita antes 
o resultado, em grande parte, do comportamento dos demais países sul-americanos. Sem 
mudanças na política econômica atual, as previsões – inclusive as do FMI (WEO, abril de 
2011) – indicam que o déficit em conta-corrente nessas economias tende a aumentar.

Será que essa tendência de aumento nos déficits em conta-corrente pode configurar 
uma ameaça de crise, como ocorreu no passado? Eu acredito que não; pelo menos não no 
futuro próximo. Minha suposição se baseia nas mudanças experimentadas na composição 
das contas-correntes durante a década de 2000. A dívida externa desses países tendeu a 
diminuir substancialmente nesse período. Assim, ao contrário dos 30 anos anteriores de 
globalização financeira, a parcela do pagamento de juros na conta de rendas de serviços 
fatores é significativamente menor, e a maior parte do déficit é explicada pelos dividendos 
do investimento estrangeiro direto. Assim, para um dado déficit em conta-corrente, a fragi-
lidade externa da atual composição é substancialmente menor do que no passado. Déficits 
em conta-corrente são agora financiados por investimento estrangeiro direto, com uma alta 
proporção de lucros reinvestidos. 

A partir das minhas conjecturas, alguém poderia concluir que sou mais otimista do 
que o IMF Regional Economic Outlook of the Western Hemisphere – Perspectiva Econô-
mica Regional do FMI: Hemisfério Ocidental – (REO, abril de 2011) que alertou sobre o 
crescente déficit em conta-corrente e os potenciais riscos de uma reversão dos ingressos de 
capital – e que me oponho à implementação de políticas que reduzam a entrada de capitais 
ou que compensem ou atenuem seus efeitos. Essa interpretação estaria equivocada. Eu 
acredito que a adoção dessas políticas é fundamental e urgente. A principal razão pela qual 
defendo o emprego dessas medidas são os efeitos que os fluxos de capitais exercem sobre 
a taxa de câmbio real, os quais representam uma ameaça para a atividade econômica, para 
o emprego e, mais amplamente, para o desenvolvimento econômico desses países. Esses 
efeitos reais levam tempo para se tornarem visíveis e são, em grande parte, irreversíveis. Em 
poucas palavras, estou preocupado com a atual onda de ingresso de capital para a América 
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Latina, um vez que seus efeitos são mais propensos a desencadear um fenômeno de doença 
holandesa do que crises externas e financeiras. Além disso, acredito que essas políticas devam 
ser abertamente fomentadas, justamente porque os governos não interpretam a ameaça de 
uma crise como um incentivo para implementá-las.

O futuro, por sua própria natureza, é incerto. Conjecturas sobre o futuro – as minhas e 
todas as outras – têm necessariamente de lidar com essa incerteza. Será que os atuais termos   
de troca favoráveis irão persistir? E as atuais condições financeiras externas permanecerão? 
Não podemos responder com exatidão. As autoridades econômicas devem ser especialmente 
cautelosas frente à incerteza. Nesse sentido, acredito que o desenho da política econômica 
deve observar dois princípios. Primeiro, deve incluir todos os elementos de modo a assegurar 
que o objetivo proposto seja alcançado em todos os cenários previsíveis. Segundo, ela deve 
minimizar os potenciais danos que uma política econômica pode provocar caso as conjeturas 
na qual se baseiam estejam definitivamente erradas.

Seguindo esses princípios, uma atitude prudente seria a implementação de medidas 
para contrabalançar ou atenuar os efeitos das entradas de capitais. Essas medidas devem 
ser adotadas não apenas para evitar a formação de bolhas de ativos domésticos e controlar 
a inflação, mas também porque não adotá-las pode levar a crises externas e financeiras e, 
consequentemente, a um dano enorme, caso os termos de troca se deteriorem ou as condições 
financeiras se alterem. Em relação a essa questão, concordo plenamente com a posição re-
cente do FMI sobre a adoção de uma abordagem prudente no tocante aos fluxos de capitais.

Não obstante, um projeto de política econômica prudente deve ampliar o exame dos 
potenciais efeitos negativos dos ingressos de capitais, incluindo aqueles relacionados com a 
doença holandesa. Esses efeitos devem ser levados tão a sério quanto aqueles associados aos riscos 
de crises externas e financeiras, pela razão de que são em grande parte irreversíveis. Encontra-
se bem documentado tanto teórica quanto empiricamente que uma valorização transitória 
da taxa de câmbio real (TCR) pode ter efeitos duradouros sobre o setor de manufaturas, na 
forma de uma destruição permanente do capital físico, organizacional e humano. Além disso, 
uma gestão prudente da TCR parece ser uma estratégia assertiva mesmo no caso em que os 
termos favoráveis   de troca e as condições financeiras internacionais persistam ex post, visto que 
as conjecturas sobre os efeitos futuros da doença holandesa também são incertas.

Vamos aceitar, por conta da discussão, as conclusões de um trabalho recente realizado 
por dois pesquisadores do FMI (MAGUD; SOSA, 2010), citado pelo Regional Economic 
Outlook of Western Hemisphere, em abril de 2011, indicando que os estudos sobre os 
efeitos da doença holandesa (ou seja, uma valorização da taxa de câmbio real de equílibrio) 
sobre o crescimento econômico são inconclusivos. A mesma pesquisa aponta, ao contrário, 
a existência de substanciais evidências de que a doença holandesa leva a uma contração do 
emprego e dos níveis de atividade no setor de manufaturas. Além disso, o artigo sugere a 
existência de provas robustas apontando que a supervalorização da TCR, qualquer que seja 
o modo como esta é definida, prejudica o crescimento. Com base nessas evidências, deveríamos 
aconselhar um país com um setor industrial em desenvolvimento a assumir o risco de aceitar 
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passivamente os efeitos da doença holandesa, desmantelar o setor industrial e esperar pela 
realocação do trabalho liberado nos setores de serviço, agricultura e extrativista? Deve o 
governo de um país em desenvolvimento seguir essa estratégia, mesmo que as autoridades 
estejam convencidas de que as condições favoráveis   externas permanecerão por longo período? 
Uma abordagem prudente seria contra essa estratégia, não apenas porque a evidência empí-
rica é fraca, mas também por estarmos diante de um contexto mundial inovador que ainda 
tentamos compreender. 

Quanto à abordagem sobre os efeitos da doença holandesa, discordo da posição que o 
FMI tem defendido recentemente. Operacionalmente, a divergência gira em torno dos critérios 
que deveriam orientar o tipo de medida e o grau de intervenção almejado para compensar ou 
atenuar as entradas de capitais e seus efeitos. Quais indicadores devem ser usados   para calibrar 
as intervenções no mercado cambial, a postura da política fiscal, o nível da taxa de juros e o 
emprego de controles na conta de capital? A maioria dos documentos recentes do FMI foca 
em indicadores sobre o sistema financeiro e de tendência do saldo em conta-corrente, deixando 
em segundo plano, ou mesmo ignorando, a evolução da TCR. Essa orientação prioriza a redução 
dos riscos de crises externas e financeiras, mas negligencia os riscos da doença holandesa.

Na minha opinião, os argumentos que apoiam a orientação do FMI não são fortes. Pri-
meiro, seus documentos e artigos se referem frequentemente ao “equilíbrio” da TCR, sem uma 
definição precisa do termo. A definição de taxa de câmbio real de equilíbrio (TCRE) sempre 
foi uma questão controversa na economia. Num contexto de alta mobilidade de capitais como 
vemos hoje, superávits e déficits significativos em conta-corrente podem durar por períodos 
muito longos, enfraquecendo assim a relevância empírica e política da noção de TCRE. Além 
disso, a TCR envolve várias moedas. Logo, se as taxas de algumas economias estiverem desali-
nhadas (como os documentos do FMI enfatizam insistentemente), as do restante do mundo 
também devem estar. Referências recentes à TCRE não vão além da ideia imprecisa de que as 
taxas atuais devem ser mais apreciadas que as do passado porque os termos de troca, as condições 
financeiras internacionais e outros fundamentos melhoraram para os mercados emergentes.

Além das dificuldades teóricas para definir TCRE, há outras associadas ao seu cálculo 
e as divergências com as taxas observadas. Um estudo recente do FMI (BERG; MIAO, 
2010) estimou as  taxas de câmbio reais de equilíbrio utilizando um Modelo de Equilíbrio 
Fundamental da Taxa de Câmbio em um painel de 181 países para o período de 1950-
2004, com a renda per capita e outras variáveis  usuais (termos de troca, o grau de abertura, 
investimento e gastos públicos) como regressores. O resíduo das regressões é a estimativa 
do grau de desalinhamento (desvalorização ou supervalorização em relação ao equilíbrio). 
Os autores comparam essas estimativas com as obtidas utilizando a mesma amostra em um 
modelo de TCRE, definidas como a paridade de poder de compra ajustada pela renda per 
capita, como uma medida do efeito Balassa-Samuelson (RODRIK, 2008). O coeficiente de 
correlação entre as duas estimativas é de 0,96. Como o grau de supervalorização e desvalori-
zação é calculado a partir dos resíduos das regressões, os períodos e graus da desvalorização e 
supervalorização tendem a ser muito semelhantes para diferentes metodologias. Para mim, 
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há uma explicação empírica clara para este resultado: independentemente das variáveis   
particulares incluídas no Modelo de Equilíbrio Fundamental da Taxa de Câmbio, a maior 
parte do poder explicativo das regressões repousa sobre a variável renda per capita. Dado que 
a renda per capita é mais uma variável de tendência temporal, as séries estimadas de taxas de 
câmbio reais de equilíbrio se movem suavemente em torno da tendência temporal das séries 
de taxas de câmbio reais observadas. Como resultado, as supervalorizações e desvalorizações 
estimadas são essencialmente desvios da tendência temporal da série observada. Com base 
nisso, minha hipótese é que, para qualquer modelo econométrico, os valores estimados 
para todos os países da América do Sul são muito próximos das tendências temporais da 
série, implicando que os níveis observados das taxas de câmbio reais para quase todos eles 
estejam supervalorizados em 2010. Será que essa informação seria suficiente para enunciar 
as políticas cambiais desses países? Provavelmente não, pois o que nos interessa realmente é 
identificar os níveis mais adequados de TCR para os diversos objetivos de política econômica.

As observações passadas da economia analisadas a partir dos diferentes modelos econo-
métricos fornecem apenas uma indicação aproximada do grau de supervalorização. Sabemos, 
por exemplo, que as atuais taxas de câmbio reais na maioria dos países latino-americanos 
estão próximas dos níveis mais valorizados dos últimos 30 anos. Para avaliar se estes níveis 
são ou não adequados para os diversos objetivos políticos, precisamos complementar essa 
informação com outros indicadores, como os documentos recentes do FMI sugerem fazer 
com indicadores financeiros e as tendências dos saldos de conta-corrente para aferir a pro-
babilidade de futuras crises externas e financeiras.

Avaliar se certo grau de valorização da TCR é suficientemente tolerável para evitar a 
doença holandesa é mais complicado. Os efeitos negativos da valorização da taxa de câmbio 
real sobre a economia real se manifestam gradualmente ao longo do tempo, e, quando eles 
se tornam aparentes, podem ser difíceis de reverter. Para começar, os efeitos de curto prazo 
da valorização sobre a demanda agregada são normalmente expansivos. Ao mesmo tempo, os 
efeitos de substituição gradual reduzem a demanda pela produção industrial doméstica. No 
âmbito das empresas, há incentivos para substituir o trabalho e o valor doméstico adicionado 
para proteger a competitividade. A redução do emprego industrial ocorre devido ao fechamento 
de empresas – principalmente as pequenas e médias empresas (PME) – e à redução de pessoal 
naquelas sobreviventes. Todos esses efeitos geralmente levam tempo para se tornar aparentes. 
Vários estudos sobre as valorizações persistentes da TCR na América Latina têm mostrado 
que os efeitos negativos sobre o emprego ficam evidentes com uma defasagem de dois anos.

Por essas razões, as autoridades de um país que pretende compensar ou atenuar os efeitos 
da doença holandesa devem antecipar as suas manifestações. Para isso, elas devem ter infor-
mações detalhadas sobre a competitividade do setor industrial a fim de avaliar a adequação do 
patamar da TCR. Na minha opinião, este é, um papel fundamental e insubstituível do governo.

Deixe-me dedicar o último comentário aos instrumentos para contrabalancear ou 
mitigar os efeitos dos ingressos de capitais. A grande magnitude desses fluxos vis-à-vis o ta-
manho dos mercados financeiros de divisas e domésticos nas economias emergentes limita a 
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capacidade da política monetária de conduzir intervenções cambiais esterilizantes. Da mesma 
forma, o volume de entradas de capitais é tipicamente muito grande em comparação com o 
espaço fiscal dos governos para influenciar o rumo da taxa de câmbio por meio da política 
fiscal. Por outro lado, a regulação desses fluxos não é totalmente eficaz, especialmente nas 
economias que abriram completamente suas contas de capital.

Dadas essas limitações, parece razoável implementar políticas fiscais, monetárias e 
de controle de capitais de forma simultânea e coordenada. Em particular, a coordenação 
entre as autoridades econômicas e os bancos centrais (ausente em muitas economias latino-
americanas) parece fundamental para tornar essas políticas mais eficazes.

Documentos recentes do FMI são céticos quanto aos efeitos das intervenções de compra no 
mercado de câmbio realizadas pelos bancos centrais. Eles rejeitam as “intervenções antecipadas” 
e sugerem a intervenção apenas quando a taxa de câmbio sofre uma valorização substancial, 
de modo a dissipar as expectativas de uma nova valorização. Acredito que o gremlin da TCRE 
também concorde com essas opiniões. A lógica subjacente parece ser que os agentes “conhecem” 
a TCRE e acreditam que os mercados conduzirão a taxa de câmbio nessa direção. Essa é uma 
concepção curiosa. Documentos recentes do FMI alertam sobre a possibilidade de bolhas de 
ativos domésticos, sendo a moeda nacional um deles. Então, por que devemos ignorar a pos-
sibilidade de que a valorização cambial seja o resultado de uma bolha no mercado de câmbio?

A observada falta de eficácia das recentes intervenções oficiais no mercado de câmbio 
pode ser o resultado da incapacidade de alterar a expectativa dos agentes sobre a evolução fu-
tura da taxa de câmbio. Fortes intervenções do banco central, deixando claras as intenções das 
autoridades de gerenciar a tendência da taxa de câmbio poderiam, pelo contrário, influenciar 
as expectativas do setor privado e, assim, reduzir as posições vendidas e os ingressos de capitais. 
Assim, um objetivo-chave das intervenções dos bancos centrais nos mercados cambiais deve 
ser o de alterar as expectativas dos mercados. As intervenções devem deixar claro o poder dos 
bancos centrais e o seu intuito de orientar a tendência de médio prazo da taxa de câmbio.
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